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Resumo

O Samba de Roda do Recôncavo Baiano é Patrimônio Cultural Brasileiro e Patrimônio Oral
da Humanidade. Através de uma etnografia sobre os Sambas de Roda no/do Sertão baiano
(que estão  fora da  Política  do Patrimônio  Cultural),  bem como analisando o processo de
patrimonialização do Samba de Roda do Recôncavo Baiano, busquei compor e criticar uma
Ideologia do Patrimônio. O uso simultâneo da preposição-artigo “no/do” – em relação aos
sambas  no/do  Sertão  baiano  –  indica  uma  tentativa  linguística  de  contraposição  a  uma
vinculação meramente espacial e delimitada como proposta na política patrimonial: o Samba
de Roda do Recôncavo Baiano. Na medida em que os próprios grupos referendam as tradições
dos Sambas de Roda a partir dos espaços, a análise do "Sertão e Recôncavo" baiano também
contribui para uma crítica da Política Patrimonial. Dessa forma o conhecimento construído e
aqui representado em escrita  – com base nas vivências  musicais,  nos rituais,  vozes, sons,
gestos e ensinamentos dos mestres e mestras dos Sambas de Roda na Bahia – objetiva traçar
uma crítica à Política Patrimonial e indicar outras qualificações desse valor patrimonial, que
podem ser mais problematizadoras e flexíveis para pensar o poder do Estado sob a regulação
da cultura.

Palavras-Chaves: Patrimônio Cultural, Ideologia, Sambas de Roda.

Abstract

The Samba de Roda of Recôncavo Baiano is  a Brazilian Cultural  Heritage and also Oral
Heritage of Humanity.  Through an ethnography about the Sambas de Roda in/of Sertão of
Bahia (which are outside the Heritage Policy), as well as analyzing the heritage process of the
Samba  de  Roda  of  Recôncavo  Baiano,  I  seek  to  compose  and  criticize  an  Ideology  of
Heritage. The Simultaneous use of the preposition-article "in /of" – in relation to the sambas
in/of Sertão of Bahia – indicates a linguistic attempt to counteract a purely spatial and defined
binding as proposed in heritage policy: the Samba de Roda of Recôncavo. To the extent that
the  groups  endorses  the  traditions  of  Sambas  de  Roda  from  the  spaces  themselves,  the
analysis of "Sertão and Recôncavo" of Bahia also contributes to an Heritage Policy review. In
doing so, the knowledge built and represented here in writing – based on musical experiences,
rituals, voices, sounds, gestures and teachings from the masters of Sambas de Roda in Bahia –
objectives  an  approach  to  draw  a  critique  about  the  Heritage  Policy  and  show  other
characteristics  that  indicates heritage value,  which can be more flexible  and critical  when
analyzing the power of the State in the regulation of culture.

Keywords: Cultural Heritage, Ideology, Sambas de Roda.
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I 

Afinando a escrita 

 

"O samba de roda tem a 

chula, tem o batuque. Tudo o que 

acontece, a gente tira uma 

música".  

Mizael Carneiro 

 

Escrever sobre algo tão sensorial, posto na dimensão do sensível, como a música, 

parece desde o início uma empreitada fadada à incompletude. Há sempre limites na escrita e 

por sorte, cabe à imaginação do leitor preencher as lacunas aonde a descrição não chega. 

Contudo, as musicalidades aqui representadas, embora sejam elementos chaves e a base sobre 

as indagações que se seguem, muitas vezes dividirão o solo com outras vozes mais 

pragmáticas. Fazendo coro às vozes, toques, gestos de sambadores e sambadeiras de duas 

pequenas cidades do interior baiano, há também uma harmonia complexa que envolve o 

Estado e políticas públicas, muitas vezes compondo acordes dissonantes.  

Para entender esta relação entre música, política cultural e ciências sociais tratada 

nesta pesquisa é necessário um pequeno retrospecto. Em 2012 fui bolsista de iniciação 

científica no projeto Um estudo sócio-antropológico do samba-de-roda, suas especificidades, 

e sua implicação como patrimônio cultural, na região recôncava da Bahia – (Cachoeira, São 

Félix e Conceição do Jacuípe), com o plano de trabalho A Dinâmica da Memória Musical: As 

Tradições do Samba de Roda em Cachoeira, São Felix e Conceição do Jacuípe, sob a 

orientação do professor doutor Wilson Penteado. Apesar de abarcar grupos das três cidades, 

ela foi mais desenvolvida em São Felix e Conceição do Jacuípe; na primeira cidade por outra 

bolsista, e na segunda por mim.  

Naquele mesmo ano, integrei um grupo de estagiários que realizou o Inventário 

Nacional de Referências Culturais (INRC) no Recôncavo da Bahia, abarcando os municípios: 

Maragogipe, Salinas da Margarida, Saubara, Itaparica, São Felix, Cachoeira e Santo Amaro. 

Este INRC foi exigido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 

ao Estaleiro Naval Enseada do Paraguaçu. Além dos relatório sobre os impactos ambientais, 
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também foi realizado mensurações dos impactos culturais por construir em uma área histórica 

e de reconhecimento oficial, como por exemplo, o tombamento do conjunto arquitetônico e 

paisagístico, pelo IPHAN, da cidade de Cachoeira iniciada na década de 1940. 

Esse trabalho me permitiu conhecer outros grupos de Samba de Roda. Percebi então a 

pluralidade de tradições que os grupos de samba possuem no Recôncavo baiano. 

Paulatinamente, comecei a redirecionar o meu universo empírico. Conheci o samba a partir de 

Cachoeira, entretanto, após ouvir aquelas músicas, reconheci os sons que ouvira na minha 

adolescência em Conceição do Jacuípe. Muitos grupos de cidades como Cachoeira, São Felix, 

Santo Amaro, São Francisco do Conde foram estudados por pesquisadores hoje renomados. 

Alguns destes grupos manifestam a ideia de que não necessitam mais de pesquisas sobre si 

mesmos, porque aqueles pesquisadores teriam finalizado o trabalho. É uma atitude 

compreensível, já que os mesmos escutavam muitas vezes perguntas parecidas com aquelas já 

respondidas.  

Outra questão fundamental é uma relação de privilégios que existe na Rede do 

Samba
1
, que marginaliza grupos e também cidades. Esta é uma relação complexa entre 

governos municipais, população, Associação de Sambadores e Sambadeiras do Estado da 

Bahia (ASSEBA), articuladores e grupos. A cidade de Conceição do Jacuípe e seus grupos 

ocupam um espaço marginalizado diante de outros grupos e cidades que são entendidas como 

“mais tradicionais”, mas que possuem uma melhor articulação política neste processo de 

patrimonialização do Samba de Roda.  

Em 2013, como continuidade do projeto de pesquisa de iniciação científica, 

reestruturei o meu plano de trabalho para Os Discursos de Tradição no Samba de Roda em 

Conceição do Jacuípe.  Na primeira pesquisa trabalhei mais especificamente com a temática 

da memória musical. Nesse segundo plano de trabalho o enfoque foi nos discursos de 

tradição, das características do samba na cidade, na história dos grupos. Destes trabalhos 

conclui, em 2014, minha monografia intitulada A Construção Social da Música: um estudo de 

memória e tradições do Samba de Roda em Conceição do Jacuípe.  

Um desdobramento que a pesquisa acabou exigindo foi uma maior problematização 

sobre a Política Patrimonial, já que o Samba de Roda do Recôncavo Baiano é Patrimônio 

Imaterial Brasileiro, outorgado pelo IPHAN, e Patrimônio Oral da Humanidade, título 

                                                             
1
 Articulação política das Casas de Sambas distribuídas em 15 municípios do Recôncavo da Bahia: Santo Amaro, 

Feira de Santana, Maragojipe, Antônio Cardoso, Saubara, São Francisco do Conde, São Felix, São Sebastião do 

Passé, Teodoro Sampaio, Conceição do Jacuípe, Cachoeira, Terra Nova, Irará, Salvador e Simões Filho. 



3 
 

conferido pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura 

(UNESCO). No sentido então de aprofundar neste “desdobramento patrimonial” que surgiu 

no meu campo de pesquisa, ingressei no mesmo ano no Mestrado em Antropologia Social da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), com o projeto Interfaces entre Patrimônio e Culturas 

Populares: Um estudo comparativo entre o Samba de Roda no Recôncavo da Bahia e o 

Samba de Veio em Pernambuco. Ainda na graduação, em 2012, viajei para Petrolina (PE) e 

tive conhecimento desta musicalidade chamada Samba de Veio.  

Com o desenrolar da minha pesquisa fui atentando para os processos de 

patrimonialização de um bem cultural. O que justifica o Samba de Roda do Recôncavo 

Baiano ser Patrimônio Cultural e o Samba de Veio não? No projeto, o objetivo principal era 

compreender, a partir do estudo comparativo das representações do Samba de Roda e do 

Samba de Veio, as contradições, os conflitos no que tange aos processos de 

patrimonialização. Minha análise empírica continuaria nos grupos de Samba de Roda em 

Conceição do Jacuípe, acrescida do dado comparativo com o Samba de Veio. O trabalho de 

campo em Petrolina então seria iniciado em fevereiro de 2015. Entretanto, um acidente com 

complicações cirúrgicas reestruturaria minha pesquisa.  

Em função de uma fratura de escafoide no punho direito, devido a um acidente no 

final de 2014, bem como um diagnóstico falho, tive que fazer uma cirurgia. Entre exames e 

trâmites burocráticos de Plano de Saúde, a cirurgia foi realizada em fevereiro de 2015. Tal 

“imponderável da vida cotidiana” impossibilitou minha ida a campo no estado de 

Pernambuco. Tive que reestruturar minha pesquisa o que acarretou um novo olhar sobre as 

minhas inquietações. Riachão do Jacuípe era uma cidade relativamente próxima a Conceição 

do Jacuípe. Lá existia um Festival Regional de Samba de Roda que acontecia há mais de 10 

anos, sendo que os grupos da cidade e regiões próximas pertencentes ao Sertão baiano não 

faziam parte da ASSEBA. Assim, sem mudar inteiramente minha problemática de pesquisa, 

percebi que por meio da análise dos grupos desta cidade, tão próxima a grupos contemplados 

pela política patrimonial, seria possível pensar estas tensões do processo de patrimonialização. 

Por que comparar com uma musicalidade de outro estado, sendo que existiam grupos na 

Bahia de Samba de Roda fora da política patrimonial? Procedo então, segundo Barth (2000), 

comparando dados primários obtidos através de pesquisa de campo com os grupos de sambas 

de roda das duas mencionadas cidades. 

Dentro das Ciências Sociais de forma geral e da Antropologia em específico, em 

algum nível, as ideias sociais estão presentes em todos os paradigmas epistemológicos. Seja 
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chamada de ideologia ou hegemonia, na vertente marxista; de discurso numa abordagem de 

Foucault e Derrida, de representações sociais ou visão de mundo nas vertentes durkheimianas 

e weberianas. Escolhi o termo “ideologia” por estar interessado nas relações de poder e nos 

conflitos inerentes ao processo de patrimonialização que se traduzem em termos de 

dominação e ocultamento. Entendo o conceito a partir de Slavoj Zizek e Louis Althusser, bem 

como a rediscussão do conceito de hegemonia de Gramsci por Homi Bhabha. O conceito de 

ideologia poderia então contribuir para a problemática patrimonial? Como o Estado faz uso 

dos patrimônios culturais e suas ideias “populares” em que estas passam a ter um uso 

ideológico numa articulação política que se hegemoniza?  

Através de uma etnografia sobre os Sambas de Roda no/do Sertão baiano (que estão 

fora da Política Patrimonial), bem como analisando o processo de patrimonialização do 

Samba de Roda do Recôncavo baiano, busquei compor e criticar uma Ideologia do Patrimônio 

referendada na “diversidade cultural”. Na medida em que os próprios grupos descrevem suas 

tradições dos Sambas de Roda a partir dos espaços, a análise do “Sertão e Recôncavo” baiano 

também contribui para uma crítica da Política Patrimonial. 

A materialização desta Ideologia é então pensada a partir do processo de 

patrimonialização do Samba de Roda do Recôncavo Baiano, analisado a partir de textos 

oficiais do IPHAN e UNESCO, do Dossiê construído para sua candidatura, das reuniões e 

assembleias da ASSEBA, dos trabalhos dos pesquisadores inventariantes, bem como das 

perspectivas teóricas sobre o Patrimônio Cultural no Brasil. Os grupos de Conceição do 

Jacuípe são o lugar de onde parti inicialmente para analisar este processo, já que os mesmos 

fazem parte da ASSEBA. Desde 2012 tenho contato com os grupos desta cidade. Em seguida, 

abordei os grupos que estão fora da política patrimonial em Riachão do Jacuípe. 

 Diversos autores de perspectivas teóricas distintas indicaram conceitos e 

interpretações sobre o Patrimônio Cultural. A reflexão aqui proposta – de uma Ideologia do 

Patrimônio – articula esta dimensão teórica dos estudos com a análise de um bem 

patrimonializado em específico: o Samba de Roda do Recôncavo baiano e também as rodas 

fora da política patrimonial, como os Sambas no/do Sertão baiano, na cidade de Riachão do 

Jacuípe. A dualidade “Sambas no/do Sertão baiano” que utilizo é metodológica. Não busco 

dicotomizar os sambas na Bahia entre Recôncavo e Sertão, muito menos essencializar tais 

espaços.  

 No capítulo Brincando de samba: as rodas fora do Patrimônio Cultural apresento de 

forma geral o processo de patrimonialização do Samba de Roda do Recôncavo Baiano. A 



5 
 

partir dos grupos da cidade de Conceição do Jacuípe, pertencentes à ASSEBA, sinalizo as 

tradições dos sambas existentes justapostas à dimensão da Política Patrimonial. As rodas fora 

desta política são enfatizadas através dos Sambas no/do Sertão baiano. Tal nomenclatura é 

utilizada como ferramenta metodológica para contrapor a existência de outras tradições de 

sambas não contempladas pela Política do Patrimônio. 

 No capítulo Patrimônio Cultural e as Representações dos Espaços demonstro os 

discursos oficiais do Patrimônio Cultural, em âmbitos nacionais e internacionais, para 

sinalizar uma concepção crítica sobre a Ideologia do Patrimônio. Além das narrativas de 

textos oficiais do IPHAN e da UNESCO, apresento também as representações sobre os 

espaços (Recôncavo e Sertão) e a análise sobre a justaposição do Samba de Roda ao 

Recôncavo baiano no título patrimonial como ponto de partida para delinear uma Ideologia do 

Patrimônio, engendrada em função das próprias narrativas dos sambadores e da ASSEBA. 

 No último capítulo A Ideologia do Patrimônio analiso mais detidamente o processo do 

título e o porquê da contemplação do Samba de Roda enquanto Patrimônio Cultural. E mais 

do que isso, por que o Samba de Roda do Recôncavo Baiano? Após a análise desta 

justaposição entre Samba de Roda e Recôncavo baiano, traço uma articulação entre os 

discursos e práticas dos sambadores e sambadeiras e as teorias sobre o Patrimônio Cultural, de 

modo a compreender a Ideologia do Patrimônio. 
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II 

Brincando de samba: as rodas fora do Patrimônio Cultural 

 

"Sambador tem que saber 

Fazer segunda ao parceiro 

A cuia, a palma, o pandeiro 

Tem que aprender a bater 

Cantar leve para o velho 

Tratar o moço com amor 

Tendo essas qualidades 

É sambador". 

Mestre Bule-Bule 

 

A compreensão antropológica das relações sociais construídas através da música tem 

na Etnomusicologia um recorte disciplinar e epistemológico específico de estudo. A 

Etnomusicologia possui uma dupla natureza – musicológica  e antropológica – e procura dar 

conta de ambas de uma forma única (MERRIAM, 1964). Estudar eventos musicais é também 

perceber uma multiplicidade de fatores políticos, sociais e econômicos em que o próprio 

pesquisador e os eventos estão inseridos. É um movimento dialético, entender as influências 

políticas e sociais na música, mas também a influência das musicalidades no social. Porém, 

para além do estudo de estruturas musicais, relacionando-as com questões culturais, um olhar 

antropológico (e neste caso também um ouvir) voltado para a música faz do encontro musical 

também um “encontro etnográfico”.  

A antropologia não se define por nenhum objeto concreto, mas pelo seu olhar sobre a 

questão da diferença (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2006). O diálogo proposto na etnografia 

sobre uma musicalidade, além da dimensão “compreensiva” da antropologia, deve almejar um 

entendimento também através da música. Contudo, não necessariamente utilizando pautas e 

referenciais racionalizados da teoria musical ocidental. As tradições musicais no Brasil, afro-

brasileiras e indígenas, possuem outras formas de transmissão e representações; outras formas 
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de aprendizagem e socialização. Dessa forma, o conhecimento construído e aqui representado 

em escrita – a partir de uma troca de experiências e saberes, entre o tocador-antropólogo e 

sambadores e sambadeiras – busca uma aproximação a partir das categorias êmicas e 

ensinamentos dos mestres e mestras dos Sambas de Roda na Bahia. Com este excerto não viso 

desconsiderar a literatura etnomusicológica (em muitos momentos serão necessários os seus 

recursos para um maior entendimento da dimensão musical) e muito menos atestar que a 

etnografia teria a capacidade de reproduzir de fato o conhecimento destes mestres e mestras. 

Apenas enfatizo que as categorias utilizadas para compreender os sambas de rodas são 

referendadas a partir do contexto prático dos sambas e das falas de seus mestres e mestras.   

Os Sambas de Roda envolvem toda uma poética dos sons e versos. Toda uma 

coreografia, dança e uso do corpo. O corpo que dança, o corpo que toca, o corpo que canta, o 

corpo que também é instrumento. A roda é ordem, é aprendizagem, é uma pedagogia. Os 

sambas também são brincadeiras, criam redes de solidariedade, fazem parte do trabalho no 

campo ou festividades citadinas.  Embora sambas que envolvam a presença da roda estejam 

presentes em diversos estados brasileiros
2
, os Sambas de Roda aqui representados se referem 

aos grupos que fazem parte da Associação de Sambadores e Sambadeiras do Estado da Bahia 

(ASSEBA), que abarca principalmente grupos da região do Recôncavo baiano, Salvador e 

regiões metropolitanas, Feira de Santana e Irará; e que são oficialmente considerados 

Patrimônio Cultural Brasileiro. E grupos do Sertão baiano, que são Sambas de Roda fora da 

Política Patrimonial.  

Além dessa dimensão política, que é fundamental para entender o momento atual 

destes grupos, tal musicalidade possui também uma profundidade histórica em função de sua 

pluralidade de tradições, bem como do seu caráter afro-brasileiro. A fala, a oralidade, as 

musicalidades, as expressões do corpo são elementos fundamentais nas manifestações 

culturais afro-brasileiras. Sob as condições de escravidão no “Novo Mundo”, toda essa 

dimensão simbólica tornou-se mecanismo de resistência. Para além do sofrimento e dessa 

experiência traumática (na ausência de uma palavra que consiga descrever psicologicamente o 

que deve ter sido a escravidão), tais elementos simbólicos, e a música incluída nesse processo, 

foram fundamentais para formar grupos de resistência (quilombos) e também criar laços de 

solidariedade tão importantes se atentarmos para a dimensão do cotidiano. 

                                                             
2
 Como os sambas rurais em São Paulo, o Samba de Veio em Petrolina presente nas ilhas do São Francisco, o 

Samba de Coco em vários estados do Nordeste e tantos outros. 
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Aos olhos da elite branca, as musicalidades e danças dos povos africanos no contexto 

da colonização eram sempre vistas como sujas, bárbaras e de conotação sexual. Era a 

justificativa ideológica da época para a escravidão que repercutia em outras esferas da vida. 

Tantos os povos africanos quanto os ameríndios eram entendidos enquanto raças inferiores. E 

cabia aos colonizadores “civilizar” os ditos primitivos. Então toda manifestação cultural 

ligada a esses povos era repreendida. Nesse ínterim, as manifestações musicais no século XIX 

na Bahia estavam ligadas também a grupos marginalizados de forma geral, não relacionados 

apenas a um grupo étnico específico. Embora a base (material e imaterial) destes sambas 

esteja ligada a referenciais africanos, ocorreu em seu desenvolvimento uma apropriação desta 

música pelas camadas pobres e marginalizadas da sociedade baiana (sujeitos sociais 

múltiplos: escravos, crioulos, alforriados, brancos pobres, mestiços, prostitutas etc.). Assim, 

sambas do século XIX representavam uma afronta moral e também musical aos padrões 

estéticos das elites baianas, fato que se comprova nas proibições oficiais desta manifestação 

artística já muito popular (SANSONE; SANTOS, 1997). 

Com o advento da República, tais expressões passam a não ser só subversivas, mas 

também ilegais. No início do século XX a política de embraquecimento e as teorias racialistas 

europeias estavam em alta. Para o Brasil efetivamente tornar-se moderno, ele deveria se 

aproximar dos padrões europeus. Todos os elementos entendidos como primitivos deveriam 

ser repreendidos, inclusive a cor da população precisava ser mais clara. Apenas quando surge 

a ideia da miscigenação
3
 como algo positivo e definidor da identidade brasileira nos anos de 

1930 é que diminui a repressão específica a manifestações culturais afro-brasileiras. Nos anos 

de 1950 e 1960, a cultura afro-brasileira passa a ser um bem simbólico tratado como assunto 

de Estado, muito embora o mesmo Estado que passa a valorizar a herança simbólica negra na 

cultura brasileira, também seja o agente racista que subjuga o corpo negro (SANTOS, 2005).  

Nessa direção, falar de uma valorização desses símbolos culturais não é o mesmo que 

explanar sobre o fim do racismo. O racismo existe e mata todos os dias, até hoje
4
. O 

reconhecimento patrimonial não anula as desigualdades históricas desse processo. O título 

patrimonial segue a política de reconhecimento da herança simbólica negra no Brasil, porém, 

sobretudo, enfatizando a valorização de bens culturais.  

                                                             
3
 A miscigenação foi a tônica para os discursos ideológicos da democracia racial no Brasil, tendo como principal 

expoente Gilberto Freyre. 
4
 Segundo o Atlas de Violência 2016 do IPEA, negros aos 21 anos possuem 147% a mais de chances de serem 

mortos em relação a indivíduos brancos.  
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O discurso oficial do Patrimônio Cultural no Brasil, ao reconhecer o Samba de Roda 

do Recôncavo Baiano enquanto Patrimônio Imaterial Brasileiro, restringiu uma concepção 

musical a um espaço, muitas vezes simplificando as diversas tradições
5
 desta musicalidade. 

Essa restrição ao espaço, por sua vez, esboça uma noção preliminar de uma Ideologia do 

Patrimônio. A realidade social é cheia de fissuras e fraturas e as políticas culturais carregam 

em si contradições estruturais. Cabe a um discurso ideológico, a partir de pesquisas 

(construções de Dossiês), eventos e documentos oficiais, atestar uma realidade que  coadune 

com os parâmetros oficiais do discurso patrimonial. O registro de um bem cultural é um 

processo seletivo. É fundamental problematizar os fundamentos dessa seleção, os critérios 

utilizados, as relações entre intelectuais, grupos pesquisados e as solicitações de registro. Um 

demarcador espacial, em termos de aplicação de uma política pública, é um dado crucial. 

Porém, o que se aborda aqui em termos espaciais é como esta restrição espacial se materializa 

em um discurso sobre a pureza de sambas que são múltiplos, que possuem várias vertentes. 

Os critérios de seleção de registro estão ancorados em uma ideia de Patrimônio Cultural 

construída politicamente, em âmbito internacional e também no Brasil.  

 

O Processo de Patrimonialização do Samba de Roda do Recôncavo Baiano 

 

Carlos Sandroni, em 2004, foi coordenador da candidatura do Samba de Roda do 

Recôncavo Baiano à III Proclamação de Obras-Primas do Patrimônio Imaterial da 

Humanidade, organizado pela UNESCO. O Samba de Roda foi registrado como Patrimônio 

Imaterial Brasileiro em setembro de 2004; no mês seguinte foi enviado um dossiê em 

conjunto com um Plano de Ações
6
 exigidos pela UNESCO para o processo de candidatura. A 

inclusão de um bem em um dos livros de Registro é feita através de uma proposta formal de 

instituições públicas ou privadas, acompanhadas de documentos que descrevam a 

“relevância” do bem. A proposta de Registro do Samba de Roda foi encaminhada ao IPHAN 

pela Associação Cultural do Samba de Roda Dalva Damiana, Grupo Cultural Filhos de Nagô 

e pela Associação de Pesquisa em Cultura Popular e Música Tradicional do Recôncavo. Para 

                                                             
5
 Para além da problemática analítica que o conceito “tradição” pode suscitar na literatura antropológica, o uso 

do termo tradições aqui é uma categoria êmica. Os próprios sujeitos falam em tradições do Samba de Roda para 

atestar as especificidades que a musicalidade possui. Assim a ideia de tradicional já é um reflexo da ideologia da 

modernidade. 
6 Através de uma reunião em que os sambadores e sambadeiras apresentaram suas principais demandas, o plano 

foi estruturado em quatro eixos: organização, transmissão, difusão e documentação. 
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o Registro do Samba de Roda foi utilizado o mesmo dossiê enviado à UNESCO 

(SANDRONI, 2010). 

O patrimônio imaterial, tal como concebido pela Proclamação da UNESCO, 

está necessariamente radicado em comunidades ou etnias geograficamente 

bem delimitadas (ao estilo das etnografias clássicas), e supostamente 

ameaçado pelas crescentes mercantilização e globalização contemporâneas. 

(SANDRONI, 2010: 375) 

 

Sandroni (2010) ressalta que, apesar de algumas controvérsias, o Samba de Roda se 

adequava a esse modelo. A questão é: a pesquisa para a realização do dossiê partiu de um 

modelo teórico pronto previsto no Edital da UNESCO. A realidade social deveria se 

enquadrar nesse modelo. 

 Em abril de 2005
7
 foi criada a Associação de Sambadores e Sambadeiras do Estado da 

Bahia (ASSEBA), como um novo mecanismo de representação para os sambadores e 

sambadeiras nesse quadro político do Patrimônio. A ASSEBA, entretanto, contraria o 

princípio de “comunidade” da Convenção de 2003, pois se coloca como uma associação do 

Estado da Bahia. Os conceitos de patrimônio cultural imaterial e comunidade são assim 

definidos na Convenção de 2003: 

Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e técnicas – junto com os instrumentos, objetos, 

artefatos e lugares culturais que lhes são associados – que as comunidades, os 

grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante 
de seu patrimônio cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se 

transmite de geração em geração, é constantemente recriado pelas 

comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a 

natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e 

continuidade e contribuindo assim para promover o respeito à diversidade 

cultural e à criatividade humana. Para os fins da presente Convenção, será 

levado em conta apenas o patrimônio cultural imaterial que seja compatível 

com os instrumentos internacionais de direitos humanos existentes e com os 

imperativos de respeito mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos, e do 

desenvolvimento sustentável”. (UNESCO, 2003) 

 

Mesmo a ASSEBA sendo fruto de um processo político de “fora”, isso não significa 

uma passividade ou falta de agência desses grupos. Tal forma de organização é um dado novo 

inserido nessa realidade, mas seu uso permite também o empoderamento. Apesar de longa a 

citação abaixo, selecionei trechos do texto de apresentação da associação que se encontra em 

seu próprio site
8
, que entendo como fundamentais para o desenvolvimento argumentativo: 

                                                             
7
 Neste mesmo ano o Samba de Roda do Recôncavo Baiano recebeu também o título Patrimônio Oral da 

Humanidade pela UNESCO. 
8 Disponível em http://www.asseba.com.br/institucional, acesso em 28 de junho de 2015. 

http://www.asseba.com.br/institucional
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A Associação de Sambadores e Sambadeiras do Estado da Bahia – ASSEBA 

– surgiu em 17 de abril de 2005, a partir do movimento deflagrado pelos 

grupos de Samba de Roda do Recôncavo Baiano. O movimento começou 

estimulado por uma série de pesquisas realizadas pelo Instituto do Patrimônio 

Historio Artístico Nacional – IPHAN, para constituição do dossiê sobre o 

Samba de Roda. (...) A existência da ASSEBA e a adoção de uma sistemática 

de criação e formatação de projetos culturais para inscrições em editais, 

trouxe uma força crucial para o movimento. O objetivo central é contribuir 

para o processo de preservação, valorização e revitalização de todas as 

formas e tradições do Samba de Roda; considerando o fortalecimento, a 

consolidação e a autonomia profissional dos participantes da Associação 
como aspecto estruturante de todo o processo. (...) São desenvolvidas 

atividades contemplando projetos de pesquisa, extensão e produção cultural; 

formação, capacitação e treinamento dos sambadores e sambadeiras; cursos e 

oficinas nas áreas de gestão, produção cultural, elaboração de projetos, 

captação de recursos, marketing, comunicação, pedagogia, artes cênicas e 

musicais, dentre outros. 

 

A ASSEBA é uma organização civil sem fins lucrativos. Entre suas finalidades estão a 

busca por reconhecimento e fortalecimento do Samba de Roda em todo o território do estado. 

Dado o legado afro-brasileiro, a associação apresenta um importante papel político de 

combate à intolerância em relação às religiões de matrizes africanas, bem como uma inciativa 

de valorização da cultura afro, igualdade racial, respeito pelo meio ambiente, desenvolvendo 

programas educacionais para efetivar esse processo. A ASSEBA também é o meio através do 

qual a Política de Salvaguarda (já contida nos eixos do Plano de Ação e ampliada no Dossiê) é 

efetuada. Arantes (2009) explicita sua importância para a garantia de continuidade dessas 

práticas vivas e dinâmicas com valor patrimonial. Esse valor patrimonial confere uma 

representação oficial ao bem cultural. A Política de Salvaguarda envolve estratégias que 

articulam instituições, pesquisadores e as associações que representam os grupos. Neste 

sentido, a Rede do Samba é uma das ações previstas no Plano de Salvaguarda, composta por 

Casas de Samba distribuídas em 14 localidades do Recôncavo Baiano, bem como outras 

localidades que extrapolam o conceito geográfico de recôncavo (como Conceição do Jacuípe, 

Feira de Santana, Irará), vinculadas à sede da ASSEBA, localizada em Santo Amaro da 

Purificação. As Casas de Samba que compõem a Rede visam ser espaços de uso coletivo dos 

sambadores e sambadeiras para efetivarem o reconhecimento e fortalecimento do Samba de 

Roda. A ASSEBA, ao longo dos anos, foi ganhando novos associados que extrapolam a área 

geográfica ou o entendimento do recôncavo proposto no Dossiê. 

Não obstante, existem tensões entre a Ideologia do Patrimônio, noção que pretendo 

desenvolver nesta dissertação, e a noção de diferença cultural, aqui pensada também por essas 

múltiplas tradições dos sambas de roda na Bahia. Se a diferença cultural resiste a todos esses 

esforços de totalização, inserir as tradições dos sambas de roda nesse complexo quadro da 
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ideologia implica em perceber níveis de marginalização dentro desse processo. Um primeiro 

nível de marginalização pode ser percebido pela análise dos grupos de Samba de Roda da 

cidade de Conceição do Jacuípe, por mostrar a fluidez da representação do espaço chamado 

Recôncavo baiano.  

Aponto apenas em linhas gerais esta cidade e seus grupos
9
, pois é através do segundo 

nível de marginalização, ou seja, a partir do local fora da Política Patrimonial representada 

pelos Sambas no/do Sertão baiano (portanto, fora desse "espaço" do Recôncavo baiano) e da 

própria ASSEBA, que se pode construir uma crítica à Ideologia do Patrimônio. Os sambas em 

Conceição do Jacuípe fazem parte da ASSEBA; já os que estão fora deste processo serão 

pensados aqui a partir dos grupos da cidade de Riachão do Jacuípe. Os grupos de Conceição 

do Jacuípe, na medida em que a cidade faz parte do Recôncavo baiano, estão inseridos na 

política do patrimônio. Enquanto os grupos de Riachão do Jacuípe, cidade localizada no 

Sertão baiano, estão fora. O uso simultâneo da preposição-artigo “no/do” – em relação aos 

sambas no/do Sertão baiano – indicam uma tentativa linguística de contraposição a uma 

vinculação meramente espacial e delimitada como proposta na política patrimonial: o Samba 

de Roda do Recôncavo Baiano. A sentença que prevalece tanto no Registro quanto no Dossiê 

é o “Samba de Roda do Recôncavo Baiano”, já que torna a manifestação “espacialmente 

delimitável”, embora existam outras tradições de Sambas de roda no estado da Bahia, e a 

própria ideia de “Recôncavo baiano” a depender dos critérios abarca diferentes territórios. 

 Conceição do Jacuípe é um município do Estado da Bahia que se localiza a cerca de 

97 quilômetros da capital baiana, Salvador, e a 28 quilômetros de Feira de Santana. 

Historicamente, a cidade possuiu relações políticas com Santo Amaro, isto influencia a 

própria tradição do Samba de Roda existente na cidade. A Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) enquadra Conceição do Jacuípe como pertencente ao 

território do Portal do Sertão (conforme mapa 1). Geograficamente, a região do Recôncavo da 

Bahia abarcaria os municípios que estão no entorno da Baía de Todos os Santos (conforme 

mapa 2). Contudo, essas determinações constituem uma finalidade política e econômica e 

resultam em fragmentar o estado da Bahia em espaços com fronteiras bem delineadas e em 

classificar os mesmos tentando perceber similitudes (climáticas, geográficas, econômicas) 

para a construção de políticas territoriais de desenvolvimento. A dimensão cultural é 

sobredeterminada em função de outros interesses. Neste sentido, em termos culturais e 

                                                             
9 Um estudo mais detalhado sobre memória e tradições do Samba de Roda em Conceição do Jacuípe, ver 

Bernardes (2014). 
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pensando a partir do desenvolvimento de distintas tradições do Samba de Roda, Conceição do 

Jacuípe, assim como Amélia Rodrigues e Terra Nova são identificados como pertencentes à 

região do recôncavo da Bahia, embora em termos geográficos e econômicos estabelecidos 

pelo Estado estejam fora desse espaço.  

Mapa 1 Território do Portal do Sertão 

 

Fonte: SEPLAN-SEI 
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Mapa 2 Território do Recôncavo 

 

Fonte: SEPLAN-SEI 

 

A partir de Coração de Maria, que faz fronteira com Conceição do Jacuípe pelo Rio 

Pojuca, abarcando cidades como Irará e Riachão do Jacuípe, a tradição do Samba de Roda é 

caracterizada como “sertaneja” (são os Sambas no/do Sertão baiano), portanto, diferente da 

tradição de Samba de Roda desenvolvida em Conceição do Jacuípe. 
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 Existem dois grupos de Samba de Roda em Conceição do Jacuípe. O grupo Coisas de 

Berimbau é formado por sambadores e sambadeiras em sua maior parte já idosos, com faixa 

etária em média de 60 a 85 anos. O tipo de samba do grupo é o samba beira-mar, também 

chamado de santo amarense ou samba chula. O termo “beira-mar” indica a associação com 

o Recôncavo baiano, a região que está em volta da Baía de Todos os Santos, portando 

“beirando” o mar. As chulas são miniaturas poéticas que relatam o cotidiano dos sambadores 

e sambadeiras. Um sambador (ou uma dupla de sambadores) canta os versos principais que 

são as chulas e são respondidos por outro sambador (ou uma dupla de sambadores) em coro 

com as sambadeiras, esta resposta é chamada de arremate ou relativo. O “samba chula” é uma 

das vertentes dos sambas de roda na região do Recôncavo baiano. Particularmente forte em 

Santo Amaro da Purificação, cidade da qual Conceição do Jacuípe se desmembrou. Dessa 

forma, “beira-mar”, “santo amarense” e “samba chula” são sinônimos para uma mesma 

tradição de samba. 

O beira-mar se caracteriza pelo canto e resposta; enquanto um sambador “grita” o 

samba (ou seja, o “puxador”, aquele que conduz o repertório e decide quais músicas cantar), o 

outro sambador (e as sambadeiras também) “rela”, responde o que o outro disse. É o chamado 

relativo que caracteriza as chulas. O grupo utiliza fardas, camisas com o nome do grupo, 

inclusive as sambadeiras. Os homens trajam camisas com a nomenclatura do grupo (de cores 

verde ou azul) e calças; os mestres usam chapéus. As mulheres, além das camisas 

mencionadas, usam saias rodadas coloridas. As vestimentas são muito próximas então entre 

os grupos de Conceição do Jacuípe e Riachão do Jacuípe, na medida em que as camisas 

padronizadas com os respectivos nomes dos grupos são uma constante. O uso do chapéu entre 

os homens, bem como as saias entre as mulheres são outras características semelhantes. 

Existem dois momentos fundamentais durante o samba que se alternam por toda a 

apresentação. Quando começa, o samba tem uma característica instrumental. Os músicos se 

posicionam em um semicírculo que é completado pelas sambadeiras. Quando o “puxador” 

inicia as chulas, o centro do círculo permanece intocado. Enquanto a letra está sendo cantada, 

as sambadeiras continuam completando o círculo e cantando. Quando a letra é finalizada, o 

samba volta a ser instrumental. Nesse momento, as sambadeiras vão dançar dentro do círculo, 

primeiro saudando cada músico, com os passos característicos do chamado “miudinho”, onde 

os pés quase não saem do chão e os seus corpos mais se parecem pêndulos em movimentos 

suaves. Em Riachão do Jacuípe, em contraposição ao “miudinho”, o passo característico é a 
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“pisada” em que tanto homens quanto mulheres dançam como se estivesse trotando em um 

cavalo, mudando constantemente de direção.  

Em Conceição do Jacuípe, com as sambadeiras dentro do círculo, abre-se espaço para 

o improviso. Além do “repicar” do pandeiro, o cavaquinho e o violão alternam-se em 

improvisações. Na maior parte da apresentação o violão exerce a função de acompanhamento 

nas regiões graves do instrumento, podendo construir acordes ou apenas fazer a marcação. Os 

solos consistem em variações melódicas ascendentes e descendentes de escalas maiores, 

principalmente em Sol e Ré, tanto do violão quanto do cavaquinho. Logo o “puxador” começa 

a entoar outras letras e as sambadeiras retornam ao círculo, os improvisos cessam e esperam o 

outro momento. Tanto em Conceição do Jacuípe quanto em Riachão do Jacuípe o instrumento 

de corda visto como mais “tradicional” e mais utilizado nos grupos é o cavaquinho. Em 

Conceição do Jacuípe também é utilizado o violão para o acompanhamento. Em Riachão do 

Jacuípe têm-se poucos instrumentos de forma geral, o quadro percussivo dos sambas em 

Conceição do Jacuípe possui uma variedade e quantidade maiores. Um grupo pode utilizar até 

cinco pandeiros simultaneamente (além de outros instrumentos percussivos como: repique, 

xequerê, timbau, congas, triângulo, taubinhas entre outros), enquanto que em Riachão do 

Jacuípe um grupo não utiliza mais do que dois pandeiros, a cuia, a enxada e a pachola. 

O grupo Raízes da Pindoba da cidade de Conceição do Jacuípe, em suas 

apresentações é formado por cerca de oito a dez pessoas. O grupo não possui sambadeiras. O 

samba feito pelo grupo é chamado de samba corrido, que se caracteriza por uma dinâmica 

mais rápida. Tem uma voz principal, que não necessita de resposta nos versos, mas podem ter 

a presença de uma segunda voz. Enquanto que no grupo Coisas de Berimbau os músicos 

permanecem parados, no Raízes da Pindoba os instrumentistas também dançam. O grupo 

Raízes da Pindoba pode ser entendido no contexto de transformação em que passa o Samba 

de Roda, no intuito de ocupar novos espaços e novos públicos. Interessante que os dois 

grupos estudados em Riachão do Jacuípe executam o samba berrado e identificam esta 

tradição como característica da cidade. Já em Conceição do Jacuípe nota-se a presença de 

duas vertentes diferentes de samba: o samba beira-mar influenciado pelas musicalidades de 

Santo Amaro e, o samba corrido com influências soterapolitanas, portanto mais urbanas.  
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Sambadeira em Conceição do Jacuípe 

 

Foto: Marcus Bernardes 

 

Mestres do grupo Coisas de Berimbau 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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Os dois grupos de Conceição do Jacuípe – Coisas de Berimbau e Raízes da Pindoba – 

fazem parte da ASSEBA. Nota-se uma nova exigência de organização desses sujeitos 

seguindo uma lógica burocrática advinda da Política do Patrimônio e sua ideologia. Surgem 

duas figuras fundamentais neste novo processo: O articulador e as lideranças de grupos que 

fazem a ponte entre os grupos e a ASSEBA, logo entre os grupos e as políticas culturais do 

IPHAN. De fato, nas cidades e grupos que não possuem um articulador ativo, participante das 

reuniões e conhecedor das demandas das suas comunidades, nota-se uma maior precarização 

nos grupos, com dificuldades para manter as Casas dos Sambas em seus respectivos 

municípios, sem apoio das prefeituras, sem estrutura para oferecer oficinas. Os espaços vistos 

pelos sambadores como privilegiados revelam uma intensa atividade política dos grupos e dos 

articuladores. A figura do articulador é fundamental nesse processo, já que muitos grupos são 

formados por pessoas muito idosas ou de classe menos abastadas, que muitas vezes só 

possuem o nível básico de educação. A burocratização exigida pela ASSEBA acaba por 

dificultar a integração entre estas Casas do Samba com a sede em Santo Amaro. A elaboração 

dos projetos (da ASSEBA e dirigidos ao IPHAN) mostra-se de difícil compreensão para os 

sambadores e sambadeiras. Dessa forma, explicito um primeiro nível de marginalização 

quando grupos, mesmo fazendo parte da ASSEBA, não conseguem se inserir nesta nova 

lógica de organização de forma total.  

Com o processo de patrimonizaliação a aprendizagem-socialização adquiriu novas 

formas. Nos sambas no/do Sertão baiano, bem como nos relatos de mestres e mestras do 

Recôncavo sobre suas vivências nos sambas, esse processo está ligado ao seu próprio 

contexto ritual. Quando crianças frequentavam as “rezas” com seus pais e movidos pela 

curiosidade (e a partir do “olhar” e “ouvir”), durante os pequenos intervalos pegavam os 

instrumentos e ficavam “brincando” de fazer samba. A aprendizagem de algum instrumento e 

das melodias e letras das canções está diretamente conectada com a socialização, ou seja, com 

a própria vivência de sambadores e sambadeiras nos sambas. Desde organização das “rezas”, 

as comidas e bebidas, as brincadeiras, até o lugar que o samba ocupa nas suas vidas. Dessa 

forma, no que diz respeito ao que chamo “aprendizagem-socialização”, o momento de 

aprender o samba não está desvinculado de um contexto maior do mesmo. 

Para adequar o Plano de Salvaguarda a essa questão de transmissão de saberes, a 

ASSEBA, junto com IPHAN, começou a promover oficinas mirins de aprendizagem do 

samba. Tais oficinas acontecem nas Casas dos Sambas dos municípios que compõem a Rede 

do Samba e as crianças têm a oportunidade de aprender diretamente com os mestres e 
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mestras. A transmissão acontece de forma oral e prática. É feita uma roda em torno do mestre 

que ministrará a “aula”. Os instrumentos são revezados entre as crianças de modo que elas se 

familiarizem com cada toque e, assim, escolham o instrumento que desejam adotar. O mestre 

sempre ressalta a importância de entender o papel de cada instrumento para que se tenha um 

conhecimento total do samba. As músicas começam a ser tocadas devagar e à medida que as 

crianças “seguram o ritmo” a cadência vai aumentando. As letras são transmitidas 

conjuntamente. Muito embora seja um momento específico de aprendizagem, o ensino é 

estruturalmente oral e prático, tendo no repertório dos sambas a base de sua transmissão do 

saber. 

 

 

 

Oficinas mirins em Conceição do Jacuípe 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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As crianças e o samba 

 

Foto: Marcus Bernardes 

 

Os Sambas no/do Sertão Baiano 

 

A produção de um conhecimento crítico está ligada ao alcance de um “horizonte 

intelectual” (LOWY, 2013). Imagine um pintor diante de uma paisagem a ser representada. A 

sua posição define o horizonte que se vê, o alcance da sua visão e os detalhes a serem 

reproduzidos. Entendendo o pintor enquanto o antropólogo e a paisagem a rede complexa 

entre Sambas de Roda e Política Patrimonial, a posição que adoto é pensar o Patrimônio 

Cultural a partir de grupos que estão fora desta política, ou seja, nas margens dos sambas. Este 

“horizonte intelectual” critica a construção do Outro homogeneizado feito pelo 

discurso patrimonial. Partindo de uma perspectiva pós-colonial, formas de pensamento 

dialético são exigidas, sem negar a alteridade. Os Outros objetivados por uma Ideologia do 

Patrimônio tornam-se sujeitos de sua história e experiência (BHABHA, 2013). E, sendo os 

sujeitos híbridos, são aqueles que resistem à totalização: 

 

 



21 
 

O hibridismo como lugar de possibilidade de rompimento com uma ordem 

cultural onde os signos de identidade apontam para identidades dominantes e 

subalternizadas. O híbrido mostra não só as contradições desta ordem, como 

também a possibilidade de reinscrevê-las pelas margens. (PECHINCHA,  

2006: 157) 

 

A partir do estudo de grupos e tradições dos Sambas de Roda em uma pequena cidade 

no Sertão baiano, que estão fora da Política Patrimonial, as contradições e tensões desta 

política serão destacadas e evidenciadas. Um elemento chave dessa contradição é que a 

patrimonialização apresenta uma justificativa ideológica harmônica, do ponto de vista do 

IPHAN, que na prática exclui grupos. Esta harmonia se acomoda ao discursar a existência do 

“Samba de Roda do Recôncavo Baiano”, negligenciando a existência de tradições de sambas 

em outras regiões da Bahia. Entretanto, para os grupos do Recôncavo baiano, esse processo 

tem beneficiado muitas pessoas, desde a visibilidade do samba, o empoderamento de jovens 

negros e negras até o cuidado com as questões da saúde dos mestres e mestras. Contudo, não é 

um processo isento de contradições e exclusões.  

Alguns grupos do Sertão baiano acabam ficando à margem de todo esse processo. Os 

sujeitos híbridos que eu estou indicando na pesquisa são esses grupos fora da 

patrimonialização. O hidridismo consite no local a margem desse processo político e não os 

sambas em si. A partir do estudo da tradição do samba nesses espaços creio ser possível 

visualizar de forma mais crítica essa Ideologia do Patrimônio. Se por um lado há um 

desfavorecimento político em não receber o título patrimonial, bem como os recursos que 

advém deste processo por estarem à margem, os grupos do Sertão baiano podem indicar a 

possibilidade de um novo entendimento do título. Sendo que o critério principal do IPHAN – 

em  relação a este processo em específico – é se o samba confere uma identidade ao grupo, os 

sambas no/do Sertão baiano apresentam novas sociabilidades, instrumentos específicos, 

criatividades peculiares de disputas de versos e danças que se somam ao quadro geral de 

tradições dos sambas de roda no Estado da Bahia. Existe uma pluralidade de tradições de 

Sambas de roda na Bahia, com denominações de vertentes diferentes (samba beira-mar, 

samba corrido, samba barravento, samba de viola, samba boiadeiro, samba berrado, samba 

rojão, samba de enxada e tantos outros). Apresento especificamente o samba berrado na 

cidade de Riachão do Jacuípe, como uma tradição do samba fora da Política Patrimonial. O 

samba berrado integra, junto com outros estilos (como o samba boiadeiro e o rojão), os 

sambas no/do Sertão baiano, sendo um local que a Ideologia do Patrimônio não contempla. 
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Riachão do Jacuípe é uma pequena cidade do Sertão baiano, mas com uma extensa 

área territorial que abarca muitas comunidades rurais. Sua área territorial é de 1.190, 197 km², 

com uma população estimada em 2015 de 35.403 habitantes
10

. Os sambas mais antigos estão 

ligados às anosas fazendas: Fazenda Riachão, Fazenda Velha das Pedrinhas, Fazenda Campo 

Alegre, Fazenda Riacho da Areia, Fazenda da Quixabeira, Angico e tantas outras. A maioria 

destas fazendas, hoje, são comunidades rurais que pertencem ao município. No período 

colonial, uma grande quantidade de terras (sesmarias) era doada pela Coroa Portuguesa aos 

colonos. Cabia aos mesmos o povoamento e abertura de estradas ligando o litoral baiano aos 

sertões. Amarílio Soares, popularmente conhecido como Tio Lio, é um historiador local que 

há anos se dedica a diversas narrativas históricas sobre a cidade. A principal família detentora 

das terras e por muito tempo do poder político na região eram os Mascarenhas. Segundo Tio 

Lio, Marcolino Gonçalves Mascarenhas foi o primeiro governante do município de Riachão 

do Jacuípe, em 1878. Outras famílias oriundas dos bandeirantes e, portanto, de uma classe 

bem menos abastada, eram os Oliveira e Carneiro que chegaram à região no século XVIII. 

Sobre o início do povoamento, Tio Lio, nos conta em literatura de cordel: 

É no vale do Jacuípe 

Que está localizada 

A cidade de Riachão 

Terra de gente educada 

Tem um povo hospitaleiro 

Onde a família Carneiro 

Fez daqui sua morada. 

Os sambadores e sambadeiras descendem, sobretudo, dessas duas famílias, da 

população africana escravizada e dos povos indígenas que sobreviveram ao genocídio nesse 

processo de interiorização do Brasil. O samba berrado em Riachão do Jacuípe não está 

exclusivamente conectado com a população negra. Os grupos são formados por brancos e 

negros, sendo a identidade sertaneja mais fundamental do que o critério racial. Tanto o 

genocídio indígena, quanto a memória sobre os bandeirantes permanecem no imaginário 

popular da cidade: 

                                                             
10 Segundo o IBGE referente aos dados sobre o município. 
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Os índios que aqui viveram 

De Tocós eram chamados 

Pindá o nome da terra 

Por bandeirantes denominados 

O tempo foi se passando 

E tudo se transformando  

E os índios dizimados 

Hoje as fazendas de outrora são comunidades rurais que fazem parte do município de 

Riachão do Jacuípe, e a região das Pedrinhas, localizada cerca de 10 km da zona urbana, é um 

dos espaços que tanto os sambadores quanto a população de forma geral atestam: “o samba 

começou nas Pedrinhas”. 

 Dois grupos de samba estão ligados a esta região por questões históricas e familiares: 

o Sufoco da Fumaça, cuja principal liderança é José Cândido Carneiro e; o grupo Chapéu de 

Couro (ou Samba das Pedrinhas), de Mizael Carneiro. A zona rural da cidade é extensa e 

com vertentes de sambas de roda diversos. Ichú e Chapada, hoje emancipados enquanto 

municípios, já fizeram parte da cidade de Riachão do Jacuípe e têm vários grupos de samba de 

roda. Outras comunidades rurais da cidade possuem grupos de samba e demandam futuras 

pesquisas. Contudo, faço o recorte da região das Pedrinhas pela sua relação com Mizael e Zé 

Cândido, os principais interlocutores desta pesquisa.  

As Pedrinhas faziam parte do conjunto de fazendas do Coronel Marcolino 

Mascarenhas e atualmente é uma área rural pertencente ao município de Riachão do Jacuípe. 

A denominação Pedrinhas está ligada aos “caldeirões” que são lajedos rochosos com água. 

Uma expressão típica da região é “buscar água no caldeirão”, pois no período da chuva a água 

se acumulava neste local. Por uma questão de erosão, esses lajedos se desmembram em 

pedras menores. O solo da região, em sua camada mais exposta, é cheio dessas pedras. O 

clima é o semiárido, o que o torna propenso ao cultivo do sisal. Principal produto agrícola de 

finalidade econômica da região, o sisal é matéria-prima para a produção de fios 

biodegradáveis utilizados em múltiplos setores, desde o artesanato até à indústria 

automobilística, substituindo as fibras de vidro, por exemplo. Nos períodos sem chuva, o dia é 
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extremamente quente, com poucos ventos. Entretanto, as noites são mais frescas com maior 

circulação de ar. O período de chuva normalmente vai de junho até agosto. Muito embora as 

chamadas “chuvas de verão” nos meses de dezembro e janeiro sejam comuns e normalmente 

de caráter torrencial.  

 

 

 

 

Região das Pedrinhas em Riachão do Jacuípe 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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Pedrinhas 

 

Foto: Janaína França 

 

 Meus avós, tios e tias, primos e primas maternos são da cidade de Riachão do Jacuípe. 

Tanto os Carneiro, quanto os Oliveira estão presentes na minha família. Tanto a cidade, 

quanto essa parte da minha família era uma realidade distante para mim. Desde criança até a 

fase adulta poucas vezes visitei a cidade. Nasci em Feira de Santana e vivi minha infância na 

cidade de Conceição do Jacuípe. Sabia por minha mãe que meu avô tinha nascido na Fazenda 

Campo Alegre e era um grande sanfoneiro da região. Em raras reuniões de família, 

normalmente na cidade de Feira de Santana onde meus avós residiram por muito tempo, é que 

eu encontrava esses familiares. Comecei a tocar violão, ensinado por minha mãe, aos 11 anos 

de idade. Nunca tive uma educação formal em música. Meu processo de aprendizagem se 

assemelha às sensibilidades sensoriais próprias das musicalidades populares. O “tocar de 

ouvido”. Essa expressão indica uma forma de se aprender o instrumento através da percepção 

auditiva dos sons e nas tentativas (e erros) de reprodução destes no instrumento. Sem dúvida, 

por estar familiarizado a esta forma de aprendizagem, foi um fato que ajudou minha inserção 

nas rodas de tocadores dos sambas de roda.  Neste sentido, não fui levado à cidade de Riachão 

do Jacuípe e seus sambas por causa dos meus laços familiares.  
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Na verdade, foi através das pesquisas sobre os sambas que redescobri minha família. 

Ainda na graduação, nos anos de 2011 a 2013, fazendo pesquisa no Recôncavo baiano, tive 

conhecimento dos festivais de sambas de roda na cidade de Riachão do Jacuípe e vislumbrei a 

possibilidade do estudo dessas tradições em um posterior mestrado. Este festival acontece 

anualmente na cidade de Riachão do Jacuípe e grupos de outras cidades da Bahia são 

convidados para se apresentar. Neste sentido, o festival abarca uma pluralidade de tradições 

dos sambas de roda e não só o samba berrado característico da cidade. Ao longo do ano de 

2015, nos meses de março, abril, outubro, novembro e dezembro, fiz pesquisa de campo na 

cidade.  

Aprofundando as investigações descobri que apesar da existência de um Festival 

Regional de Samba de Roda que acontecia desde os anos 2000 em Riachão do Jacuípe, os 

grupos desta cidade e de outras do Sertão baiano não faziam parte da ASSEBA. Ou seja, este 

Festival promove uma integração entre vários grupos de samba, principalmente os localizados 

no sertão baiano. Sem contar com nenhum apoio do IPHAN, o Festival e seus grupos 

representam um espaço não contemplado pela Ideologia do Patrimônio. A indicação da 

ASSEBA é que os grupos que não fazem parte da associação devem procurá-la. Do ponto de 

vista da associação já pode ser identificado um discurso favorável a integração de novos 

grupos de regiões diversas da Bahia. Contudo, em relação ao IPHAN, politicamente ainda não 

houveram casos de mudanças no Registro. A ASSEBA busca então a proprosição do registro 

do Samba de Roda no Território Baiano. Apesar dos sambas no/do sertão possuírem todas as 

justificativas apresentadas no processo de patrimonialização do Samba de Roda do Recôncavo 

Baiano
11

, continuam de fora da Política Patrimonial. Não existe um movimento de integração 

destes grupos, principalmente pelo desconhecimento deles sobre a ASSEBA e a própria ideia 

do que seria a Política Patrimonial.  

 Em Riachão do Jacuípe, meu contato inicial com os sambadores foi intermediado por 

Renilson Luis. Morador de Riachão desde o nascimento, funcionário da prefeitura, 

apaixonado por motos e música, grande admirador dos sambas de roda da cidade e irmão da 

minha mãe
12

. Conheci Zé Cândido e Mizael então em março de 2015. Ao primeiro contato, 

                                                             
11 Essa discussão será aprofundada nos próximos capítulos. 
12 Renilson Luis, “tio Reni” como o chamo foi uma figura central para o estabelecimento dos contatos iniciais 

com os sambadores. Primo de Zé Cândido, afilhado de Mizael e amigo de tantos outros sambadores e 

sambadeiras, através dele eu pude conhecer os grupos da cidade. Outras pessoas também foram fundamentais 

nesse processo como: Amarílio Soares, conhecido como “Tio Lio”, historiador local da cidade e cordelista, 

ofereceu-me várias fotos e vídeos sobre a cidade e me contou várias anedotas sobre Riachão do Jacuípe; Edvane 

Seles Carneiro de Oliveira, casada com meu tio “Decinho”, muitas vezes me acolheu em sua casa e me contou 

histórias antigas sobre os sambas de roda na Quixabeira nas terras do seu avô; meu primo Bruce (filho de tio 



27 
 

para eles, eu era apenas um jovem pesquisador curioso sobre os sambas da cidade. Nossas 

conversas ao longo da pesquisa passaram de um caráter formal para um “encontro 

etnográfico” de fato, além de encontros musicais. Isso foi possível pelas relações que foram 

sendo reveladas entre o samba e a minha família
13

.  

A questão da família tem uma relação fundamental com os sambas de roda. Primeiro 

porque os sambadores e sambadeiras trazem esta musicalidade como uma “herança de 

família”. Os atuais sambadores e sambadeiras da cidade são filhos e filhas (netos e netas) de 

sambadores e a sua inserção nos sambas foi através dos seus familiares. Segundo, é muito 

comum irmãos e primos fazerem parte de um mesmo grupo de samba. Isto não quer dizer que 

um grupo abarca apenas familiares. Um grupo é formado por pessoas aparentadas ou não, mas 

que possuem laços de amizade e afinidade, mesmo quando não são parentes. No grupo 

Chapéu de Couro, por exemplo, existem irmãos e primos. Porém existem outros sambadores 

que não são parentes de Mizael e seus irmãos, mas que também possuem uma “herança de 

família” ligada ao samba. Zé Cândido é meu primo de segundo grau, ou seja, ele é primo em 

primeiro grau da minha mãe porque meu avô materno é seu tio. O pai de Zé Cândido, 

chamado de Zezeca e também sambador, era irmão do meu avô. Francisca, mãe do meu avô 

(Antônio), por conseguinte mãe de Zezeca, era filha de Zuza das Pedrinhas (José João 

Carneiro), apontado como o sambador mais antigo da região, seu nascimento remete ao final 

do século XIX. Zuza das Pedrinhas então é meu tataravô. Os pais de Mizael também são 

primos de Zuza das Pedrinhas. Genealogia feita apenas para descrever as relações entre 

Mizael e Zé Cândido com a região das Pedrinhas e seus sambas e, de certa forma, suas 

relações de parentesco comigo. 

Menciono este elemento da família, porque em muitos momentos o fato de ter parentes 

sambadores e ligados a determinadas regiões tornou o tocador-antropólogo de um pesquisador 

estrangeiro a uma pessoa redescobrindo sua família pelos sambas e interessado em suas 

histórias, compartilhando musicalidades. Neste sentido o entendimento de família aqui 

expresso é alargado. Não corresponde apenas a laços de consanguinidade diretos, mas a uma 

“comunidade imaginada” referendada a partir: de lugares comuns (como as Pedrinhas, Campo 

                                                                                                                                                                                              
Reni) que se disponibilizava sempre para as idas às fazendas; meu tio Antônio Rey Carneiro Oliveira, “tio 

Reyzinho” e toda sua família pela hospitalidade, cafés e longas conversas, também pude conhecer pela primeira 

vez as Pedrinhas através dele. Dessa forma, o redescobrimento da minha família não foi só dos sambadores e 

sambadeiras, mas também dessa família já conhecida e que pude estreitar os laços. 
13 Mencionei a perda de um caráter formal nas conversas porque a curiosidade não partia só de mim. Zé 

Cândido, Mizael e outros primos sambadores também desejavam saber da minha vida, perguntavam sempre do 

meu avô, queria ouvir das minhas experiências enquanto músico. As conversas não eram estruturadas em 

perguntas prontas, mas nos próprios processos de rememorações que o binômio família/samba desencadeava.  
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Alegre e até mesmo a cidade de Riachão do Jacuípe), dos próprios sobrenomes
14

, e da 

identificação de parentes, mesmo que ainda distantes. Estes elementos constroem juntos uma 

ideia de família que cria um sentimento de pertença. 

 

Zé Cândido 

 

Foto: Janaína França 

                                                             
14 Mesmo que não se consiga traçar uma genealogia direta ou identificar parentes, o fato de conhecer pessoas 

com o mesmo sobrenome como “Oliveira” ou “Carneiro” já denota algum tipo de parentesco na cidade. Nesses 

casos em que não se consegue identificar com precisão o grau e a terminologia do parentesco, fala-se que as 

pessoas são “primas”.  
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Grupo Chapéu de Couro (Mizael é o quarto da esquerda para a direita) 

 

Foto: Acervo Tio Lio 

 

 Talvez um dos fatores que singulariza o método-teórico etnográfico seja a articulação 

constante entre o trabalho de campo e a construção textual. A atividade escrita é sempre 

marcada por um distanciamento temporal e espacial entre antropólogos e interlocutores. A 

escrita, em certo sentido, é um processo tanto de reflexão quanto de memória. Dessa forma 

esse distanciamento espaço-temporal na escrita deve ser compensado por um 

compartilhamento do passado, visando uma integração no presente entre antropólogos e 

interlocutores (FABIAN, 2013).  

Além das problemáticas do “escrever”, outros elementos cognitivos são fundamentais 

nessas articulações entre texto e trabalho de campo: o “olhar” e o “ouvir”. Que o “olhar” deve 

ser apreendido segundo um esquema conceitual antropológico que determina certa “visão de 

mundo” e, o “ouvir” como um complemento que busca estar entre as diferenças dos “idiomas 

culturais”, numa perspectiva relativizante, já faz parte de um manual do trabalho do 

antropólogo (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2006). Contudo, penso justamente na dimensão da 

aprendizagem de forma dialética: o antropólogo que observa e escuta buscando uma 

compreensão de uma dada estrutura simbólica; e o músico que observa e escuta para aprender 

as estruturas musicais. E mais além, a compreensão dos sambas de um lado por uma via 

antropológica (e por isso mesmo embasada em uma bibliografia específica do tema, bem 
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como da própria literatura antropológica) e do outro lado pelo momento ritual de 

aprendizagem-socialização nos sambas. 

 A dimensão corporal e cognitiva é sine qua non nesse processo de transmissão dos 

conhecimentos. Entendendo o corpo como um instrumento de percepção que determina as 

relações com o mundo (ZUMTHOR, 2007) e sua importância no trabalho de campo 

(SCHECHNER, 2011), a aprendizagem-socialização nos sambas é um momento fundamental. 

O instrumento de corda (e o único cordofone) utilizado nos grupos pesquisados – Chapéu de 

Couro e Sufoco da Fumaça – é o cavaquinho
15

. O cavaquinho embeleza a música e orienta a 

“altura” da melodia. Sem o cavaquinho para “orientar a altura” da melodia, as vozes ficam 

sem o “tempero na garganta”. “Um cantava mais alto, outra cantava mais baixo. E o 

instrumento é pra isso, pra regularizar a música, a altura, embelezar”, segundo Zé Cândido. 

Como eu já tocava violão e tendo mais facilidade com cordofones do que com instrumentos 

percussivos, decidi tentar aprender cavaquinho com Seu Vardemar, tocador de cavaquinho do 

grupo Chapéu de Couro ou Samba das Pedrinhas. Tocador é a categoria êmica utilizada para 

os sambadores que tocam algum instrumento.  

O tocador-antropólogo e Seu Vardemar nas Pedrinhas 

 

Foto: Marcus Bernardes (a partir do print de um arquivo de vídeo) 

                                                             
15 É um instrumento de quatro cordas com o corpo menor do que o violão e a viola. “O cavaquinho é português, 

tendo esse mesmo nome em Portugal e também os de Braguinha, braga, machete, machetinho, machete de braga, 

igualmente conhecido e tradicionalmente fabricado na ilha da Madeira, de onde foi exportado para a América do 

Sul e do Norte, Antilhas, ilhas do Pacífico, etc” (CASCUDO 1998: 263). 
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No intuito de apresentar diversos elementos que compõem o samba berrado em 

Riachão do Jacuípe, as informações serão organizadas a partir de uma experiência musical 

com os sambadores. O fio condutor de análise parte de uma noite de samba que pude 

compartilhar momentos musicais com o grupo de Mizael. Porém outras informações serão 

agregadas à medida que os principais elementos forem sendo apresentados. Como uma forma 

didática de apresentação de texto, será utilizado um momento específico em que o tocador-

antropólogo teve a oportunidade de participar de um “treino” com o grupo, porém os dados 

apresentados de forma geral representam a totalidade da pesquisa de campo empreendida. 

Primeiro serão abordados os bastidores desta reunião, como se desencadeou este 

"treino" com o grupo de Mizael. Segundo, serão apresentados e descritos os instrumentos 

utilizados no samba. Terceiro, será explicitada a importância do "Reis" no samba de roda. 

Quarto, me reporto à aprendizagem-socialização de Mizael e Zé Cândido nos sambas de roda, 

destacando sambadores antigos de Richão do Jacuípe e as dimensões rurais dos sambas. 

Quinto é exposto um momento de aprendizagem-socialização a partir do cavaquinho. Sexto, 

além das coreografias, são destacados os elementos constitutivos do samba berrado como: 

os batuques, as chulas, as disputas de dança e de versos. Por fim abordo o Festival Regional 

de Samba de Roda em Riachão do Jacuípe. A relevância de um maior detalhamento sobre esta 

tradição do samba de roda consiste no seu local fora da Ideologia do Patrimônio, mostrando 

assim como o samba de roda é um elemento central para a identidade destes grupos no Sertão 

baiano. Somando o quadro das tradições dos sambas de roda no Estado da Bahia, as “margens 

dos sambas”  trazem a possibilidade de refletir sobre outras sociabilidades; o “brincar” de 

samba indica outros caminhos de inventidade em suas dimensões de disputas de versos e 

danças. Fora deste discurso oficial do Patrimônio, os sambas no/do sertão indicam uma forma 

distinta de se saber-fazer samba. 

Conversei com Mizael que estava interessado em aprender a tocar cavaquinho. Ele 

ficou surpreso e alegre. Apesar da população da cidade das mais diversas faixas etárias 

apreciar os sambas de roda, normalmente os jovens não se interessam em participar dos 

sambas enquanto sambadores ou sambadeiras, ou seja, enquanto pessoas que estão 

produzindo a musicalidade. A maior parte então, neste sentido, seria consumidora da música. 

Independente de pertencer a grupos ou não, as pessoas gostam de dançar, gostam do ritmo. 

Onde houver samba na cidade, estarão pessoas aglomeradas sambando.  
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Cada dia que passa o samba de roda vem ficando por conta da maior 

população discriminada. Quando essa primeira geração for se acabando, 

segunda, terceira e quarta geração, cada dia que passa está diminuindo a 

quantidade de pessoas que queiram se ocupar pra sambar. (Zé Cândido, 22 de 

março 2015). 

 

A população discriminada que Zé Cândido se refere seriam as pessoas mais velhas, os 

idosos. Entendo a surpresa (positiva) de Mizael nesse sentido, quando decidi aprender sobre o 

samba. A cena musical da cidade é muito diversificada e ativa. Um festival chamado 

“Furdunço Cultural” acontece uma vez durante todos os meses do ano e reúne principalmente 

músicos e musicistas jovens da cidade. As músicas reproduzidas ou até mesmo autorais 

remetem a estilos comerciais como o “sertanejo universitário” e a música pop de forma geral. 

Não há um diálogo, por exemplo, com estas tradições de samba da cidade. Como os jovens 

não se “ocupam de samba”, tais musicalidades não são influências e também não fazem parte 

do seu repertório, apesar dessas mesmas pessoas apreciarem e sambarem quando ocorrem 

apresentações destes sambas na cidade. 

 Voltando para os bastidores que antecedem a minha reunião com o grupo. Mizael 

então foi conversar com Seu Vardemar para saber sobre a sua disponibilidade para me 

ensinar. Eu imaginei que me encontraria com ele em sua casa, levaria um cavaquinho e ele me 

ensinaria alguns “toques”. Essa minha forma de pensar a aprendizagem está ligada a uma 

concepção de música em que podem ser separados os momentos de “aprender” e “executar”. 

Por exemplo, aulas de piano clássico. Existe o momento em que o professor de música 

ensinará ao estudante, outro momento de ensaio (sozinho ou em grupo) e por fim, a execução 

pública em um concerto. No caso dos sambas de roda a aprendizagem está ligada também à 

socialização dentro do próprio ritual da musicalidade. Ou seja, aprende-se o samba “tocando e 

sambando” de fato.  

 Neste ínterim, Mizael e Seu Vardemar decidiram marcar um “treino” (ensaio) na casa 

do irmão de Mizael, nas Pedrinhas. Ou seja, eu teria a oportunidade de aprender o samba 

“tocando” de fato. Como alguns tocadores moram na cidade, Mizael conseguiu um carro para 

fazer o deslocamento. Com o carro lotado, eu e Mizael teríamos que ir de motocicleta para as 

Pedrinhas. Atualmente, a motocicleta nas cidades do interior baiano vem substituindo a 

bicicleta. Apesar das idades, tanto Mizael (mais de oitenta anos), quanto Zé Cândido (mais de 

setenta anos) possuem motos para transitar na cidade e na zona rural. Por volta das sete horas 

da noite, cerca de 10 km de estrada de chão (com ladeiras, curvas e buracos), fomos eu (com o 

cavaquinho e uma máquina fotográfica) e Mizael para as Pedrinhas.  
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 Passados mais ou menos trinta minutos chegamos à casa do irmão de Mizael. Ao 

alcance da vista só enxergava mais duas casas, distantes uns trezentos metros umas das outras. 

O céu estrelado, poucas luzes acesas (apenas das três casas) e uma brisa noturna merecida 

depois do dia de sol sem nuvens. Fomos os primeiros a chegar. O irmão de Mizael nos 

recebeu, até então não tinha sido apresentado. Ficamos na frente da casa esperando o resto da 

turma que logo chegou de carro. Era uma reunião de amigos de longa data, todos 

conversando, perturbando e rindo uns dos outros. Ao adentrar a casa para iniciar o samba, os 

sambadores e duas senhoras que moravam na casa notando um jovem estrangeiro no meio 

deles, ficaram curiosos. Mizael então disse: “aqui é Marcus, neto de Totonho do Campo 

Alegre”. Campo Alegre é uma comunidade rural próxima às Pedrinhas em que todo mundo é 

“parente”. Fora que meu avô é parente da família de Mizael e também foi um sanfoneiro de 

destaque na região. Óbvio que as distâncias automaticamente não deixam de existir e nem as 

relações de poder inerentes ao processo de pesquisa. Contudo é perceptível a mudança nos 

semblantes das pessoas. Uma expressão de estranhamento e incômodo iniciais dá lugar à 

curiosidade e alegria por receber um parente ainda que distante, mas que é um familiar e é 

recebido como tal.  

 Depois desse momento, começou a se organizar o “treino”. Fez-se uma roda na sala de 

estar. Os instrumentos utilizados eram: cavaquinho (o meu e o do Seu Vardemar, porém 

apenas um cavaquinho é utilizado nos sambas, exceto nesses momentos de aprendizagem-

socialização), além da cuia e do pandeiro
16

. Embora o único instrumento de corda utilizado 

seja o cavaquinho, existem referências de outros cordofones nos sambas do Sertão baiano 

como retratados nos versos transmitidos por Mizael:  

Vou contar meus instrumentos 

Foi o meu avô quem fez 

A viola tem dez cordas 

O violão só tem seis 

Cavaquinho só tem quatro 

E a rabeca só tem três 

                                                             
16

 “Instrumento popular brasileiro que tem em sua ascendência o ‘Daff’ árabe. Há indícios de que foi introduzido 

no acompanhamento dos gêneros ‘Samba’ e ‘Choro’ no início do século XX” (REPPOLHO 2012: 75). 
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A cuia é “uma banda de uma cabaça”. É tocada com uma baqueta de madeira na sua 

parte de trás e o som é ressoado pela parte côncava aberta. Mizael é o tocador de cuia e seu 

instrumento tem uma particularidade, sua cuia não é feita da cabaça, mas de um material 

acrílico (o casco de um capacete de moto). Mizael diz que o som feito de cabaça é diferente 

da sua cuia “sintética”, porém a sua “aguenta mais porrada”. O pandeiro é responsável pelo 

“rojão” (ritmo) principal. Antigamente, no samba eram necessários dois ou três pandeiros. 

Enquanto um ou dois estavam sendo tocados, o outro ficava no fogo afinando. Eram feitos de 

couro de bode. O couro em contato com o fogo estica. Nos instrumento de percussão de pele 

sintética essa afinação é feita esticando a pele com parafusos. Nos pandeiros feitos com couro 

de bode era o fogo a ferramenta de afinação. Quem determina a cadência do samba é o 

pandeiro e os outros instrumentos percussivos complementam. Outros instrumentos podem 

ser utilizados no samba: uma enxada bem pequena sem o cabo de madeira, tocada com uma 

baqueta de ferro (ou o próprio cabo da enxada). 

 

A Cuia e a Enxada 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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 Então, no quadro percussivo estão o pandeiro, a cuia e a enxada. Outro elemento 

também fundamental para o “rojão” do samba são as palmas. Assim a palma teria uma função 

de instrumento (sendo também um instrumento), na medida em que ajuda a preencher o ritmo. 

 

A palma é o seguinte. A palma é pra acompanhar o pandeiro, com o 

cavaquinho, a enxada e a cuia. É pra embelezar a música. É para encher 

aquele instrumento. Porque se bater, na verdade, somente o pandeiro com a 

cuia fica vazio. A palma é um instrumento na verdade que é feito com as 

mãos batendo naquele rojão. (Zé Cândido, 22 de março 2015). 

 

As palmas também fazem parte de um momento no samba fundamental: “o 

parmeado”. Além dos sambadores que batem as palmas seguindo o “rojão” principal do 

samba, no “parmeado” alguns “cortam as palmas”, ou seja, batem palmas no contratempo. É 

um momento essencialmente instrumental e pode ser “puxado” pelo cavaquinho ou pela cuia.  

Normalmente os mesmos sambadores que cantam, também fazem o “parmeado”. Assim, três 

ritmos diferentes de palmas se entrecruzam em contratempos, e os tocadores, quando são bons 

– no pandeiro, na cuia ou no cavaquinho – reproduzem nos instrumentos o “rojão” do 

“parmeado”. As sambadeiras respondem balançando os quadris e pisando mais rápido no 

chão. No mínimo o “parmeado” exige três sambadores para bater palmas. Normalmente os 

grupos possuem cerca de dez integrantes que se distribuem entre os tocadores e os 

sambadores que puxam os sambas cantando e batendo palmas, fora as sambadeiras. No caso 

dos “treinos” as pessoas envolvidas se resumem aos integrantes dos grupos. Na ausência de 

sambadores para bater as palmas ou mesmo para o descanso dos mesmos, existe um 

instrumento que simula as palmas: a pachola (e seu tocador chama-se pacholeiro).  

A pachola é feita com dois ou três pedaços de madeira cerrados em retângulos e presas 

com um arame. A cuia e a pachola são os dois instrumentos peculiares destes sambas no/do 

Sertão baiano. Em minhas pesquisas e na literatura sobre o samba de roda, sobretudo no 

Recôncavo baiano, não há registro destes instrumentos. O caso da pachola é ainda mais 

curioso. Não encontrei registros deste objeto enquanto instrumento
17

. Nos sambas no/do 

sertão, como a palma também é um instrumento, este objeto, denominado pelo sambadores de 

pachola, adquire também uma conotação instrumental. 

                                                             
17

 O filme Ágora, de Alejandro Amenábar, lançado em 2009, retrata uma Alexandria (Egito) do final século IV 

D.C. marcada por tensões entre os cristãos, os judeus e uma decadente sociedade grega. Em uma das cenas do 

filme é representado uma peça de teatro de influência grega e ao término da apresentação os espectadores 

aplaudem com um objeto de madeira similar à pachola. Para além do debate sobre origens, este objeto em 

algumas culturas tem uma função de substituir as palmas em um momento de aplauso. 
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A pachola 

 

Foto: Marcus Bernardes 

 

O Pacholeiro 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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Fechando este parêntese sobre os instrumentos no samba berrado e voltando à sala de 

estar nas Pedrinhas, para começar uma noite de samba, primeiro deve se cantar o “Reis”. O 

“Reis” possui uma cadência lenta e é, sobretudo, uma oração. Os três reis magos teriam 

cantado o “Reis” pela primeira vez depois que Jesus Cristo nasceu. Zé Cândido destaca que 

existem vários tipos de “Reis” que narram histórias diversas de cunho religioso e com um 

forte teor de oração.  

Na chegada desta casa 

E na chegada desta casa 

E tem uma formosa bandeira 

Tem uma formosa bandeira 

Ela vem me retratando 

E ela vem me retratando 

E a mãe de Deus verdadeiro 

A mãe de Deus verdadeiro
18

 

 Alguns “Reis” chegam a ter uma duração de mais de vinte minutos quando a história é 

contada de forma completa. Mesmo nas apresentações nas cidades, uma parte do “Reis” 

sempre é cantada. Contudo a maior parte das pessoas que assistem não tem “paciência de 

ouvir”, denotando outra representatividade do tempo no ambiente citadino. A percepção 

musical e temporal das cidades moldada pela televisão e pelo rádio enquadra a música em um 

limite de tempo em que toda a mensagem é iniciada e finalizada em poucos minutos. Os 

sambas possuem uma referência temporal de duração de horas, muitas vezes até dias. Dessa 

forma o “Reis”  é executado nas comunidades rurais e nas celebrações e rezas do mês de 

janeiro de forma total.  

O grupo previamente decide o local em que o samba irá acontecer, sempre na casa de 

algúem (sambador ou não) que possui relações com o samba de roda. Tais relações podem ser 

enquanto sambador, sambadeira mesmo que de outros grupos (ou até mesmo sem participar 

de nenhum grupo); ou como alguém que prestigia o samba. O grupo chega na casa cantando o 

“Reis”, o dono da casa o recebe, normalmente já há outras pessoas na casa para também 

sambar. Nestas rezas, mesmo aqueles que não participam formalmente dos grupos, também 

dançam e podem acompanhar nas palmas (se souberem) e também nas letras (se souberem).  

                                                             
18 Versos transmitidos por Zé Cândido. 
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Os sambas ocorrem na sala de estar ou nos quintais a depender da quantidade de gente. 

Começam à noite e, muitas vezes, só terminam ao amanhecer do dia. As rezas ou “Reis” são 

acompanhadas de comida (carne do sol frita, farofa de ovo) e bebidas (café, cachaças de 

alambique). O samba se inicia com o “Reis” como um pedido de licença e oração para seguir 

com o samba em sua dimensão de brincadeira. Os sambadores sempre se reportam a brincar 

de samba. Já na cidade, no Festival Regional de Samba de Roda, por exemplo, nem todos 

estes elementos estão presentes. O “Reis” é reduzido em sua forma e logo se inicia o samba 

de roda com apresentações de no máximo uma hora. Os sambadores e sambadeiras ficam em 

cima do palco e o público os assiste, dançando, comendo e bebendo, mas de uma forma um 

tanto distante do que acontece nas rezas. 

 Esta é uma dimensão do “Reis” que inicia o samba, fortemente marcado pela oração e 

respeito. Outro aspecto, com um teor de brincadeira, seria o “Reis Roubado”. 

 

Roubava o “Reis”. Cantava o “Reis”. O pessoal tava dormindo. Aí juntava a 
turma toda. Foguete. Uma zuada danada. Aí o cara acordava com a zuada e 

samba até de manhã. Mas naquele tempo era bom. Samba de roda na varanda 

e brinquedo de roda na sala. Era uma disputa. (Mizael, 22 de março 2015). 

 

O samba é sempre visto como uma brincadeira. Fazer samba é intrinsecamente brincar 

de samba. O próprio “Reis Roubado” ou “Samba Roubado” é uma grande brincadeira. Desde 

quando se começa a pensar que casa será “roubada” (ou seja, a casa que os sambadores e 

sambadeiras levarão o samba de surpresa), até mesmo àqueles que não se deixam ser 

surpreendidos. Maria “Candeal
19

”, sambadeira do Grupo Ramos
20

 – mas que já sambou com 

Mizael e Zé Cândido – enfatiza que nunca foi surpreendida. Pela movimentação e pergunta de 

pessoas próximas, ela sempre desconfiava e, quando o samba chegava, ela já estava preparada 

para receber os sambadores e sambadeiras com comidas e bebidas. O “Reis Roubado” segue a 

mesma lógica das rezas descritas anteriormente. A diferença é que quando o dono da casa 

promove um “Reis” ao convidar o grupo para “animar” a reza, ele também é responsável 

pelas comidas e bebidas, bem como em chamar a comunidade. No “Reis Roubado”, o grupo 

de samba com outras pessoas que também irão participar do evento (prestigiando, dançando, 

comendo, bebendo) organizam tudo. Chegam de surpresa na casa em que ocorrerá o samba 

com todos os “comes e bebes”. 

                                                             
19 Candeal faz referência à Fazenda Candeal onde nasceu, localizada na zona rural de Riachão do Jacuípe. 
20 O grupo Ramos foi fundado por “Raminho”, primo de Zé Cândido e tocador de cavaquinho.  



39 
 

Antigamente também existia o “samba de oreia”. Era o samba sem os instrumentos, 

apenas com as vozes. É uma referência a quando não havia instrumentos para as pessoas 

fazerem o samba. Assim, apenas as palmas e vozes organizavam os sambas. Mesmo que hoje 

em um momento de descontração se brinque de samba só com as vozes e palmas, os 

sambadores não denominam “samba de oreia”. Esta é uma expressão utilizada para falar do 

samba de uma passado remoto.  

Os sambas em Riachão aconteciam nas fazendas. Mizael e Zé Cândido, ainda crianças 

aprenderam a “bater” cuia acompanhando seus pais no sambas. Ambos conheceram e 

sambaram com uma figura importante do samba da região: Isidio das Pedrinhas, filho de Zuza 

das Pedrinhas. Isidio Miguel Carneiro nasceu nas Pedrinhas em 1925 e foi um famoso 

sambador, conhecido como o “Rei do Samba”, chegou a gravar um programa de televisão em 

Salvador com o seu grupo de samba. Batia pandeiro, cuia e cantava não só samba, como 

outros estilos também.  

 

Isidio das Pedrinhas (batendo cuia) 

 

Foto: Acervo Tio Lio 
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O Rei do Samba (o primeiro ao lado direito, com um pandeiro nas mãos) 

 

Foto: Janaína França 

 

Zuza indicando os sambadores 

 

Foto: Janaína França 
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Antigo grupo Samba das Pedrinhas 

 

Foto: Marcus Bernardes 

Casa de Isidio nas Pedrinhas 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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 Isidio das Pedrinhas morreu aos 73 anos. Conheci os seus filhos, Zuza e Pedro, que 

moram nas Pedrinhas. Casa simples, terra seca, vegetação típica de sertão e rostos que 

denunciam a labuta diária da vida sertaneja, mas olhos que pulsam sinceridade e alegria. Foi 

conversando sobre Isidio que descobri nossos laços de parentesco. Conversamos sobre os 

sambas, a vida do seu pai. Mas também queriam saber sobre a minha vida, sobre esse “primo 

distante”. “Traga a viola e o violão, traga o que quiser, mas só coisas boas leve no coração”, 

foram as palavras de Pedro quando fui embora, entoadas em ritmo de samba. 

 O samba ligado à dimensão rural apresenta uma cooperação de trabalho entre a 

comunidade com o chamado “Batalhão”.  

Alguém tinha uma roça de milho. Vinte, trinta “leva” de milho. E eu digo: 
vou roubar ele. Roubar é juntar o pessoal todo e pegar ele sem saber que a 

gente ia lá. Soltava foguete, fazia aquela zuada e capinava o milho todinho 

naquele dia. Aí sambava à noite. Eu tenho um tio que sambou três noites e 

três dias sem parar. Totonho das Pedrinhas. (Mizael, 22 de março 2015). 

 

Ao terminar o “batalhão”, que era o trabalho na agricultura, saindo da roça para entrar na casa 

se cantava a “bandeira”. As mulheres ficavam em casa com uma bandeira branca e os homens 

chegavam da roça com uma bandeira vermelha. Cantavam então um batuque da bandeira: 

Toda cheia de valor 

Quem enfeitou essa bandeira 

Foi uma moça de amor 

Ô bandeira vermelha 

Muito louvador
21

 

O “batalhão” e os batuques de bandeira evocam assim a dimensão rural desses sambas. 

Embora com menos frequência do que o “Reis roubado” nas comunidades rurais continuam 

tais tradições.  

Na casa do irmão de Mizael a roda então se fez na sala. Após cantar o “Reis” o samba 

de roda inicia de fato. A afinação do meu cavaquinho era a “padrão” (Ré Si Sol Ré). Ao ouvir 

as cordas soltas, Seu Vardemar já atentou que deveria se baixar a afinação, porque estava 

muito “alta” (aguda). Perguntei então quais eram as notas para as cordas soltas. Ele me 

respondeu tocando a primeira corda do instrumento: “essa!”. Fui percebendo que a relação 

                                                             
21

 Versos transmitidos por Everaldo, filho de um sambador antigo e famoso de Riachão do Jacuípe: Mané de 

Isaias.  
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com o instrumento está no ouvir e não nas nomenclaturas. Afinei então o meu cavaquinho 

segundo a afinação que estava no dele e eram as seguintes notas: Mi, Mi (uma oitava acima) 

Sol sustenido e Si. A relação é da corda mais grave para a mais aguda, ou verticalmente das 

cordas dispostas de cima para baixo. Outros sambadores e Seu Vardemar então perceberam 

que o cavaquinho ainda estava muito agudo e outra afinação foi posta: Fá, Fá (uma oitava 

acima), Lá e Dó, subindo meio-tom. Assim o mais importante na afinação não são as notas, 

mas sim os intervalos. O nome dessa afinação é “travessa” e segue intervalos de terça.  

Depois de afinar os dois cavaquinhos, ele olhou para mim, fez um gesto com a cabeça 

para eu acompanhá-lo e começou a tocar “puxando” o samba. Voltando àqueles processos 

cognitivos, a aprendizagem-socialização no samba está baseada no olhar e ouvir. Por isso, as 

perguntas típicas “quem te ensinou a tocar?”, “o senhor/senhora aprendeu com quem?” não 

fazem sentido. A observação atenta, o ouvir, a curiosidade e posteriormente o treino com o 

instrumento dentro dos próprios sambas são os elementos de aprendizagem. É um processo 

que demanda tempo e, sobretudo, uma vivência nos sambas. Seu Vardemar é canhoto, o que 

dificultou o “olhar”. Meu cavaquinho não estava eletrificado, ou seja, o som do meu 

instrumento estava mais baixo, o que dificultou o “ouvir”. Decidi então treinar a mão direita 

no ritmo, já que as cordas soltas davam um acorde de Fá maior, tonalidade chave da maioria 

dos sambas.  

Após algum tempo consegui entender as notas básicas. Porém, existem muitas 

alternâncias melódicas e improvisos que só podem ser amadurecidas pela vivência e prática 

do instrumento. Já nos momentos finais do samba, e Seu Vardemar notando que eu tinha 

aprendido o básico, parou em alguns momentos de tocar (para tomar café) e me deixou 

“orientar a altura” das músicas com meu cavaquinho.  

No final do samba, os donos da casa prepararam uma farofa de ovo com carne do sol 

frita, porque, como dizem os sambadores, “tocar no seco é ruim”. E o café do sertão é sempre 

doce. Por ter conseguido tocar cavaquinho com eles, Mizael, seu irmão, Seu Vardemar e 

outros sambadores falaram que eu tinha “destino de samba”, afinal o samba “está no sangue”. 

A questão do corpo é tão fundamental no samba que as próprias concepções musicais são 

dotadas de corporalidade.  

Existem diversas tradições de sambas no/do Sertão baiano como o samba boiadeiro e 

o samba berrado. O samba boiadeiro é mais lento, com histórias longas e sem a presença de 

sambadeiras. A tradição do samba em Riachão do Jacuípe é o samba berrado. Este samba 

tem uma cadência rápida (mais rápida que o samba corrido do Recôncavo baiano). Alguns 
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momentos na roda são definidos. Nas chulas apenas os homens cantam em duplas (primeira e 

segunda vozes). As chulas são versos poéticos que tratam sobre a vida dos sambadores, 

contam histórias vividas e ouvidas por seus compositores. Mesmo com a presença das chulas, 

o samba de Riachão do Jacuípe é denomidado samba berrado. O samba chula ou beira-

mar é assim chamado em algumas regiões do Recôncavo baiano. O “berrado” remete 

justamente aos cantos e respostas, a complentaridade entre aqueles que cantam e aqueles que 

respondem, o chamado canto responsorial.  

Nos batuques os homens cantam e as mulheres respondem (terceira voz). Os batuques 

também são versos, mas com uma estrutura fixa que sempre se repete, por isso podem ser 

respondidos. Nesse momento, as mulheres podem sambar sozinhas ou em duplas; na chula, 

samba apenas uma de cada vez. A roda é composta por sambadores e sambadeiras. Nos 

batuques, enquanto algumas sambadeiras estão cantando, outras (sozinhas ou em duplas) 

deslocam-se para o centro da roda, saudando os tocadores. Nas chulas, as sambadeiras fazem 

esse mesmo percurso sozinhas. Saem tangenciando a roda formada em direção ao centro, 

depois retornam para compor a roda novamente. As sambadeiras vestem saias grandes e uma 

camisa padronizada do grupo. Sambam normalmente descalças ou com sandálias baixas. O 

movimento segue muito o ritmo da cuia, como se tivesse trotando, pisando forte no chão, ao 

mesmo tempo que requebra os quadris, com os braços em movimento ou para baixo. Durante 

o “parmeado” o requebrado dos quadris é acentuado. 

O samba berrado de Riachão do Jacuípe apresenta também duas dimensões de 

disputa: uma na dança e outra nos versos. A disputa na dança é chamada de “piegas”.  Dançar 

a “piegas” consiste numa disputa entre homens para decidir qual é o sambador mais inventivo 

nas coreografias. A dança difere da coreografia “feminina” do samba, apesar de alguns 

elementos como a “pisada” no chão como se estivesse trotando em um cavalo é uma 

característica comum para homens e mulheres. Os homens usam chapéus e calça e sambam 

usando botas de couro. Não requebram os quadris, dançam como se tivessem marchando em 

um cavalo, mudando constantemente a direção. 

A disputa nos versos é chamada de “martelo” ou “batuque de quadra”. A criação 

destes versos, originalmente decassílabos, remete a um professor de literatura da Universidade 

de Bolonha chamado Pedro Jaime Martelo. 
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O martelo-de-seis-pés é chamado martelo-agalopado. Há confusão na 

nomenclatura dos tipos poéticos sertanejos em sua maioria pela ignorância 

dos cantadores analfabetos ou rapidez do registro do observador. 

(CASCUDO, 1998, p.561) 

 

A “ignorância” de Câmara Cascudo consiste em não perceber as dinâmicas da própria língua 

e as ressignificações culturais de estruturas linguísticas. A concepção do martelo, enquanto 

uma disputa de versos, consiste em o sambador ficar “martelando” (pensando, memorizando e 

improvisando) versos para fazer o outro sambador “cair”. Ou seja, a referência a um professor 

europeu na criação desse gênero poético é apenas um dado histórico sem importância. O 

significado atual atribuído ao termo pelos sambadores é que faz sentido diante do novo 

contexto do martelo. 

Dionísio no Poço Danta 

Vadeia porque conhece 

Puxa a guela da garganta 

Quem dança não sapateia 

Da garganta puxa a guela 

Fazendo boca de riso 

Quem sapateia não dança 

No Poço Danta é Dionísio 
22

 

 Um sambador de Riachão chamado Antônio de Zefa foi para Poços Dantas (uma 

fazenda antiga que fazia parte de Riachão, hoje pertence ao município de Serrinha) e lá 

desafiou para o martelo Dionísio. Dionísio perdeu a brincadeira dos versos. Dez anos depois, 

Dionísio foi para Riachão buscar sua “vingança”. Porém, Antônio de Zefa não sambava mais. 

Mané de Isaías então brincou no seu lugar e mais uma vez Dionísio “caiu” depois de horas de 

brincadeiras. Manoel dos Santos Silva, ou Manezinho de Isaías, junto com Isidio das 

Pedrinhas, são os dois nomes referências do samba de roda em Riachão do Jacuípe. 

Manezinho ficou famoso por ter sua música
23

 (inicialmente usurpada, mas depois de 

processos judiciais teve o seu reconhecimento) gravada por Carlinhos Brown e Maria 

Bethânia. Manezinho morreu em fevereiro de 2015, porém seu legado não se resume a uma 

música gravada por artistas famosos. 

                                                             
22 Versos transmitidos por Everaldo, filho de Manezinho de Isaías. 
23 A música chama-se “Quixabeira”. 
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Manezinho de Isaías 

 

Foto: Acervo da família 

 

Manezinho nasceu em 1927 e acompanhava seu pai Isaías nas rezas e aprendeu a 

brincar de samba. Por sua capacidade de improviso e composição, ele não perdia nenhum 

martelo. O povo dizia que ele era “encantado”, que os caboclos estavam sempre com ele. O 

martelo (ou batuque de quadra) só é assim chamado quando é desafio. Sem o desafio é a 

chula. “Aí você tem que fazer as quadras de seis pé ou dez assim igual. Aí se o outro não 

entrar. Não fizer o que você fez. Ele já vai caindo”, diz Everaldo. Um sambador na disputa 

tem que memorizar o batuque de quadra que foi feito e apresentar uma resposta. Como 

recurso para pensar ele pode fazer um batuque liso antes da quadra. 
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Batuque liso: 

 

Eu canto um martelão é de dois a um 

Eu canto um martelão é de dois a um 

Eu canto um martelão é de dois a um 

Eu canto um martelão 

É de uma a dois 

É de dois a três 

 

Os três últimos versos ou “pés” são cantados duas vezes. E essa estrutura do batuque liso duas 

vezes também. 

Batuque de quadra ou martelo: 

 

O repente é vai pesado 

Chora quem não me conhece 

Me obedece dentro da linha 

Bota a cobra e mostra os dente 

Dentro da linha me obedece 

Vai pesado o meu repente 

É por isso que mostro os dente 

Faço o martelo da Vila Picum 

 

Quando termina chama-se “cair a quadra”. Quem está participando do martelo deve 

memorizar os versos, repeti-los e dá o “remato” (resposta): 
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O martelo tá entrando 

Cantador você escuta 

Sou baiano me arrudeia 

Para mim o caso é sério 

Me arrudeia eu sou baiano 

Tá entrando o meu martelo 

Para mim o caso é sério 

Tu escuta outra vez 

É por isso que eu digo a vocês 

Que faço o martelo na Vila Picum 

 

Independente se o cantador “cair”, o samba continua. Mas ao perder o desafio, as histórias 

que se passam é que o sambador tomou um “couro” do cantador vencedor. 

 

Sambadeira 

 

Foto: Marcus Bernardes 

 

 



49 
 

Festival Regional de Samba de Roda em Riachão do Jacuípe 

 

Foto: Marcus Bernardes 

 

Festival Regional de Samba de Roda 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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O Festival Regional de Samba de Roda que acontece todos os anos no mês de 

novembro foi uma inciativa de Zé Cândido. No início, conta, foi criticado pela população que 

achava que não daria certo, porque o samba era “coisa de velho”. Mas através da sua 

persistência, busca de patrocínios, nem sempre contando com o apoio da prefeitura, hoje o 

festival contabiliza entre oito e dez mil espectadores.  

Grupo Sufoco da Fumaça no Festival 

 

Foto: Marcus Bernardes 

 

O 14º Festival Regional de Samba de Roda aconteceu no dia 28 de novembro de 2015, 

um sábado.  Quatro grupos se apresentaram: o Sufoco da Fumaça de Riachão do Jacuípe, o 

Levando Amor da cidade de Ipirá, o grupo Recordar é Viver de Ichu e uma dupla de 

tocadores de cavaquinho, Silvano e Zé Beté, da cidade de Lençóis na Chapada Diamantina. O 

festival começou às 21 horas e terminou por volta das 3 horas da madruga do domingo. A 

presença dos jovens é maciça, bem como da população jacuipense em geral. Mizael apesar de 

não ter tocado neste festival também foi para prestigiar os grupos que iriam se apresentar. Em 

relação ao samba boiadeiro, Mizael indicou que gostava das histórias, mas não “animava 

muito”, justamente pela sua cadência mais lenta, diferente do samba berrado do seu grupo 

com um ritmo mais rápido. Mesmo atestando a pluralidade de tradições do samba de roda e de 

respeitar estas diferenças, os sambadores possuem suas preferências quanto ao estilo. 

 O Festival, sem contar com apoio da prefeitura, da ASSEBA ou qualquer polít ica 

patrimonial já é uma tradição importante e esperada na cidade. Além dos grupos de Riachão 

do Jacuípe, que revezam participação durante os anos, o festival também abarca grupos de 

outras cidades do Sertão baiano e até de outra regiões, como a Chapada Diamantina. O 
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interessante é que mesmo com uma estrutura de palco e aglomerando tantas pessoas, não 

existe uma distância significativa entre comunidade e sambadores/sambadeiras. No caso de 

eventos musicais de artistas famosos, existe sempre uma distância entre os mesmos e o 

público antes, durante e depois das apresentações. No Festival, os grupos que ainda não se 

apresentaram ficam junto com o público, apreciando o grupo que está tocando e em contato 

direto com os espectadores.   

As rodas realizadas “fora da Política Patrimonial” aparecem como um local importante 

para se pensar as contradições da patrimonialização de um bem cultural. Contudo, é 

necessário entender os discursos do Patrimônio Cultural, em âmbitos nacionais e 

internacionais, para construir uma concepção crítica sobre a Ideologia do Patrimônio. Quais 

as implicações do conceito de diversidade cultural nas políticas do Patrimônio? Que tensões 

existem no processo de um bem patrimonializado? Como o Sertão Baiano enquanto um 

Terceiro Espaço (BHABHA, 1996) pode ser entendido como um local de questionamento 

frente à Política Patrimonial? 

 

Brincando de samba 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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III 

Patrimônio Cultural e as Representações dos Espaços 

 

"Nossas raízes de 

sambadores e repentistas, 

no Sertão sofrido, rostos 

queimados pelo sol, mãos 

calejadas com o trato 

animal, mas com o sorriso 

e coração aberto, para 

receber, aconchegar, 

assim, é o Nordestino".  

Vera Lúcia Carneiro de Oliveira 

 

A diversidade cultural é uma noção extremamente importante para a construção de 

políticas públicas por órgãos internacionais como a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e nacionais como o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). No que tange às políticas do Patrimônio Imaterial, o 

reconhecimento da pluralidade cultural é um dado de partida para se pensar em formas de 

intervenção do Estado nesses aspectos ditos intangíveis do patrimônio. 

Desde a criação de um departamento específico no Estado brasileiro para agenciar e 

proteger as concepções de patrimônio no país da década de 1930 nota-se a valorização de uma 

cultura branca, ocidental, portuguesa e católica nos processos de tombamentos. Com o escopo 

voltado apenas para os aspectos materiais dos monumentos, a história contada na preservação 

deste patrimônio era a história das classes dominantes, que detinham os meios de materializar 

em “pedra e cal” o seu poder (RUBINO, 1996; FONSECA, 2009, SANTOS, 1992). 

Com os debates sobre as dimensões imateriais do Patrimônio abriram-se espaços para 

pensar o reconhecimento político de bens culturais, pertencentes a comunidades afro-

brasileiras, que foram desapropriadas do seu lugar e das suas próprias construções materiais e 

escravizadas sob condições brutais, reestruturando assim os seus modos de sentir, pensar e 

agir durante a colonização deste país.  
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Entretanto insistir numa noção de diversidade cultural implica, paradoxalmente, em 

imputar uma totalização às culturas sem que haja correspondência empírica. Sigo a crítica de 

que a noção da diversidade cultural conecta-se às práticas neoliberais, onde a diversidade é 

plasmada de forma a não impor riscos a esta ordem, e é enfatizada como um objeto do 

conhecimento empírico. Em contraposição, o conceito de diferença cultural seria mais 

adequado para pensar e desconstruir sistemas de identificação, ao voltar-se para o processo de 

enunciação da cultura (BHABHA, 2013). Neste sentido, é preciso interrogar noções como a 

de “diversidade cultural”, “desaparecimento de bens culturais” e “a perda como retórica 

política”, todas presentes em textos sobre o Patrimônio Cultural da UNESCO e do IPHAN, 

bem como perceber as implicações destas noções no contexto político do Patrimônio Cultural 

no Brasil. 

 

Cultura, Patrimônio e Estado 

 

Desde 1988, o artigo 216
24

 da Constituição Federal deixou clara a consideração da 

natureza imaterial do patrimônio. Entretanto, apenas dez anos mais tarde é que se formou uma 

Comissão para estruturar o que seria uma política do patrimônio voltada para aspectos ditos 

intangíveis dos bens culturais. Em 1997 aconteceu, em Fortaleza, o Seminário Patrimônio 

Imaterial: Estratégias e Formas de Proteção, promovido pelo IPHAN, que resultou uma carta 

de intenções que visava, sobretudo, refletir sobre o conceito de bem cultural de natureza 

imaterial e desenvolver um Programa Nacional de Educação Patrimonial. Em 1998, 

estabeleceu-se o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural
25

, que foi pensado para 

estruturar politicamente esta nova concepção de patrimônio. Em decorrência, com a nova 

concepção de patrimônio, que excedia a política até então vigente de tombamento, foi 

instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial (2000), categorizando os bens 

culturais em quatro livros estabelecidos pelo decreto nº 3.551 de 4 de agosto de 2000, a saber: 

Livro de Registro dos Saberes, Livro de Registro das Celebrações, Livro de Registro das 

                                                             
24 “Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira”. 
25

 “Atendendo a essas recomendações o Ministro da Cultura instituiu, em março de 1998, Comissão com o 

objetivo de elaborar proposta visando à regulamentação do acautelamento do patrimônio imaterial, composta por 

Joaquim Falcão, Marcos Vilaça e Thomas Farkas, membros do Conselho do Patrimônio Cultural, e por Eduardo 

Portella, Presidente da Biblioteca Nacional. No mesmo ato foi também criado um Grupo de Trabalho reunindo 

técnicos do Iphan, da Funarte e do MinC, com a finalidade de prestar assessoria à Comissão. Como consultor 

jurídico, foi designado pela Comissão o Advogado José Paulo Cavalcanti Filho” (IPHAN, 2012, p. 7). 
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Formas de Expressão, Livro de Registro dos Lugares. Também se instituiu o Programa 

Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) e o Inventário Nacional de Referências Culturais 

(INRC), ambos no ano 2000; assim como, em 2004, o Departamento do Patrimônio Imaterial 

(DPI) e, em 2010, o Inventário Nacional da Diversidade Linguística (INDL).  

Entre os discursos acionados para legitimar estas políticas de patrimônio encontra-se a 

retórica do provável desaparecimento de bens culturais até a evocação da diversidade cultural, 

como fica evidente no trecho abaixo citado de texto oficial: 

Se a globalização acarreta uma crescente interdependência econômica e a 

intensificação dos intercâmbios, pode também acelerar o desaparecimento de 

numerosas expressões culturais, em particular, no âmbito do patrimônio 

imaterial, e empobrecer consideravelmente as identidades e a diversidade 

cultural. (IPHAN, 2012: 33) 

 

Desde o Museu Histórico e Nacional (1922), passando pelo Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (1937), a Fundação Nacional Pró-Memória (anos 1960 a 1980), 

o Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (anos 1980 e 1990) até chegar ao Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, nos anos 1990, o conceito de patrimônio atrelava-

se ao plano material, com políticas de tombamento.  

No Brasil a inserção da noção de patrimônio delineia-se no início do século XX, 

conjungando esforços para a construção da identidade nacional com a valorização de 

determinados símbolos, que foram deslocados de sua acepção e significados locais, enquanto 

pertencentes à cultura popular, para um plano político de construção da nação, enquanto 

ideologia (ORTIZ, 2006). A partir de 1920, dois eventos contribuíram para o direcionamento 

político desta ideia de patrimônio: o movimento modernista e a instauração do Estado Novo. 

A temática do patrimônio volta-se, enquanto expressão da modernidade, para uma autonomia 

da esfera cultural, destacando o caráter “autêntico” das expressões artísticas do país 

(FONSECA, 2009). Para os modernistas, as tradições do povo brasileiro, de acordo com uma 

ideia do que seria o povo, eram a chave para a identidade nacional e imprimiam um valor 

universal ao país diante do mundo (SANTOS, 1992). Não obstante alegar a importância das 

manifestações populares, a valorização de uma abstrata cultura popular se sobrepunha ao 

próprio povo portador dela. Uma das consequências, senão a principal, é a de que todo o 

passado escravocrata de genocídio negro/indígena e todas as relações racistas presentes foram 

invisibilizados. 

No final dos anos 1980, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (UNESCO) começa a se preocupar com as “culturas tradicionais” em seus 
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aspectos imateriais também. A partir deste fato, no que tange aos aspectos simbólicos e da 

pluralidade cultural, há uma incorporação do conceito relativista de cultura da antropologia no 

conceito de patrimônio intangível que será pensado e aplicado nas políticas culturais do 

IPHAN. Abre-se um novo campo de trabalho para antropólogos nos processos de 

patrimonialização em todo país. Entretanto, se alguns grupos de intelectuais começam a se 

articular para criar metodologias e produzir pesquisas dentro das políticas culturais, outros 

enxergaram tais processos enquanto objeto de estudo e reflexão para problematizar as 

questões de patrimonialização. 

 Neste ínterim, é importante perceber que os processos de patrimonialização envolvem 

seleção, distinção, sobredeterminação de alguns bens culturais e esquecimento de outros; bem 

como várias contradições das próprias políticas. Canclini (1994) problematiza a concepção de 

patrimônio cultural a partir de algumas questões, entre elas as relações entre patrimônio 

cultural e desigualdade social; a construção imaginária do patrimônio nacional; os usos do 

patrimônio; os propósitos da preservação e a relação entre o patrimônio e a indústria cultural. 

O autor argentino parte da ideia de que existe uma simulação, por meio da qual confere-se a 

impressão de que a sociedade não está definida em classes, etnias e grupos. Com isso, cria-se 

uma noção de patrimônio sem hierarquias e harmônica. Neste sentido, é preciso atentar para 

as evidências de desigualdade, sobretudo nas condições de vida e trabalho das pessoas. 

Considero que o conceito de simulação pensado por Canclini está ligado a uma dimensão que 

necessariamente deve ficar oculta na Política Patrimonial. Neste sentido, poder-se-ía dizer que 

para um bem ser outorgado como Patrimônio Cultural Brasileiro, acredita-se que ele tenha 

(e/ou esta ideia é simulada) uma importância para a nação. Os impactos das políticas culturais 

são locais, porém a justificativa das mesmas é nacional. Conforme Canclini, “[s]e é verdade 

que o patrimônio serve para unificar uma nação, as desigualdades na sua formação e 

apropriação exigem que se o estude, também, como espaço de luta material e simbólica entre 

classes, as etnias e os grupos” (CANCLINI, 1994, p. 97). 

 Um exercício reflexivo interessante para compreender as relações entre as políticas de 

patrimônio e o discurso da diversidade cultural que ainda não está totalmente descolado de 

uma ideia de essência
26

 (a essência ou autenticidade da cultura popular), estaria em tomar em 

                                                             
26

 Em Platão já é possível perceber um certo desprezo pelo que é aparentemente plural e diverso. Daí vem o 

conceito de essência. A diversidade seria acidental, porque, no fim, as coisas possuem uma mesma essência, o 

que se vê é apenas uma recombinação da matéria. O incômodo com o diverso fez o pensamento grego 

desenvolver teses que apesar dessa diversidade, existia uma matéria única que é recombinada de diferentes 

formas (REZENDE, 2005). Mas até que ponto podemos colocar essa premissa como uma problemática para 

pensar a dificuldade contemporânea em perceber o diverso? Por que ainda as culturas são essencializadas no 
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consideração a noção de hibridação. Tal exercício permitiria atentar para possíveis 

simplificações da realidade social em nome de uma adequação de uma política pública 

específica e ir além do aparente. Explanar sobre o desaparecimento de culturas, a menos que 

se fale em genocídio de sociedades inteiras, equivale a anular as dinâmicas de mudança e os 

processos de hibridação, invisibilizando também conscienciosamente quando o Estado é o 

agente de mudanças. Canclini (2011) afirma que os processos de hibridação surgem da 

criatividade individual e coletiva, na qual formas heterogêneas se transformam historicamente 

em homogêneas (aparentemente) e tornam a ficar heterogêneas
27

. Uma primeira definição é 

assim apresentada “entendo por hibridação processos socioculturais nos quais estruturas ou 

práticas discretas, que existiam de forma separada, se combinam para gerar novas estruturas, 

objetos e práticas” (CANCLINI, 2011: XIX).  

É fundamental na abordagem do hibridismo cultural em Canclini a dicotomia entre o 

tradicional e o moderno. É de interesse para a discussão que faço a relação traçada por 

Canclini entre hibridação e a ação dos Estados Nacionais, dos populismos políticos e das 

indústrias culturais. Neste sentido, retenho sua diferenciação entre o modernismo cultural e a 

modernização social como um indicador das tensões no campo das políticas patrimoniais que 

tenho em foco, ainda que me distancie da ideia da dicotomia acima mencionada como fato, 

como em Canclini, tomando-a, de outra forma, como discurso, na linha de Homi Bhabha. O 

exemplo latino-americano, segundo Canclini, apresenta uma contradição de nível estrutural 

em vista da “[m]odernização com expansão restrita do mercado, democratização para 

minorias, renovação das ideias, mas com baixa eficácia nos processos sociais. Os desajustes 

entre modernismo e modernização são úteis às classes dominantes para preservar sua 

hegemonia” (CALCLINI, 201, p.  69). 

 Destarte, o conceito de hibridação é interessante para pensar uma “pedagogia 

patriótica”. Enquanto os patrimônios culturais são cada vez mais agenciados pelo Estado, os 

valores de uma cultura dita moderna ficam sobre a produção, gestão e divulgação de setores 

privados. Assim, pode-se inferir que a política de patrimônio reduz determinadas culturas 

populares a representarem uma identidade unificada, e a força política do patrimônio consiste 

na sua capacidade de teatralização, nas comemorações, nos museus, nas exposições e 

catálogos, nos monumentos. A política é feita assim, em parte, com recursos teatrais, como a 

retórica e a encenação (CANCLINI, 2011). Canclini observa que os projetos nacionalistas, ao 

                                                                                                                                                                                              
âmbito político? Por que os grupos sociais são sempre simplificados e homogeneizados, mesmo com o empírico 

demonstrando os processos de hibridação? 
27 Ciclos de hibridação proposto por Brian Stross (CANCLINI 2011). 
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proporem uma unidade e continuidade no entendimento histórico da nação, erradicaram 

(discursivamente) os conflitos entre a tradição e modernidade. Nesse sentido, o autor explana 

que o desenvolvimento moderno não suprime as culturas ditas populares, sendo que o popular 

não é monopólio dos setores populares. O popular também não é vivido pelos sujeitos 

populares como “complacência melancólica” para com as tradições e nem as culturas 

camponesas e tradicionais representam a parte majoritária da cultura popular (CANCLINI, 

2011). 

Contudo, é preciso cautela em não invisibilizar os conflitos políticos e tensões que 

envolvem o Estado e o poder de agência destes grupos dentro e fora de uma Ideologia do 

Patrimônio. Assim, considero que é o conceito de hibridismo do Homi Bhabha que melhor 

permite mostrar as contradições da política patrimonial, enunciando uma margem que começa 

a mostrar sua presença ao resistir à totalização engendrada por essa “pedagogia patriótica” ou 

discurso hegemônico. Os sambas no/do Sertão baiano, tanto nas suas dimensões rurais, 

quanto nos festivais, na medida em que estão fora do jogo patrimonial, insinuam esta presença 

nas margens. 

A construção da ideia de nação é, sobretudo, um discurso sobre temporalidades. Para 

Bhabha (2011) a própria dominação envolve temporalidade. A modernidade pensou a si 

mesma como pureza, homogênea, seguindo uma ideia de progresso contínuo, um tempo 

progressivo. Destarte, por que existem minorias na Nação? A partir de Bhabha, pode-se 

pensar que as minorias estão construídas discursivamente em outro tempo na modernidade, 

congruente com os artifícios discursivos de construção de totalidades puras: “a fatalidade de 

pensar em culturas “locais” como não contaminadas ou como se bastando a si mesmas, nos 

força a conceber uma cultura “global”, o que, por sua vez, permanece inimaginável” 

(BHABHA, 2011). 

Esta construção de totalidades também informa a Política Patrimonial, mas, por outro 

lado, resulta de reinvidicações de reconhecimento cultural. Com o processo de 

redemocratização do país na década de 1980, movimentos e instituições negras começaram a 

reinvidicar e participar na implementação de políticas culturais do Estado. Jocélio Santos 

afirma que “a mudança de atitude do Estado para com os afro-brasileiros e a criação de 

políticas contra a discriminação racial são, geralmente, percebidas como o resultado de 

pressões das organizações e dos conselhos de defesa da comunidade negra” (SANTOS, 2005, 

p. 197). 
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Cada vez mais o reconhecimento do Patrimônio Imaterial de manifestações culturais 

afro-brasileiras é uma realidade. Com uma política além do tombamento de “pedra e cal”, e 

uma intensa luta do movimento negro em meados do século XX até os dias atuais, na esfera 

cultural cada vez mais existe o reconhecimento histórico e de valorização da herança cultural 

negra no Brasil. Entretanto, este não é um processo isento de contradições. Santos (2005), ao 

analisar a democracia racial enquanto mito (relacionando esse pensamento mítico a uma 

ideologia política) evidencia o binômio Poder/Cultura nos discursos oficiais. O mesmo Estado 

que incentivava a produção cultural negra na Bahia e que se apropriava dos elementos 

enquanto símbolos nacionais, por exemplo, era também o agente da repressão do corpo negro 

visto como subversivo. Na ditadura militar, o mesmo governo que incentivava a produção de 

símbolos nacionais, era o promotor da censura e repressão. 

No estado da Bahia, nos anos de 1960 e 1970, a Fundação do Patrimônio Artístico e 

Cultural da Bahia e o Programa de Estudos das Potencialidades do Patrimônio Artístico e 

Cultural Baiano (PROPREPAC) eram instituições através das quais o Estado brasileiro 

pretendia desenvolver o turismo cultural. Destarte “as ações culturais estatais possuíam um 

peso político e econômico. Não visavam simplesmente reconhecer a contribuição e a 

existência de manifestações afro-brasileiras” (SANTOS, 2005, p. 114).  

O Samba de Roda do Recôncavo Baiano, patrimonializado, nos anos de 2004 e 2005 

como Patrimônio Imaterial Brasileiro e Patrimônio Oral da Humanidade, consecutivamente, 

insere-se nessa apropriação de uma herança cultural negra pelo Estado brasileiro e em um 

nível também internacional. Não se trata apenas da espetacularização das culturas populares e 

das relações entre patrimônio e a indústria do entretenimento, que obviamente possui uma 

dimensão fundamental nesse processo. Para além do discurso oficial de valorização de um 

bem patrimonializado, existem demandas econômicas e políticas que são diluídas, muitas 

vezes ocultadas, através de uma retórica política que evidencia e reitera a importância da 

preservação da diversidade cultural como sinônimo de valorização destas culturas ditas 

tradicionais. 

Contudo, a valorização destas manifestações afro-brasileiras via Política Patrimonial 

não anula os processos de desigualdade social da sociedade capitalista. Para Carvalho (2004), 

o próprio tempo seria um dos maiores patrimônios culturais intangíveis das comunidades 

indígenas e afro-brasileiras. Se no contexto das comunidades os sambas possuem uma lógica 

de duração de horas, muitas vezes até de dias; nas apresentações destinadas a uma classe 

média urbana o “tempo é roubado” com o enquadramento das mesmas em um instante 
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temporal de duas horas. As dinâmicas de sociabilidades e ritualização dos seus valores são 

espoliados. Como aponta Carvalho: “o que aparece para o consumidor como canto, dança, 

poesia e drama tradicional afro-brasileiro é de fato um simulacro natimorto que assombra 

como um fantasma do mundo maquínico da produção capitalista” (CARVALHO, 2004, p. 8). 

Por outro lado a valorização do bem cultural (agora patrimonializado, apropriado e 

expropriado pela indústria de entretenimento) em detrimento das comunidades portadoras 

destas saberes-fazeres é um espólio do ponto de vista econômico. Ocorre uma apropriação e 

valorização (comercial) destes bens, mas as situações de desigualdades sociais e raciais são 

mantidas. A política patrimonial certamente não cria esta espetacularização das culturas, mas 

ao dialogar a partir da diversidade cultural e, como um novo elemento de venda para o 

consumo do turismo cultural, ajuda a exponenciar este quadro. 

 

A perda como retórica política 

 

A Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural (1972) foi 

uma iniciativa da Organização das Nações Unidas (ONU) resultante dos eventos pós Segunda 

Guerra Mundial, nos quais os países envolvidos diretamente no conflito tiverem monumentos 

destruídos. Neste sentido, começou a se pensar em uma forma de proteger estes monumentos 

considerados importantes para a história da humanidade. O discurso acionado para instaurar 

práticas de preservação é o da perda, o do desaparecimento
28

. Mesmo nesse momento, em que 

se tratava de aspectos materiais destrutíveis do patrimônio, ao analisar outros documentos da 

UNESCO (já referentes às culturas populares e o patrimônio imaterial), nota-se ainda a 

permanência desta retórica. A Convenção de 1972 assim começa: 

 

O patrimônio cultural e o patrimônio natural estão cada vez mais ameaçados 

de destruição, não apenas pelas causas tradicionais de degradação, mas 

também pela evolução da vida social e econômica que as agrava através de 

fenômenos de alteração ou de destruição ainda mais importantes. (UNESCO 

1972) 

 

 

                                                             
28 Nota-se aqui a retórica do desaparecimento proferida por um órgão internacional, mas que coaduna com os 

discursos das narrativas nacionais estudados por Gonçalves (1996) que também serão articulados neste capítulo. 
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Nesta Convenção se definia o Patrimônio Cultural em três categorias: os monumentos, 

os conjuntos (grupos de construções) e os locais de interesse. A chamada Lista do Patrimônio 

Mundial em Perigo configura um exemplo em nível global da retórica da perda apresentada 

por Gonçalves (1996) sobre os discursos do patrimônio cultural no Brasil. O antropólogo 

demonstra que tais práticas deriva de uma concepção de história moderna em que diversos 

aspectos de uma cultura tendem a se perder, no qual a valorização do passado é uma 

constante. 

No entanto, este discurso, que se opõe vigorosamente àquele processo de 

destruição, é o mesmo que, paradoxalmente, o produz. Os objetos que vêm a 

integrar as coleções ou os patrimônios culturais, retirados do contexto 

histórico, social, cultural e ecológico em que existem originalmente, são 

recodificados com o propósito de servirem como sinais diacríticos das 

categorias e grupos sociais que venham a representar (GONÇALVES, 1996: 

23). 

 

O IPHAN, mesmo tentando contornar as problemáticas que essa noção de “perda” 

evoca no caso do Patrimônio Imaterial, não consegue se distanciar desta retórica, acreditando 

que por uma simples troca de conceito, as práticas patrimoniais se transformariam. 

 

Neste caso (do patrimônio imaterial), a noção de autenticidade deve ser 

substituída pela ideia de continuidade histórica, identificada por meio de 

estudos históricos e etnográficos que apontem as características essenciais da 

manifestação, sua manutenção através do tempo e a tradição à qual se 

vinculam. (IPHAN, 2012: 10)  

 

Estas práticas constituem assim um trabalho interminável de resgate de valores 

essencializantes das culturas, por não considerar os processos híbridos dinâmicos que 

configuram o campo cultural articulado em suas dimensões econômicas, estéticas, simbólicas 

e políticas. As próprias noções de “autenticidade” (embora renomeadas de “continuidade 

histórica”) e de “essência”, vistas como traços fundamentais e caracterizadores de um 

determinado bem cultural são construídas a partir da “retórica da perda”. Estas instâncias 

(UNESCO, IPHAN) nada mais são do que autoridades construídas cultural e politicamente 

para outorgar o que é patrimônio e o que não é; e o próprio sentido da ideia de patrimônio. 

Isso não quer dizer que não existam perdas materiais e imateriais e não exista a necessidade 

de uma política pública que transforme esta realidade. A crítica que se segue não é em relação 

à existência da Política Patrimonial, que vejo como necessária, mas a forma como esta 

política está sendo desenvolvida. E mais do que isso, a necessidade de perceber as relações de 
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força que são estabelecidas entre Estado e culturas populares e de que maneira a prática 

política possa ser cada vez mais horizontal. 

A necessidade de um Plano de Salvaguarda na própria pesquisa para a candidatura do 

Samba de Roda enquanto Patrimônio nos remete a uma retórica da perda. Estas noções de 

autenticidade, discursadas como elementos de tradicionalidade, envolvem contestações no 

campo da significação. São nomeados aspectos mais “tradicionais”, mesmo quando se 

constata que existem tradições com suas peculiaridades. No caso dos sambas de roda essa 

tradicionalidade foi evocada pelo uso de certo instrumento como a viola machete (NOBRE, 

2008).  

O Plano de Salvaguarda, em grande medida, foi pensado em função de um processo de 

revitalização da viola machete, tanto no ensino de sua construção, quanto na disseminação de 

técnicas de aprendizagem. Na época das pesquisas para a construção do Dossiê, entre os anos 

de 2003 e 2004, poucos grupos utilizavam esta viola e restavam poucos luthiers
29

 que sabiam 

construir a viola machete. Como o dossiê precisava de uma justificativa para o 

desenvolvimento de um plano de salvaguarda com um bem cultural em “risco de 

desaparecimento”, este fato foi um grande achado. Evidente que a viola machete tem uma 

importância para muitos grupos do recôncavo baiano que no passado a utilizavam. Contudo, 

outros grupos de outras localidades do recôncavo baiano nem sabiam da existência desta 

viola, tendo como instrumento de corda principal o cavaquinho. É o caso dos grupos em 

Conceição do Jacuípe. O discurso de uma “maior tradicionalidade”, desencadeado pelo dossiê 

do IPHAN quanto ao uso da viola machete, é posto a prova na medida em que mesmo com a 

atual existência material da viola machete, os grupos de Conceição do Jacuípe não a utilizam. 

Este dado é ainda acentuado pelo fato de existir um luthier na cidade que, após oficinas 

promovidas pela ASSEBA, aprendeu o ofício do saber-fazer a viola machete. Ainda assim o 

cavaquinho continua sendo o principal instrumento de corda nos grupos da cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
29 Construtor e reparor de instrumentos musicais.  
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Marcos Brother (luthier em Conceição do Jacuípe com o cavaquinho em mãos e a viola machete ao fundo) 

 

Foto: Luis Otávio 

 

 Em 1989, um documento intitulado Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura 

Tradicional e Popular, foi redigido a partir de pressões de países liderados pela Bolívia em 

reação à Convenção de 1972 acima citada. A Recomendação de 1989 afirma a necessidade de 

uma forma de inventariar as culturas populares tradicionais, no sentido de manter um sistema 

de registro e identificação. A Recomendação de 1989 define as culturas populares tradicionais 

da seguinte forma:  

A cultura tradicional e popular é o conjunto de criações que emanam de uma 

comunidade cultural fundadas sobre a tradição, expressas por um grupo ou 

por indivíduos, e reconhecidas como respondendo às expectativas da 

comunidade enquanto expressão da sua identidade cultural e social, das suas 

normas e valores transmitidos oralmente, por imitação ou por outros meios. 

As suas formas compreendem, entre outras, a língua, a literatura, a música, a 

dança, os jogos, a mitologia, os rituais, os costumes, o artesanato, a 
arquitectura e outras artes (UNESCO 1989) 

 

A proposta é justificada pelo mesmo discurso de perda e desaparecimento em que 

“reconhecendo a extrema fragilidade de certas formas de cultura tradicional e popular, 

particularmente a dos aspectos que relevam das tradições orais e o risco de que estes possam 

perder-se” (UNESCO, 1989), medidas devem ser tomadas para a preservação. Entre os 

deveres dos Estados, estes deveriam no âmbito de promover pesquisas: 
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Estimular a criação de uma tipologia normalizada da cultura tradicional e 

popular mediante a elaboração de: (i) um esquema geral de classificação da 

cultura tradicional e popular, com o objectivo de fornecer orientações a nível 

mundial; (ii) um registo pormenorizado da cultura tradicional e popular; (iii) 

classificações regionais da cultura tradicional e popular, especialmente 

através de projectos-piloto desenvolvidos no terreno. (UNESCO 1989) 

 

É perfeitamente inteligível que o aparato burocrático precise de um “esquema geral de 

classificação” para poder operacionalizar as políticas públicas cabíveis a cada realidade. 

Entretanto a tensão é estabelecida entre o conceito de diversidade cultural utilizado pelo 

discurso patrimonial (UNESCO/IPHAN), que reforça a totalização das culturas e a 

problemática da diferença cultural que resiste a esta totalização. Como afirma Homi Bhabha: 

a enunciação problemática da diferença cultural torna-se, no discurso do 

relativismo, o problema perspectivo da distância temporal e espacial. A 

ameaça da “perda” de sentido da interpretação transcultural, que é tanto um 

problema da estrutura do significante como uma questão de códigos culturais 

(a experiência de outras culturas), torna-se então um projeto hermenêutico 

para a restauração da “essência” cultural ou da autenticidade. (BHABHA, 
2013: 207). 

 

 De fato a reação da Bolívia à UNESCO que se coaduna com outras tantas vozes de 

povos latino-americanos parte de uma reinvidicação de preservação de bens culturais e 

consequentemente de suas identidades como oposição ao poder colonial. Nesse sentido a 

“perda como retórica política” é um elemento central do discurso de preservação de 

patrimônios culturais subalternos. Esse discurso acionado pelos subalternos indica a relação 

entre uma postura pós-colonial e a preservação dos seus bens e identidades que foram, e em 

alguns casos ainda estão sendo, solapados pela dominação colonial, como nos conflitos entre 

povos indígenas e sociedade nacional. A crítica que desenvolvo à “retórica da perda” é na sua 

relação de justificativa para a construção de políticas patrimoniais acionadas pelo Estado. Este 

mesmo discurso agora demandado pelo Estado promove a cristalização de bens culturais, 

engessando criatividades, selecionando e estabelendo hierarquias entre os mesmos. 

O que está por trás da escolha de um bem cultural? A escolha do Samba de roda (do 

Recôncavo baiano) surgiu como a alternativa que melhor se adequava aos parâmetros da 

UNESCO em relação à Proclamação de Obras-Primas da Humanidade. O “samba brasileiro”, 

por já estar vinculado à grande mídia, não tinha os requisitos para a candidatura. A partir 

deste fato foi construído todo um discurso de autenticidade do Samba de Roda enquanto uma 

matriz tradicional do “samba brasileiro”, embora as dimensões econômicas ligadas ao 

desenvolvimento do turismo e a venda de um produto “autêntico baiano”, explicítas nos usos 

do patrimônio,  permaneçam ocultas nesta justificativa oficial. 
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Ainda é imperativo rever a forma como as políticas culturais estão sendo acionadas. 

Segundo a UNESCO, o respeito à diversidade cultural é visto como um compromisso ético à 

dignidade humana
30

, inclusive estabelecendo, como um caso particular, o direito das pessoas 

que pertencem a minorias e o dos povos autóctones.  No caso específico sobre o Patrimônio 

Cultural pelo forte escopo europeu em decorrência das perdas das duas grandes guerras 

mundiais, as construções culturais (materiais e imateriais) nas Américas, Áfricas e Oceania 

ficaram em parte de fora desse processo. Assim outra convenção se tornou necessária: 

Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial (2003). Novamente a 

mesma retórica de desaparecimento como justificação política: 

Os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo tempo em 
que criam condições propícias para um diálogo renovado entre as 

comunidades, geram também, da mesma forma que o fenômeno da 

intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e destruição do 

patrimônio cultural imaterial, devido em particular à falta de meios para sua 

salvaguarda. (UNESCO 2003) 

 

Esta pressuposição geral de perda quando materializada em uma política pública pode 

estancar processos muito peculiares de inventividade dos bens e a criação de hierarquias, por 

meio das declarações e outorgações dos títulos patrimoniais. O samba patrimonializado 

precisava de um espaço delimitado. O movimento político partiu de grupos do Recôncavo 

baiano e de intelectuais vinculados aos mesmos. O dossiê do IPHAN reifica uma 

essencialização cultural do Recôncavo, como um “berço natural” do samba de roda na Bahia, 

ou espaço formador do “ethos baiano”. É evidente a relação ente os sambas de roda e as 

comunidades em diferentes municípios do Recôncavo baiano. Entretanto, os sambas no/do 

Sertão baiano também denotam, assim como no Recôncavo, uma expressão cultural das 

comunidades. Naquele momento da pesquisa para a candidatura ao título de Patrimônio 

Cultural, como estratégia política e discursiva, o Recôncavo precisava ser evidenciado, 

ressaltado. Explanar sobre outras tradições de sambas de roda, em outros espaços, 

desestabilizaria a justificativa para o título. Essa desestabilização discursiva que a existência 

dos sambas no/do Sertão baiano indica é o locus da enunciação da diferença cultural em 

contrapartida à estabilidade que a diversidade propõe. 

No Brasil, alguns anos antes, o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural havia se 

formado (como consequência da Recomendação de 1989) para pensar politicamente as 

implicações e usos do Patrimônio Imaterial. Como demonstra Gonçalves (1996), ao analisar 

                                                             
30 Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (UNESCO 2001). 
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os discursos do patrimônio cultural no Brasil, duas visões são destacadas: a da perda de uma 

“tradição” que configurava uma ameaça para a construção da civilização brasileira e; a perda 

da “diversidade cultural” o que impediria o “desenvolvimento autônomo” do país. Nota-se a 

mesma “retórica da perda” tanto em nível internacional, como demonstrado nas Convenções, 

quanto nos discursos patrimoniais em nível nacional.  

A visão persiste mesmo no âmbito do Patrimônio Imaterial no Brasil. A consequência 

deste discurso no Brasil para Gonçalves é que as práticas de colecionar, restaurar e preservar 

o Patrimônio são pautadas numa visão histórica de que aspectos de uma cultura tendem a se 

perder. A problemática decorrente seria a descaracterização de um bem cultural como 

patrimônio cultural e os critérios para avaliar quando o mesmo passa por mudanças 

espontâneas e próprias de uma coletividade em suas dinâmicas ou induzidas por processos da 

indústria cultural, transformações tecnológicas e outras formas de dominação do colonialismo 

interno.  

Em razão, portanto, do caráter essencialmente dinâmico desses bens, propõe-
se a atualização do registro documental dos bens inscritos pelo menos a cada 

dez anos, para acompanhamento da sua evolução e avaliação da pertinência 

da revalidação do título de Patrimônio Cultural do Brasil. Caso tenha 

ocorrido transformação total, no sentido do rompimento da continuidade 

histórica acima referida, ou desaparecimento de seus elementos essenciais, o 

bem perde o título, mantendo-se o Registro apenas como referência histórica. 

(IPHAN, 2012: 13) 

 

Embora o termo “continuidade histórica” tenha sido empregado em virtude dos 

problemas conceituais vinculados às culturas populares que a noção de “autenticidade” 

historicamente já exerceu; o termo continua obsoleto quando ainda se busca “elementos 

essenciais” que caracterizam determinado bem. 

 Pensar politicamente o Patrimônio Cultural no Brasil, em seus aspectos imateriais, é 

atentar para dificuldades de múltiplas ordens. De um ponto de vista social é perceber o 

desajuste estrutural entre reconhecimento de identidades culturais e desigualdades sociais. 

Mais do que salvaguardar bens culturais cada vez mais é necessário uma política que 

salvaguarde condições de vida para as pessoas. Ao menos enquanto registro histórico ou 

categoria arqueológica, não existe patrimônio cultural sem pessoas que tanto constroem o 

mesmo, quanto o significam. A ASSEBA, em contra-discurso ao que está posto na Política 

Patrimonial, evidencia a importância de se salvaguardar não objetos ou títulos, e sim mestres 

e mestras e os saberes-fazeres que são fundamentais para os sambas de roda e os elementos 

materiais e imateriais relacionados a esta musicalidade.  
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É necessário ainda repensar as implicações para estas comunidades do título de 

Patrimônio Cultural do Brasil, bem como na imposição das instâncias legitimadoras (IPHAN, 

Ministério da Cultura, intelectuais) ao identificarem caraterísticas essenciais de um bem 

cultural. As políticas públicas, como justificativa de aplicabilidade, tendem a tornar 

homogêneo o que é diverso, a polissemia muitas vezes escapa ou é vista como incômoda, 

como no caso da existência de outros sambas de roda fora do Recôncavo baiano. 

 

As Representações dos Espaços 

 

Apesar de afirmar a existência do samba de roda em todo o Estado da Bahia, o texto 

contido no Dossiê busca justificar o “Recôncavo” como recorte espacial para legitimar a 

patrimonialização do bem cultural. Assim além da evidente importância histórica da região, o 

Recôncavo também seria uma referência para o “ethos baiano” (IPHAN, 2007).  

Entretanto, como aponta Gupta e Ferguson “tanto o naturalismo etnológico como o 

nacional apresentam as associações de povo e lugar como sólidos, criteriosos e pacíficos, 

quando são, na verdade, contestadas, incertas e fluidas” (GUPTA; FERGUSON 1992, p. 38). 

Demonstrando também as caracterizações nativas sobre o Recôncavo e o Sertão baianos, o 

entendimento geral sobre esses espaços mostra-se mais diversos do que as imputações e 

delimitações feitas pelo Estado. Destarte, tanto a ASSEBA, ampliando esse entendimento 

inicial de Recôncavo contido no Dossiê (ou seja, mostrando justamente que essas 

representações espaciais são contestadas e fluídas), quanto as pesquisas ulteriores sobre os 

Sambas de Roda permitem pensar nessas relações entre espaço, política e a própria 

representação antropológica. 
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Mapa 3  Localidades abrangidas pela pesquisa do IPHAN 

 

Fonte: Dossiê Samba de Roda do Recôncavo Baiano (IPHAN, 2007). 

 

 O Samba de Roda tem sido objeto de estudo dentro da academia, sobretudo a partir de 

uma perspectiva etnomusicológica. Trabalhos como de Ralph Waddey (1980, 1981), Thiago 

de Oliveira Pinto (1991), Katharina Doring (2002), Francisca Marques (2003), Cassio Nobre 

(2008), Raiana Alves (2009) entre outros, fazem uma importante abordagem sobre esta 

musicalidade. Tais pesquisas trazem contribuições significativas de levantamento histórico e 

diferentes práticas etnográficas, ora versando sobre a viola machete, ora explicitando sobre a 

importância da captação de áudio na pesquisa. O Dossiê Samba de Roda do Recôncavo 

Baiano, também foi organizado por um etnomusicólogo, Carlos Sandroni (2007). Alencar 

(2010) analisa a patrimonialização enquanto um ritual, estabelecendo conexões entre o Estado 

e os sambadores. Estudos mais recentes como os de Michael Iyanaga (2011) e Nina Graeff 

(2013), ainda sob a perspectiva etnomusicológica, versam sobre o samba de caruru e as 

performances no samba de roda. Tais contribuições são importantes para atestar a pluralidade 

de tradições que envolvem os Sambas de Roda no estado da Bahia. 

Acredito que pensar sobre as representações dos espaços Recôncavo e Sertão baianos 

relacionadas às tradições dos Sambas de Roda pode elucidar uma possível crítica à Ideologia 
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do Patrimônio. Enquanto os espaços ditos civilizados são relacionados ao centro da Nação, os 

espaços periféricos são pensados em termos de região, o discurso que se predomina no Brasil 

é sobre a construção da Nação. A antropologia produziu pesquisas em diferentes regiões do 

país, “mas não sobre as regiões como um processo específico de construção do espaço” 

(SENA, 2013, p. 116).  

A própria ASSEBA se coloca enquanto uma associação que abarca o Estado da Bahia, 

enquanto a política patrimonial insiste em delimitar o Samba de Roda apenas ao Recôncavo 

baiano. Assim, como esses espaços (o Recôncavo e Sertão baianos) podem ajudar a entender 

a Ideologia do Patrimônio? 

O Terceiro Espaço (BHABHA, 1996) é marcado pela possibilidade de questionamento 

introduzido pelo conceito da diferença cultural. Logo os sambas no/do Sertão baiano ocupam 

esse Terceiro Espaço na medida em que estão fora da Política Patrimonial, não sendo 

determinados pela identidade hegêmonica da “diversidade cultural”. Ou seja os Sambas no/do 

Sertão baiano indicam novas sociabilidades engendradas pelos sambas de roda, mas não sob a 

égide da política patrimonial.  

Os limites das tradições dos sambas do Recôncavo e do Sertão baiano é uma 

problemática da enunciação da diferença cultural. O Terceiro Espaço é o hiato entre a 

estabilidade da ideologia hegemônica e a reinscrição pelas margens de um contra-discurso. 

Este contra-discurso é percebido pela existência dos Sambas no/do Sertão baiano através de 

práticas dissidentes, mas não um discurso articulado, que se constrói para além da Política do 

Patrimônio. E de forma mais pragmática, diante desta pluralidade de tradições de sambas de 

roda, a própria ASSEBA questiona os sistemas de representação estabelecidas em hierarquias 

de poder (CARVALHO, 2001).  

O Terceiro Espaço é um espaço de hibridismo. A enunciação da diferença cultural se 

faz neste lugar híbrido. O discurso oficial do Patrimônio não revela as contradições por detrás 

do processo de patrimonialização. A Ideologia do Patrimônio só pode ser exposta e criticada a 

partir do deslocamento deste contra-discurso que mostra a incoerência da hegemonia. Por 

exemplo, a Ideologia do Patrimônio apresenta um samba delimitado, demarcado sob certos 

signos atestados como "autênticos" (puros). Os sambas no/do Sertão baiano, fora da Política 

Patrimonial, constituem um "espaço contraditório e ambivalente da enunciação" na medida 

em que se tornam o “reverso do patrimônio”, potencializam o discurso da ASSEBA que visa a 

mudança do título patrimonial, e portanto, questiona os sistemas de representação da própria 

Política do Patrimônio. Porém mesmo os grupos contemplados na Ideologia do Patrimônio 
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não reproduzem totalmente o discurso ideológico oficial, restando uma ambiguidade (entre a 

Ideologia do Patrimônio e os grupos contemplados ou não por ela), podendo surgir um 

discurso de contestação. A ASSEBA, reconfigurando a ideia inicial do Recôncavo, abarcando 

grupos fora desta área geográfica e cultural, contesta diretamente o discurso que reduz os 

sambas de roda a uma espaço demilitado específico. 

Para Milton Santos (2006) o espaço é um conceito também híbrido, já que é produto e 

processo histórico. O geógrafo baiano destaca a necessidade de atentar para a história 

concreta de hoje, analisando o particular, e percebendo os objetos, as relações, o espaço e as 

pessoas também em um sentido holístico. Dessa forma que a agência da ASSEBA é 

entendida, mais do que uma afirmativa geográfica de que os sambas de roda estão presentes 

em diferentes regiões da Bahia. A diferença cultural neste espaço híbrido aparece como uma 

contestação do reconhecimento de si pelo IPHAN. 

Tanto a pluralidade de tradições quanto as essencializações do Recôncavo baiano 

foram problemáticas no início do processo de patrimonialização do Samba de Roda. As 

pesquisas feitas para construção do Dossiê, como já abordado, partiram de alguns modelos 

prontos que pretendiam enquadrar a manifestação segundo alguns parâmetros, dentre eles a 

demarcação espacial, de preferência uma pequena comunidade. O Recôncavo baiano do 

IPHAN, dessa forma, aparece de forma bem reduzida em relação às concepções da ASSEBA. 

O próprio nome da ASSEBA foi um dado conflitivo, como destaca Mestre Bule-Bule 

publicamente em uma reunião de mestres e mestras do Samba de Roda: 

 

Sandroni não conhece nada de Bahia e muito menos de samba. Por isso que 

ele ficou bravo. Ele geograficamente não conhece. Antônio Cardoso, minha 

terra. É uma cidade que faz parte dessa ligação geográfica do Recôncavo da 

Bahia. É a ligação da Caatinga com o Sertão. E ali está um samba totalmente 

diferente de muitos outros sambas de roda da Bahia. Tinha uma pressa para 

fazer isso. Queriam fazer uma associação de Samba de Roda do Recôncavo. 

Gente? A Bahia toda samba! (Mestre Bule-Bule, 31 de outubro de 2015) 

 

 Mestre Bule-Bule foi o primeiro coordenador geral da ASSEBA. Carlos Sandroni foi o 

responsável pela equipe que construiu o dossiê de candidatura. Pode-se entender o motivo que 

o pesquisador ficou “bravo” como indicativo das demandas do IPHAN e da UNESCO em 

adequar um bem à parâmetros prontos. O samba então deveria estar circunscrito a um espaço: 

o Recôncavo. Era mais fácil justificar para a ideia de comunidade do edital da UNESCO. E 

como esses processos têm determinações temporais, era urgente fazer isso. Mestre Bule-Bule 
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destaca também que a proposta inicial do nome, além de se limitar ao Recôncavo, só 

contemplaria os homens: “Associação dos Sambadores do Recôncavo Baiano”. Mesmo tendo 

a figura de Dona Dalva (hoje doutora honoris causa do Samba) como uma das principais 

proponentes para o pedido do título de patrimônio e toda a importância das sambadeiras na 

configuração dos sambas. Após muitas discussões, sambadores e sambadeiras, conseguiram 

determinar o nome como “Associação de Sambadores e Sambadeiras do Estado da Bahia”, 

contrariando os interesses políticos imediatos. A ASSEBA, então, busca, até o momento da 

escrita deste trabalho, a proposição do registro do Samba de Roda no território baiano, ou 

seja, um Patrimônio Imaterial do Estado da Bahia. Esta é uma discussão que remonta aos 

processos de revalidação do título de Patrimônio Cultural. 

Em 31 de outubro de 2015 foi realizado o 8º Encontro de Mestres e Mestras do Samba 

de Roda: propondo novos encaminhamentos para a Salvaguarda, na cidade de Santo Amaro 

da Purificação na Bahia. A reunião contou com a presença – além  de sambadores e 

sambadeiras de diversos munípios dos grupos pertencentes à ASSEBA – de professores e 

diretores de centro da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), representantes 

do Departamento do Patrimônio Imaterial (DPI), superintendentes do IPHAN (Bahia), 

secretários de cultura municipais e coordenadores da ASSEBA. Estavam ainda presentes 

grupos de Carimbó do Pará e de Capoeira, recentemente patrimonializados. Configurando 

uma movimentação política conjunta em nível federal para pensar a Política do Patrimônio e 

trocar conhecimentos. 

 O modelo de gestão da ASSEBA foi destacado como um modelo de Salvaguarda a ser 

seguido. Rivia Ryker de Alencar, enquanto representate do DPI, apresentou no encontro os 

principais convênios com ações mais amplas entre IPHAN e ASSEBA. O primeiro convênio 

foi para a criação do Centro de Referência do Samba de Roda em Santo Amaro. O IPHAN 

aplicou R$ 400.000,00 e a ASSEBA R$ 50.000,00 em contapartida. Ressaltando que este 

valor da ASSEBA aplicado não foi em dinheiro, mas em serviços prestados. O segundo 

convênio foi para o Pontão de Cultura Samba de Roda. Os Pontos de Cultura são iniciativas 

do Ministério da Cultura, e são usados como alternativas para conseguir recursos do Estado. 

Neste convênio o IPHAN aplicou R$ 400.000, 00 e a ASSEBA R$ 100.000,00 novamente em 

serviços. O último grande convênio foi a criação da Rede do Samba entre 04/01/2011 a 

19/11/2012, com a aplicação de R$ 800.000,00 do IPHAN e R$ 200.000,00 da ASSEBA, em 

serviços. Este foi o maior convênio que o IPHAN já fez na política do Patrimônio Imaterial, 

demonstrando que a ASSEBA aprendeu a lidar com a burocracia do Estado. 
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 O IPHAN tem a obrigação legal de revalidar os bens culturais registrados a cada 10 

anos. O sentido desta revalidação é justificado como acompanhamento das transformações do 

bem, para avaliar se houve um rompimento da “continuidade histórica”. Por que a cada 10 

anos? Não há uma justificativa. É arbitrário. Como se determina este “rompimento de 

continuidade histórica”? Vários bens, dentre eles o Samba de Roda
31

, estão passando por esse 

processo de revalidação. Na prática ainda não ocorreu nenhuma negação da continuidade do 

título. Mas os critérios legais indicam que cabe ao IPHAN e seus intelectuais determinarem se 

as dinâmicas culturais transformaram ou não o bem de modo a continuar ou não com o título. 

A revalidação é o “novo olhar do Estado”. Diana Dianovsky, coordenadora de Registro do 

DPI, indica que “é necessário revalidar porque as manifestações são vivas e estão em 

constante transformação. Mudanças são inerentes à dinâmica culturais dessas manifestações”. 

Como atestar que a mudança é a tônica destas manifestações e que estão em movimento 

constante e ainda assim falar sobre rompimento de “continuidade histórica”? O pensamento 

modernista que fundou instituições que deram origem ao atual IPHAN continua presente nas 

políticas culturais. 

 Antes de iniciar o processo de revalidação deve existir a anuência formal se a 

comunidade deseja a continuidade do título. Depois disso a produção de fotografias atuais e 

um vídeo documentário sobre o bem. Além de um relatório contendo a situação atual do bem, 

cabendo ao IPHAN decidir a necessidade de nova pesquisa. 

 Ao longo do ano de 2015 foram realizadas “Assembleias itinerantes” em vários 

municípios contemplados pela ASSEBA, dentre eles Conceição do Jacuípe. A sistematização 

dos relatos gerou um documento enviado ao IPHAN intitulado Relatório das Assembleias de 

Articulação Itinerantes do Samba de Roda do Recôncavo Baiano. O relatório consiste em 

propor novos encaminhamentos para a Salvaguarda. Além de demandas diversas – aumento 

da parceria entre universidades e a ASSEBA, capacitação de filhos(as) e netos(as) em 

metologias de pesquisa para o protagonismo da base social dos sambadores e sambadeiras, 

ações de maior valorização e visibilidade dos grupos, garantia da presença de mestres e 

mestras no ensino municipal e estadual, tendo como subsídio a lei Nº 10.639, capacitação para 

elaboração de projetos, entre outras – o cadastramento de novos grupos, bem como um novo 

censo sobre os sambadores e sambadeiras do estado da Bahia. Neste sentido uma das 

propostas é a modificação do título patrimonial.  

                                                             
31

 Existem até o momento 37 bens reconhecidos como Patrimônio Imaterial Brasileiro. O Samba de Roda foi o 

quarto nesse processo. 
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8º Encontro de Mestres e Mestras do Samba de Roda 

 

Foto: Marcus Bernardes 

O Sambador e o encontro 

 

Foto: Marcus Bernardes 
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Os grupos da cidade de Riachão do Jacuípe desconhecem a existência da ASSEBA. 

Eles conhecem grupos de outras cidades, outras tradições de sambas de roda. Contudo a 

existência de uma associação formal para a Salvaguarda do samba é desconhecida. A ideia do 

samba enquanto patrimônio ainda é vaga. Muitos viram alguma notícia na TV ou jornal de 

que o samba teria virado patrimônio. O pensamento comum é de que é positivo este 

reconhecimento. Que mais pessoas podem conhecer o samba. Mas todo esse processo político 

é uma discussão distante para os grupos. Mesmo em grupos pertencentes à ASSEBA, muitas 

vezes a ideia de que o samba tornou-se Patrimônio Cultural é ainda confusa. Com toda esta 

problemática de renovação a cada dez anos e burocracias diversas, um sambador contou-me 

que em 2017 iria “tombar” o seu grupo como patrimônio, pois o mesmo então teria 

completado 10 anos.  

Mestre Bule-Bule propôs, neste 8º Encontro, a criação de um “Conselho dos 

Sambadores e Sambadeiras” para ir nas cidades que possuem grupos e não estão na ASSEBA. 

“Nós temos uma série de sambas, uma série de manifestações dentro do próprio samba. O 

samba é um instrumento regional. Cada povo, cada região samba do seu jeito. Não é certo, 

nem errado em relação a esse ou aquele. É simplesmente diferente”, diz Mestre Bule-Bule. 

Dessa forma, a exclusão de grupos de outros territórios do estado da Bahia foi uma decisão 

política tendo em vista os parâmetros do IPHAN/UNESCO, do tempo da pesquisa e dos 

intelectuais responsáveis pela mesma. A ASSEBA indica a necessidade de se formar uma 

coordenação municipal do Samba de Roda nas cidades que possuem grupos, para uma 

posterior integração à ASSEBA.  

As representações sobre os espaços Recôncavo Baiano e o Sertão, a partir da fluidez 

do espaço Recôncavo e toda a problemática envolvendo os grupos pertencentes à ASSEBA 

(logo inseridos na Política de Salvaguarda) levam a pensar sobre tradições de Sambas de roda 

de localidades próximas ao espaço patrimonializado
32

, mas que estão fora da política 

patrimonial. Conceição do Jacuípe pode ser entendida enquanto esse espaço patrimonializado, 

comparada com Riachão do Jacuípe, que está fora desse quadro patrimonial. A SEI enquadra 

Riachão do Jacuípe como pertencente ao Território Bacia do Jacuípe (conforme mapa 4), 

segundo parâmetros de cunho desenvolvimentista. A cidade é referendada por seus habitantes, 

e pelos grupos de Mizael e Zé Cândido como Sertão. Assim como outras cidades do sertão da 

Bahia, seu povoamento está ligado historicamente ao rio. Inicialmente um entreposto, apenas 

                                                             
32 Espaço patrimonializado é apenas uma expressão com intuito analítico de demonstrar as cidades com grupos 

pertencentes à ASSEBA. 
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um lugar de passagem utilizado pelos viajantes entre Feira de Santana e o interior do Estado. 

O rio Jacuípe então tem um papel fundamental para a cidade. Desaguando no rio Paraguaçu, 

no Recôncavo, revela suas conexões históricas e trocas culturais entre o Sertão e o 

Recôncavo. 

Além de um determinação cultural e histórica que separa os espaços Recôncavo e 

Sertão baianos, os próprios grupos referendam suas tradições dos Sambas de roda também a 

partir dos espaços. Na medida que o samba em Conceição do Jacuípe é o samba beira-mar, 

já que geograficamente o Recôncavo está no entorno da Baía de Todos os Santos, o samba 

berrado dos grupos de Riachão do Jacuípe faz parte de uma tradição maior caracterizada 

como um “samba sertanejo” ou sambas do sertão baiano. A categoria “sertão” desde o seu 

emprego no processo de colonização assumiu um caráter polissêmico. Para o colonizador 

remetia ao desconhecido, ao selvagem, ao espaço vasto a ser desbravado (AMADO, 1995). 

Pensando a Bahia, após o povoamento do litoral o eixo da colonização foi se 

deslocando para o interior com o movimento das “entradas”, promovidas pelos bandeirantes 

em que se insere a história de Riachão do Jacuípe. Se para o colonizador o “sertão” era o 

desconhecido, para o colonizado era a possibilidade de libertação, era o novo. Mais do que 

um referência espacial, o “sertão” para os grupos de Riachão do Jacuípe é uma categoria de 

pertencimento. Se para Sena (1998) o “sertão” é um princípio diretriz subjacente ao processo 

de constituição da nacionalidade brasileira: “uma categoria de pensamento coletivo, situada 

no plano do inconsciente e caracterizada por um excedente de significação crucial para a 

compreensão do processo de construção ideológica do Brasil” (SENA 1998, p. 19). Os 

sambas no/do Sertão remetem a um pertencimento e distinção dos seus modos de sentir, 

pensar e agir. O Sertão baiano atrelado aos sambas é tanto um demarcador regional quanto 

simbólico, que caracteriza tradições de sambas de roda. 

Através do samba berrado no Sertão baiano, atentando para as contestações e a 

fluidez dos espaços, esboça-se uma crítica ao conceito de “espacialmente delimitável” de um 

bem cultural proposto pelo IPHAN.  
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Mapa 4 Território Bacia do Jacuípe 
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Mapa 5 Território Riachão do Jacuípe 

 

Fonte: Dados cartográficos 2015 Google  

 

Mapa 6 Território Conceição do Jacuípe 

 

Fonte: Dados cartográficos 2015 Google 

 



77 
 

Mapa 7 Localização das duas cidades 

 

Fonte: Dados cartográficos 2015 Google 

 

Mapa 8 Distância entre as cidades 

 

Fonte: Dados cartográficos 2015 Google 
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O Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial é o instrumento legal dos 

processos de patrimonialização do Estado brasileiro. O processo (01450.010146/20-4-60) 

referente ao Registro do “Samba de roda do Recôncavo baiano” é acompanhado de um 

“Parecer” do IPHAN em relação à candidatura da musicalidade à Patrimônio Cultural 

Brasileiro. A relatora
33

 entende que o próprio conceito de patrimônio imaterial deve ser 

construído a partir da aplicação das políticas referentes ao Registro. A visão expressa em 

relação às justificativas da necessidade de Registro do referido bem, acaba por reificar 

modelos que não possuem correspondência empírica, apresentadas em noções como 

“espacialmente delimitável” e “culturalmente relevante”: 

Tratava-se de circunscrever no amplíssimo e difuso contexto do samba 
brasileiro uma manifestação que fosse espacialmente delimitável, 

culturalmente relevante e, sobretudo, cuja distinção, no universo musical e 

coreográfico tão diversificado do samba, estivesse fundada numa justificativa 

consistente. (IPHAN, 2007: 192) 

 

Os espaços Recôncavo e Sertão baianos, apesar das essencializações do IPHAN, são 

conceitos contestados, fluídos, que rementem a concepções de pertença. A própria ASSEBA, 

ao se colocar enquanto uma associação que visa o fortalecimento dos Sambas de Roda em 

todo o território do estado baiano, desestabiliza esta noção de “espacialmente delimitável”. O 

Terceiro Espaço é assim construído pela contestação de uma nova proposição do registro 

patrimonial.  

Dessa forma as tradições dos sambas no/do Sertão baiano fortalecem a insurgência da 

ASSEBA em relação ao Estado, atestando os sambas em diferentes regiões da Bahia e a sua 

importância na construção das identidades dos grupos. O que não quer dizer que a relação 

entre a ASSEBA e o IPHAN seja conflituosa. Na verdade, muito longe disso. Nesta nova 

política do patrimônio imaterial, a ASSEBA foi a associação civil que mais recebeu recursos e 

soube administrar com êxito o Plano de Salvaguarda proposto. Porém este fato não inviabiliza 

uma crítica a uma Ideologia do Patrimônio que tem por base o Estado enquanto regulador da 

cultura, dissuadindo e invizibilizando determinadas relações de poder, que geram conflito e 

incoerência na aplicação desta política. Espero indicar algumas dessas incoerências e 

insurgências no próximo capítulo. 

 

 

                                                             
33 Maria Cecília Londres Fonseca, conforme “Anexo 2 Parecer do Relator” (IPHAN, 2007, p. 191-198) 
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IV 

A Ideologia do Patrimônio 

 

    “No dia 25, a Bahia é do Samba de Roda".  

ASSEBA 

 

 O discurso do Patrimônio Cultural no Brasil, pensado aqui enquanto Ideologia, é 

analiticamente tensionado nesta pesquisa com contra-argumentos que desestabilizam a 

justificativa oficial. Entendo a justicativa oficial como o processo de patrimonialização em 

suas etapas de escolha de um bem cultural e a posterior pesquisa e construção de dossiês 

sobre o mesmo. Em contraposição à produção (discursiva) feita pelo IPHAN de um 

Recôncavo baiano que é enfatizado como responsável pela criação de um “ethos baiano”, nas 

palavras do IPHAN, e com características espaciais bem delimitadas e circunscritas; procurei 

demonstrar outro Recôncavo baiano contestado, fluído a depender do viés ao qual o olhar se 

posiciona. Mais do que esta fluidez, as narrativas sobre o Sertão baiano aqui analisadas, 

sobretudo a partir dos grupos de samba, é um dado controverso que foi afastado para justificar 

o título de Patrimônio Cultural em relação ao Samba de Roda do Recôncavo Baiano.  

 Dessa forma, é importante analisar mais detidamente o processo deste título e o 

porquê da contemplação do Samba de Roda enquanto Patrimônio Cultural. E mais do que 

isso, por que o Samba de Roda do Recôncavo Baiano? Após a análise desta justaposição entre 

Samba de Roda e Recôncavo baiano, busco uma articulação entre os discursos e práticas dos 

sambadores e sambadeiras e as teorias sobre o Patrimônio Cultural, de modo a desvelar a 

Ideologia do Patrimônio. 

 Para candidatar-se à III Declaração de Obras Primas do Patrimônio Imaterial da 

Humanidade, em abril de 2004, o Brasil, como Estado-membro da Organizações das Nações 

Unidas (ONU), poderia indicar um bem cultural. Um primeiro dado pode ser inferido: um 

bem só pode ser referendado como Patrimônio Imaterial da Humanidade se ele estiver 

circunscrito em um espaço pertencente a algum país membro da ONU. Alguns países estão 



80 
 

fora da organização e outros estão na categoria de “Estado observador não membro”
34

. As 

discussões para a decisão de qual bem cultural poderia concorrer ocorreram nas instâncias 

legais do governo: Ministério da Cultura (Minc), IPHAN e UNESCO. 

 Ao longo do século XX, seguindo as políticas de tombamento, a presidência do 

IPHAN ficou a cargo principalmente de arquitetos. Com o início do século XXI e o 

aprofundamento de discussões e políticas voltadas ao Patrimônio Imaterial no Brasil, em 

2004, um antropólogo, Antônio Augusto Arantes, assumiu a presidência do IPHAN. Este fato 

é importante para entendermos uma maior disposição política do IPHAN para perceber bens 

culturais como as músicas, festas populares, ofícios e saberes ditos tradicionais. Nesse 

período, Gilberto Gil era o Ministro da Cultura. Baiano, soterapolitano e músico, foi também 

embaixador da ONU. Entre tantos atributos e posições políticas, culturais e sociais ocupadas 

por Gilberto Gil, estes aqui assinalados são centrais no intuito de analisar o processo de 

escolha do Samba de Roda como melhor alternativa e representante do Brasil no edital da 

UNESCO. O "samba brasileiro" teria sido a primeira opção, partindo de Gil enquanto músico 

tal proposição. Interessante que a escolha do samba já refletia a anterioridade de uma 

concepção de brasilidade, da identidade nacional. Contudo, o edital destacava concepções 

bem singulares e específicas: o bem cultural deveria ter delimitações espaciais precisas (aos 

moldes das etnografias clássicas que estudavam pequenos grupos) e estar sob riscos de 

desaparecimento (SANDRONI, 2010). 

 Dada a dificuldade em delimitar o “samba” a um espaço, mesmo se pensássemos na 

cidade do Rio de Janeiro como um lócus principal, o “samba brasileiro” então não poderia ser 

contemplado por estar inserido em outras dinâmicas que o edital excluía. Uma grande capital 

diferia muito da ideia de “comunidade” proposta pela UNESCO. A “comunidade” para a 

UNESCO deve ser geograficamente bem delimitada, na qual os indivíduos se reconhecem 

como parte integrante de um patrimônio cultural, a partir de um sentimento de identidade e de 

um saber transmitido de geração para geração. Outra questão principal era o risco de 

desaparecimento. Para o edital, o avanço tecnológico e a industrialização das formas de 

produzir e consumir música, por exemplo, engendrariam o desaparecimento de instrumentos e 

musicalidades ditas tradicionais. Tanto pela substituição de instrumentos, quanto pelo descaso 

das novas gerações “seduzidas” pela música industrial. Além de inserido no quadro maior do 

Carnaval brasileiro, o “samba brasileiro” há décadas é produto de exportação convertido em 

                                                             
34

 Uma outra entidade, inclusive, teria mais países-membros do que a ONU, a Federação Internacional de 

Futebol (FIFA), segundo http://exame.abril.com.br/mundo/noticias/20-paises-que-fazem-parte-da-fifa-mas-nao-

da-onu#6, acesso em 04 de agosto de 2016. 

http://exame.abril.com.br/mundo/noticias/20-paises-que-fazem-parte-da-fifa-mas-nao-da-onu#6
http://exame.abril.com.br/mundo/noticias/20-paises-que-fazem-parte-da-fifa-mas-nao-da-onu#6
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ícone nacional. Contudo, ainda assim se manteve a perspectiva para um bem representativo do 

Brasil no âmbito musical.  

 Já que o “samba brasileiro” não se encaixava nos parâmetros da UNESCO, outros 

sambas poderiam ser indicados. Segundo Sandroni (2010), o fato de Gil ser baiano não pesou 

na decisão sobre a indicação do Samba de Roda, ou o entendimento genérico deste samba. 

Pois só na pesquisa realizada para a construção do Dossiê enviado para o edital da UNESCO, 

que observou todos os parâmetros indicados, destacando a questão da espacialidade e risco de 

desaparecimento, é que se começou a delimitar o samba de roda especificamente ao 

Recôncavo baiano. Formalmente o pedido teria que vir da comunidade, mesmo a ideia 

surgindo a partir do Ministério da Cultura. Três associações estavam envolvidas no pedido de 

canditarura do Samba de Roda à Patrimônio Cultural: a "Associação Cultural do Samba de 

Roda Dalva Damiana de Freitas", a "Associação de Pesquisa em Cultura Popular e Música 

Tradicional do Recôncavo" e a "Associação Cultural Filhos de Nagô". Estas associações estão 

localizadas nas cidades de Cachoeira e São Felix, ambas no Recôncavo baiano. A equipe de 

pesquisa era formada pelas etnomusicólogas Katharina Döring e Francisca Marques; pelo 

antropólogo Ari Lima; pela pesquisadora de dança Suzana Martins e pelo documentarista 

Josias Pires, coordenados pelo etnomusicólogo Carlos Sandroni. 

 A comparação com outros bens registrados também no âmbito musical como 

Patrimônios Imateriais do Brasil lança luz sobre a restrição do samba de roda apenas ao 

Recôncavo baiano. O "Jongo no Sudeste", por exemplo, foi registrado em 2005 e suas práticas 

são destacadas nos quintais das periferias urbanas e comunidades rurais do Sudeste brasileiro. 

Também em 2005, foi patrimonializado o "Modo de Fazer Viola de Cocho" como um modo 

de saber-fazer presente na região Centro-Oeste do Brasil. Em 2006 foi produzido o dossiê 

"Matrizes do Samba no Rio de Janeiro", tendo como lócus principal a referida cidade e todo o 

processo de marginalização do samba até sua transformação em símbolo nacional. O 

Carimbó, recebeu o título de Patrimônio Imaterial Brasileiro em 2014, referendado a partir do 

estado do Pará
35

. Nota-se que as referências espaciais para os referidos bens abarcam todo o 

território de um estado brasileiro e em alguns casos até regiões (Centro-oeste e Sudeste). Vale 

ressaltar que apenas o Samba de Roda do Recôncavo Baiano entre estas musicalidades 

patrimonializadas no Brasil, é também Patrimônio Oral da Humanidade. 

                                                             
35

 Dados obtidos a partir do site do IPHAN. Disponível em http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/234, acesso 

03 de junho de 2016. 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/234
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 A conexão específica do Samba de Roda “apenas” ao Recôncavo baiano foi uma 

demanda motivada pela necessidade de adequações aos parâmetros exigidos no referido edital 

da UNESCO. Além disso, as pesquisas existentes sobre os sambas de roda em Cachoeira, São 

Felix e Santo Amaro também foram fundamentais para a construção da importância desse 

Recôncavo baiano como justificativa para a patrimonialização do samba de roda atrelado a 

esse espaço.  

 Todavia, não se trata de referências geográficas de grandes ou pequenos territórios. 

No caso dos sambas de roda há uma pluralidade de tradições no território baiano que é 

ressaltada discursivamente pela ASSEBA e, inclusive, propondo, em função disso, a mudança 

do título. Tal mudança ainda não ocorreu até a escrita deste trabalho. Ao que parece, um 

momento político que envolvia a premiação de um bem cultural brasileiro à Patrimônio da 

Humanidade impôs certos parâmentros que moldaram e produziram o discurso oficial do 

“Samba de Roda do Recôncavo Baiano”. 

 Katharina Doring (2016) em um livro recente, Cantador de Chula: o samba antigo 

do Recôncavo baiano, sintetizando mais de 15 anos de pesquisa, fez um estudo dos sambas 

chulas em específico, porém indicando vários caminhos para uma abordagem crítica das 

musicalidades negras na Bahia. Interessante notar que o Recôncavo baiano como universo 

empírico de sua pesquisa não é aquele do discurso oficial, mas sim um espaço complexo, “de 

milhares de meandros e desdobramentos geo-culturais, socioeconômicos e valores espirituais” 

(DORING, 2016, p. 12). Saliento as diferenças de trabalho e campo semântico envolvidos na 

distinção entre o antropólogo inventariante e o antropólogo acadêmico, já apontados por 

Regina Abreu (2005). O antropólogo ou o pesquisador de forma geral envolvido em processos 

de patrimonialização possui uma escrita diretamente envolvida com as demandas de 

instituições político-jurídicas solicitantes. Obviamente é um espaço de disputa e muitas vezes 

a escrita antropológica se contradiz diante de questões políticas mais imediatas.  

 Além do teor etnomusicológico, o trabalho de Doring (2016) também se debruça nas 

histórias de vidas de diversos mestres e mestras. Por uma questão de recorte e de afinidades 

com os grupos, sua pesquisa está inserida no Recôncavo baiano, porém além da visão do 

mesmo já apresentada, a autora cita outras tradições de sambas de roda no Semi-Árido baiano, 

por exemplo.  

 A dualidade “Sambas no/do Sertão baiano” que utilizo é metodológica. Não busco 

dicotomizar os sambas na Bahia entre Recôncavo e Sertão, muito menos essencializar tais 

espaços. Os grupos da cidade de Riachão do Jacuípe denomimam sua musicalidade como 
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samba de roda. Em um outro nível mais específico seria o samba berrado. Contudo, em 

função da localização dos seus grupos, os mesmos estão inseridos numa cultura sertaneja, 

existe o discurso de pertencimento ao Sertão. Penso aqui no contexto de relações entre os 

grupos que se movimentam em seu território, que referendam determinadas tradições em 

função dos espaços. Contudo, essas nomenclaturas só são acionadas em situações específicas. 

O estilo samba berrado só é acionado enquanto discurso principalmente a partir do contato 

com grupos de estilos diferentes. A identidade é acionada a partir do contato (CARDOSO DE 

OLIVEIRA, 2006). A questão do espaço também é fundamental para a identificação dos 

grupos. Seus próprios nomes remetem aos espaços em que estão inseridos: Samba das 

Pedrinhas, Coisas de Berimbau, Raízes da Pindoba, só para ficar nos grupos em foco nesta 

pesquisa. Contudo, estes exemplos podem ser generalizados à maior parte dos grupos de 

samba de roda do Estado da Bahia. Como a patrimonialização envolveu uma região em 

específico da Bahia, e de certa forma também uma essencialização da mesma, faço uma 

crítica à especificidade deste espaço diante de uma fluidez que escapa ao discurso ideológico 

do Patrimônio. 

 A Política Patrimonial envolve diversos níveis de relações. Uma delas é a existente 

entre intelectuais e bens culturais, já que pesquisas anteriores às propostas dos Dossiês para o 

IPHAN foi uma ação central facilitadora do encaminhamento para o Registro. A articulação 

política das comunidades em situações específicas que buscam a patrimonialização, como foi 

o caso do Carimbó no Pará, é outra dimensão importante. Porém, também existem questões 

macro-políticas e macro-econômicas de interdependências globais. Se existe uma 

predisposição do IPHAN a uma nova Política do Patrimônio Imaterial, esta se faz sempre 

relacionada com uma conjuntura internacional desses debates, bem como do escopo do Estado 

Nacional, em específico, sobre o papel da cultura enquanto política pública. Entretanto, 

eventos recentes na política brasileira podem trazer novas problemáticas em relação às 

políticas culturais nas mais diversas instâncias, e portanto, à Política Patrimonial. 

 Em 12 de maio de 2016, o Senado brasileiro, identificado como o mais conservador 

desde a Ditadura Militar, aprovou o processo de impedimento da presidenta eleita Dilma 

Roussef, resultado da articulação entre políticos de direita, do judiciário e das grandes mídias 

brasileiras. Umas das primeiras medidas do "governo interino" que se instalou na vigência do 

processo de impedimento foi a extinção do Ministério da Cultura, seguida pela sua recriação 
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sob a pressão das fortes críticas e manifestações que se desencadearam no país
36

 contra a 

medida. Antes mesmo da consolidação do processo de impedimento, no dia 16 de abril, uma 

Assembléia Geral foi organizada pela ASSEBA em sua sede em Santo Amaro da Purificação 

com o intuito direto de uma atuação política em defesa da democracia e da continuidade do 

governo de Dilma Roussef.   

 Em relação ao IPHAN, o governo interino expediu a medida provisória 278/16, que 

prevê a criação de uma Secretaria Especial do Patrimônio Histórico e Artístíco Nacional 

(SEPHAN). As consequências da coexistência entre IPHAN e SEPHAN e seus impactos são 

ainda obscuros, assim como a intenção da criação dessa secretaria especial. As ações do 

governo interino frente às políticas culturais e patrimoniais, como a criação da nova 

secretaria, dão ensejo ao seu correlacionamento com os propósitos anunciados da política 

econômica do mesmo. Entre elas, a de uma possível flexibilização de determinados critérios, 

principalmente vinculados à política de tombamento, no intuito de beneficiar grandes grupos 

econômicos ligados à especulação imobiliária e empreendimentos nesta área. Se, mesmo que 

indiretamente, a prática neoliberal perpassa as políticas patrimoniais, há o temor agora de uma 

total imersão no jogo do capitalismo, sem a menor preocupação com as dimensões imateriais 

de minorias raciais e/ou étnicas, muito menos de valorização desses saberes-fazeres. Tais 

eventos terão implicações diretas nas políticas culturais e caberão a futuras pesquisas 

mensurar os impactos. Por estes indicativos, espera-se um retrocesso em relação aos governos 

anteriores no tocante as práticas de salvaguardas realizadas entre o Estado e associações civis.  

 

Patrimônio Cultural e Ideologia 

 

A partir de autoras e autores que construíram perspectivas teóricas sobre o Patrimônio 

Cultural no Brasil, bem como algumas referências acerca do conceito de Ideologia, traço uma 

análise em que justaponho dialogicamente tais estudos com a dimensão empírica do processo 

de patrimonialização do Samba de Roda do Recôncavo baiano e os Sambas no/do Sertão 

baiano. A sequência dos estudos que sintetizo a seguir não segue uma cronologia ou ordem de 

                                                             
36

 Ao longo do mês de maio ocorreram diversas manifestações em prol do Minc, com ocupações em muitas 

capitais nos prédios do IPHAN e do Ministério da Cultura. A Associação Brasileira de Antropologia (ABA), 

especialmente através do Comitê de Patrimônios e Museus emitiu uma nota de "total desagravo" à extinção do 

Ministéiro da Cultua. No dia 18 de maio de 2016, cedendo as pressões de diversas classes artísticas, Michel 

Temer recriou o Ministério da Cultura. 
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importância. A pergunta que sigo é como tais pesquisas contribuem para pensar o Patrimônio 

enquanto Ideologia. 

Marília Cecília Fonseca (2009) destaca o Patrimônio enquanto processo, mostrando as 

nuances da política federal de preservação implementadas pelo Estado visando a construção 

de uma identidade nacional. A autora demonstra o esforço totalizador inerente a essas 

concepções de povo, nação, pátria, identidade nacional que obscurecem os conflitos. A 

construção de uma identidade nacional a que Fonseca associa as ações voltadas ao Patrimônio 

podem ser conjugadas à análise do esforço homogeneizador constitutivo das nações modernas 

como efeito da forma como este tipo de comunidade pode ser imaginada (ANDERSON, 

1993). Portanto, a análise de Fonseca aponta para uma dimensão do que estou chamando de 

Ideologia do Patrimônio.  

Como a temática do Patrimônio surgiu, no Brasil, sob pressupostos do Movimento 

Modernista com a missão social de construção de uma tradição brasileira autêntica, a autora 

explicita que “o ideário do patrimônio passou a ser integrado ao projeto de construção da 

nação pelo Estado” (FONSECA, 2009, p. 96). Entendo aqui este “ideário” enquanto Ideologia 

por enfatizar essas relações entre atividade intelectual e ação política no Brasil a partir do 

Estado. Neste “esforço totalizador” existe uma vinculação da Política Patrimonial aos 

Aparelhos Ideológicos do Estado (ALTHUSSER, 1996), sob a forma especializada de uma 

instituição responsável por construir e salvaguardar o chamado Patrimônio Cultural 

Brasileiro. 

Para Slavoj Zizek (1996) a ideologia não tem necessariamente a ver com ilusão. Mas o 

espaço ideológico deve ter alguma relação com processos de dominação, que envolvem poder 

e exploração. O fato de ser oculta está exatamente conectado com a sua eficácia, a tarefa da 

crítica da ideologia é discernir essa necessidade oculta. O que está oculto na política do 

Patrimônio? O que está por trás da escolha de um bem cultural? Os usos do Patrimônio 

quanto ao desenvolvimento do turismo ou mesmo o fortalecimento de identidades locais a 

partir dos bens patrimonializado são explícitos, contudo o discurso oculto remete às relações 

entre cultura e poder, principalmente na regulação da cultura pelo Estado.  

Destarte que a Ideologia do Patrimônio, em sua missão social de constituição da 

identidade brasileira, se constrói obliterando outras qualificações de patrimônios possíveis que 

poderiam ser mais flexíveis nestas relações entre o Estado e os bens culturais. Por isso que o 

objetivo da crítica da ideologia é “discenir a tendenciosidade não reconhecida do texto oficial, 

através de suas rupturas, lacunas e lapsos” (ZIZEK, 1996, p. 15). 
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Dessa forma, uma dimensão fundamental que está posta é a existência material da 

Ideologia, o seu aspecto externo, aqui atrelado aos Aparelhos Ideológicos do Estado. 

Interessante a divisão que Louis Althusser (1996) faz entre Aparelhos Repressivos e 

Aparelhos Ideológicos. O primeiro funciona “pela violência”, o segundo “pela ideologia”. A 

materialização da Ideologia do patrimônio acontece através de rituais e práticas vinculadas 

diretamente a uma instituição, no caso do Brasil, ao IPHAN.  

A força política do Patrimônio, nesta relação de rituais e práticas, está também na sua 

teatralização, nas comemorações, nos museus e monumentos. No caso específico do Samba 

de Roda do Recôncavo Baiano foi criado o Dia do Samba. A data escolhida foi o 25 de 

novembro que remete ao dia em que foi concedido o título de Patrimônio Oral da 

Humanidade pela UNESCO. As diversas Casas do Samba também funcionam como museus, 

guardando instrumentos e materiais escritos e audiovisuais sobre os grupos. 

 

Casa do Samba Mestre Domingos Saul, em Conceição do Jacuípe 

 

Foto: Marcus Bernardes 

 

 



87 
 

O Estado como regulador da cultura faz brotar a Ideologia. Dessa maneira Hall (1997) 

se pergunta: por que o “governo da cultura” é importante? O autor indica duas respostas. 

Primeiro que a cultura é uma área-chave de mudança e debate nas sociedades 

contemporâneas. Segundo, que a cultura nos governa. As práticas sociais, dessa forma, são 

condicionadas pelo viés cultural ou discurso de existência. Não é que a cultura, em termos 

substantivos, ou seja, o seu lugar na estrutura empírica real, seja algo absoluto. Mas toda 

prática social é dependente e possui relações com o significado, tem seu caráter discursivo. A 

regulação da cultura pelo Estado, no caso do Patrimônio Imaterial, sinaliza o debate sobre o 

lugar do conhecimento tradicional na política.  

Para Manuela Carneiro da Cunha (2009), o conhecimento tradicional não 

necessariamente está ligado a tempos antigos imemoriais. Mas sim também a um conjunto 

duradouro de procedimentos diversos que geram conhecimentos. Os regimes de conhecimento 

podem ser pautados na experiência direta ou no reconhecimento de fontes. Obviamente não 

excluindo outros procedimentos possíveis, fiquemos nestes dois exemplos que a autora 

destaca. Acredito que ambos procedimentos podem ser identificados nos sambas de roda. Para 

conferir autoridade, as fontes nos sambas de roda remetem a sambadores e sambadeiras que 

possuem ampla vivência e memória nos sambas de determinada região. Pela importância da 

transmissão oral, o conhecimento de diversas chulas e também as práticas antigas dos sambas 

denotam uma fonte de autoridade que é imediatamente respeitada. A ASSEBA possui um 

catálogo com 57 perfis com resumos biográficos e fotos de sambadores e sambadeiras idosos 

de diversas cidades da Bahia. A experiência direta atrelada a dados sensoriais como ver, ouvir 

e perceber, em se tratando de uma musicalidade, é outro regime de conhecimento fundamental 

nos sambas de roda. A categoria analítica "aprendizagem-socialização" nos sambas visa 

indicar esta faceta do conhecimento tradicional em que se entrelaçam elementos cognitivos 

(os processos mentais de percepção e memória) ao contexto ritual do samba. 

O Samba de Roda ao ser patrimonializado, está posta implicitamente na salvaguarda 

do mesmo a ideia de resgate e preservação deste conhecimento tradicional. A problemática é 

que a Política do Patrimônio trata este conhecimento tradicional: 

como um conjunto completo e fechado de lendas e sabedorias transmitidas 

desde tempos imemoriais e detidas por certas populações humanas, um 

conjunto de saberes preservados (mas não enriquecidos) pelas gerações 

atuais. Note-se que uma  concepção como esta enviesa as políticas públicas 

na direção do “salvamento”. O que passa a importar não é a conservação dos 

modos de produção dos conhecimentos tradicionais, e sim o resgate e a 

preservação (CUNHA, 2009: 364). 
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 A ênfase na ressalva entre parênteses “mas não enriquecidos” pode ser identificada na 

Ideologia do Patrimônio ao determinar os processos de revalidação do título a cada 10 anos. O 

que está posto não são os regimes de conhecimento, mas o que importa na política pública é a 

preservação do conhecimento tal como foi cristalizado no discurso oficial. A Salvaguarda 

enfatiza a preservação de saberes-fazeres sem identificar regimes de procedimentos que 

tornam o conhecimento tradicional vivo, dinâmico e sempre atualizado, ou seja, que seria 

enriquecido pelas gerações atuais. 

A Política do Patrimônio, marcada pelo binômio Cultura/Poder, é um processo de 

regulação da cultura. Existiria assim uma retórica política que justifica uma escolha. Vários 

elementos são acionados para a construção desse discurso: a evocação da diversidade cultural, 

a busca de elementos excepcionais (ou autênticos), a “retórica da perda”. Estes elementos são 

acionados pela Ideologia do Patrimônio para justificar a patrimonialização de um bem, 

ocultando assim os interesses de regulação da cultura pelo Estado inerentes ao processo. 

Entretanto, o conflito aparece como estrutural ao pensar o Patrimônio.  

Izabela Tamaso (2005) destaca o conflito como constitutivo das políticas de 

preservação. Por “quase sempre” o Patrimônio ser acionado pelas elites, sua prepotência de 

universalidade é “autocontraditória; limitar a posse a alguns, enquanto exclui outros, está na 

razão de ser do patrimônio” (TAMASO, 2005, p. 15). Porém, para a autora, os aspectos 

imateriais do patrimônio (os valores produzidos e atribuídos pelo grupo) estão no domínio da 

agência dos sujeitos. Por isso é fundamental refletir sobre os impactos da ideia de Patrimônio 

nos grupos que tiveram um bem patrimonializado. E, ao lado do conflito, Tamaso destaca a 

autoridade envolvida em nomear o que é patrimônio, ou seja, o poder de legitimação das 

instituições. Contudo, atestar esse fosso contraditório como algo que está na “razão de ser” do 

patrimônio sem indicar como a Ideologia do Patrimônio se estrutura discursiva e 

politicamente é recair em uma essencialização ou numa afirmativa óbvia que destaca o 

conflito, sem de fato entendê-lo. 

Partindo de um referencial foucaultiano, Maria Veloso Santos (1992) entende o 

discurso do Patrimônio – a ideia de Patrimônio Cultural no Brasil – como uma tentativa de 

equilibrar as tensões existentes no pensamento dualista brasileiro (novo/arcaico; 

origem/destino; universal/particular) entre os anos 1920 e 1970. Também pensando os 

discursos do Patrimônio Cultural no Brasil, Gonçalves (1996) destaca que o que norteia as 

práticas de colecionar, restaurar e preservar é uma concepção de história moderna em que 

diversos aspectos de uma cultura tendem a se perder. Uma interminável busca de 
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autenticidade pela “retórica da perda”. As narrativas nacionais do Patrimônio são 

apresentadas como justificadoras da preservação de valores com riscos iminentes de 

desaparecimento.  

Entendo a “retórica da perda” como um elemento acionado para compor um quadro 

maior que é a Ideologia do Patrimônio. O discurso oficial alega o “medo” da perda. Dessa 

forma, o Estado se incumbe de desenvolver um Plano de Salvaguarda de modo a regular 

como o bem patrimonializado é produzido, transmitido e consumido. A justificativa, quase 

sempre, se refere às mudanças que a sociedade tecnológica pode acarretar no desaparecimento 

de formas “tradicionais” de se produzir cultura. A Política Patrimonial “ajuda” os grupos com 

seus bens patrimonializados a gerirem seu patrimônio, à medida que também os insere na 

indústria do entretenimento e portanto, numa lógica comercial. É uma contradição, a 

justificativa usada para salvaguardar um bem é a sua defesa frente as mudanças frenéticas da 

sociedade capitalista. Contudo pós processo de patrimonialização, agora sob a tutela do 

Estado, estes bens são inseridos no jogo capitalista.  

Manuel Ferreira Lima Filho e Regina Abreu (2007), em A Antropologia e o 

Patrimônio Cultural no Brasil, questionam o significado do reconhecimento patrimonial, que 

a meu ver é a dimensão explícita de uma relação oculta de poder, em função da multiplicidade 

de manifestações culturais do Brasil, atentando para o risco de congelamentos a partir do 

Registro. Regina Abreu (2005) destaca a temática do Patrimônio enquanto objeto de estudo e 

campo de trabalho, ou seja, sua dimensão de atividade reflexiva e de intervenção prática, 

sobretudo através do IPHAN. A autora, ao refletir sobre as manifestações culturais do país, 

lança um questionamento: como patrimonializar as diferenças sem trair o próprio conceito de 

diferença?  

Penso que o conflito inerente à Política Patrimonial já indicado em muitas pesquisas 

pode ser melhor compreendido nesta questão de patrimonializar as diferenças e, por 

desdobramento, na tensão conceitual entre a diversidade cultural e a diferença cultural. Para 

Adorno (1996) a ideologia rebela-se contra a alteridade. A ideologia transforma e coloca a 

diferença e o plural num mesmo lugar, impondo limites e fronteiras. A diferença cultural é 

aquilo que resiste à representação totalizadora proposta na política patrimonial: “a ‘diferença’ 

do saber cultural que ‘acrescenta’, mas não ‘soma’ é inimiga da generalização implícita do 

saber ou da homogeneização implícita da experiência, (...) como as principais estratégias de 

contenção e fechamento na ideologia burguesa moderna” (BHABHA, 2013, p. 263).  
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As tensões entre os conceitos de diversidade e diferença, referendadas a partir da 

Ideologia do Patrimônio, tornam-se mais perceptíveis. A diferença cultural nos remete a 

pensar como se formam os sujeitos nos “entre-lugares”. Quais as formas de discurso que estão 

“nas margens deslizantes do deslocamento cultural”? Tanto os Sambas no/do Sertão baiano, 

quanto a ASSEBA em sua agência quando é diretamente contestatória em relação a certas 

diretrizes do IPHAN – como a própria proposta de respensar o título patrimonial – evitam 

uma política de polaridade. Tais formas de discurso constituem o processo de enunciação na 

medida em que buscam a construção de um outro sistema de identificação cultural.  

Por outro lado, a evocação da diversidade cultural, atrelada à Ideologia do Patrimônio, 

remete a uma noção liberal de multiculturalismo, que tende à separação de culturas 

totalizantes. Este discurso oficial busca então uma “fixidez” na construção ideológica da 

alteridade. Dessa forma, Bhabha coloca que “é somente pela compreensão da ambivalência e 

do antagonismo do desejo do Outro que podemos evitar a adoção cada vez mais fácil da 

noção de um Outro homogeneizado, para uma política celebratória, oposicional, das margens 

ou minorias” (BHABHA, 2013, p. 96).  

A diferença assim se coaduna enquanto uma expressão das margens, engendradas em 

sociabilidades específicas e inventividades de sambas de rodas diferentes daquele 

patrimonializado, indicando a possibilidade de um novo entendimento sobre o título 

patrimonial, já indicado pela ASSEBA. Enquanto a “diversidade cultural”, preocupada de um 

modo uniformizador com comunidades e minorias, se aproxima dos discursos de brasilidade, 

de construção da Nação, no plano da Ideologia. Este processo em que a Ideologia do 

Patrimônio congrega brasilidade e diversidade cultural acarreta uma redução semântica, como 

indicou Trajano Filho (2012). Transformações de instituições totais em suas dinâmicas, 

relações de solidariedade e reciprocidade, inventidades e sociabilidades próprias em ícones da 

cultural nacional, ou seja, em um produto ideológico. 

A patrimonialização ou a objetificação do patrimônio implica constantemente 

um processo de escolha, seleção e redução de sentido. O Estado e suas 

instituições são com frequência atores centrais nesse desenrolar e, por causa 

de sua lógica de operação, sempre lexicográfica, sempre atuando por 

definições de natureza normativa, essas escolhas e seleções podem parecer 

arbitrárias e alienantes. (TRAJANO FILHO, 2012: 36) 

 

Patrimonializar as diferenças recai então num fosso contraditório em que a Ideologia 

do Patrimônio leva à homogeneização dos bens, à cristalização como colocado por alguns 

autores (LIMA FILHO; ABREU: 2007), conectando-se com as narrativas de identidade 
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nacional. Destarte, o que é discursivamente patrimonializado é a diversidade cultural. A 

proposta da diferença cultural é diametralmente oposta, buscando “rearticular a soma do 

conhecimento a partir da perspectiva da posição de significação da minoria, que resiste à 

totalização” (BHABHA, 2013, p. 261). Dessa forma, afirma Bhabha: 

Minha intenção ao falar de diferença cultural, mais que de diversidade 

cultural, é reconhecer que esse tipo de perspectiva liberal relativista é 

inadequado em si mesmo de modo geral não admite a postura normativa e 

universalista a partir da qual ele constrói seus julgamentos culturais e 

políticos. (BHABHA, 1996: 35) 

 

Os conflitos são inerentes, já que a ideologia se opõe ao conceito de alteridade. Por 

isso o uso político recorrente e sempre ressaltado da “diversidade cultural”, por implicar em 

lógicas neoliberais a que essa Ideologia do Patrimônio se harmoniza. O samba, agora 

patrimonializado, também se insere na indústria do entretenimento. O neoliberalismo, do 

ponto de vista cultural, implica numa economia de consumo em que o Estado aparece como 

regulador e ponte entre os produtores e reais detentores do patrimônio e os consumidores. 

Neste sentido, “só na lógica do entretenimento é possível fantasiar que essa cultura popular, 

patrimônio e referência vital de outra comunidade ou etnia, de outra classe e de outro grupo 

racial, pode ser capturada e anexada ao patrimônio cultural disponível para nossa classe média 

urbana” (CARVALHO, 2004, p. 8). 

O samba patrimonializado dentro de uma política mais ampla para ser um bem 

vendável e apreciado por turistas e/ou consumidores de música em geral se harmoniza com os 

parâmetros da diversidade cultural. Um produto deve ser construído: se estabelece uma 

origem (o Samba de Roda do Recôncavo Baiano originou o “samba brasileiro” exportado, 

principalmente, a partir do Carnaval no Rio de Janeiro), evoca-se elementos de 

tradicionalidade e distinção (o samba do Recôncavo é o mais tradicional, é o mais antigo, o 

mais autêntico). Esta inserção dos sambas de roda e consequentemente este produto “exótico” 

que é construído tem na diversidade cultural sua base ideológica de sustentação e, também, 

uma das suas principais propagandas. Já que o consumo da diversidade cultural é entendido, 

do ponto de vista neoliberal, como um dado positivo para a valorização e perpetuidade de 

determinado bem cultural. 

José Reginaldo Gonçalves (2007), ao relacionar o Patrimônio como fato social total, 

entrelaçando os temas da identidade e da memória, enfatiza a importância desta ideia para um 

entendimento sociológico. O seu conceito de ressonância está ligado à identificação do bem 
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cultural patrimonializado com o público. O autor parte de uma concepção mais filosófica de 

como os Patrimônios Culturais também podem inventar os sujeitos. Não só a ideia de que o 

patrimônio teria esse caráter “construído” ou “inventado”, mas, através da ressonância, pode-

se pensar na construção dos próprios sujeitos. O problema está em deixar de lado os conflitos 

e tensões políticas envolvidos nos processos de patrimonialização ao enfatizar o conceito de 

ressonância (GONÇALVES, 2007). Na medida em que o Patrimônio é entendido como uma 

categoria universal que inventa os sujeitos, a dimensão política fica em segundo plano. 

É interessante aqui um parêntese para pensar também nas dimensões materiais do 

Patrimônio, embora a crítica sustentada esteja voltada para a política do Patrimônio Imaterial. 

A função simbólica dos objetos materiais conecta-se aos processos sociais de construção das 

noções de indivíduo, de uma autoconsciência individual e coletiva (GONÇALVES, 2007). Os 

objetos expressariam simbolicamente funções de identidade, mas enquanto categorias 

materializadas organizam as percepções da própria sociedade. Os objetos, então, na vida 

social podem circular na forma de mercadorias, de dádivas e como “bens inalienáveis”.  

Esta última categoria poderia se aplicar aos objetos classificados como “patrimônios 

culturais”, segundo Gonçalves, pois estariam fora do âmbito do mercado, portando não seriam 

vendáveis. Assim, para o antropólogo  

quando classificamos determinados conjuntos de objetos materiais como 
‘patrimônios culturais’, esses objetos estão por sua vez a nos ‘inventar’, uma 

vez que eles materializam uma teia de categorias de pensamento por meio das 

quais nos percebemos individual e coletivamente. Por esse prisma, a 

categoria ‘patrimônio cultural’ assume uma dimensão universal e não seria 

apenas um fenômeno ocidental e moderno: na verdade, manifestar-se-ia de 

formas diversas em toda e qualquer sociedade humana. (GONÇALVES, 

2007, p.29) 

 

Entretanto mesmo sendo necessário perceber o conceito de patrimônio enquanto algo 

referendado pela própria comunidade, no contexto político nacional é uma designação de 

status dada por órgãos estatais e controlada pelo mesmo. Ao pensar na ideia de como os 

patrimônios nos inventam, o autor parece deixar de lado os conflitos e tensões políticas 

envolvidas nos processos de patrimonialização. 

Neste sentido, entendo a identidade e a diferença como questões políticas. Questionar 

então a diferença nos remete a problematizar os sistemas de representação que dão suporte à 

Ideologia do Patrimônio: 

Esta abordagem [da diversidade cultural] simplesmente deixa de questionar 

as relações de poder e os processos de diferenciação que, antes de tudo, 
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produzem a identidade e diferença. Em geral, o resultado é a produção de 

novas dicotomias, como a do dominante tolerante e do dominado tolerado ou 

a da identidade hegemônica mas benevolente e da identidade subalterna mas 

“respeitada”. (SILVA, 2014: 98) 

 

Pensando o Patrimônio enquanto símbolo, Arantes (2001) articula a noção de 

Patrimônio Imaterial e “referências culturais”. Para o autor, essas referências “são as práticas 

e os objetos por meio dos quais os grupos representam, realimentam e modificam a sua 

identidade e localizam a sua territorialidade” (ARANTES, 2001, p. 131). Refletir sobre as 

“referências culturais” faz emergir tanto essa dimensão simbólica de um pensamento inscrito 

em um discurso dependente das condições sociais que o cercam, quanto nas relações de 

poder, como já ressaltado por Foucault (2011). Nesta abordagem da diversidade, a diferença e 

a identidade são submetidas a processos de cristalização, sendo naturalizadas ou 

essencializadas. Entretanto, em contraposição a Ideologia do Patrimônio, a identidade não é 

estática, acabada, imóvel. 

A abordagem discursiva vê a identificação como uma construção, como um 

processo nunca completado – como algo sempre “em processo”. Ela não é, 

nunca, completamente determinada – no sentido de que se pode, sempre, 

“ganhá-la” ou “perdê-la”; no sentido de que ela pode ser, sempre, sustentada 

ou abandonada. (HALL, 2014: 106) 

 

Destarte, esta luta de poder remete a uma categoria mais ampla em que a ideologia 

está inclusa: hegemonia. A hegemonia da forma que é entendida aqui envolve estratégicas 

teóricas e práticas em que um poder dominante e regulatório se mantém (EAGLETON, 1996). 

Gramsci (1979) situa a hegemonia apenas na “sociedade civil”, mas o Estado é um órgão vital 

do poder hegemônico (e é graças à ideologia que a hegemonia pode ser exercida). Uma 

concepção de Patrimônio é gestada por intelectuais, formalizada pelo Estado, passando a 

exercer uma função de hegemonia. Embora a mesma não se consolide devido a tensões entre 

o Estado e os sujeitos de bens patrimonializados. 

Dessa forma, a aceitação das políticas patrimoniais não implica numa passividade 

destes grupos. O conceito de cidadania patrimonial, proposto por Lima Filho (2015) na sua 

dimensão de adesão à resistência/negação, indica outras possibilidades de interação entre os 

grupos e o Estado. A cidadania patrimonial deve ser pensada a partir dos grupos sociais e 

étnicos que a vivenciam. No caso do Samba de Roda do Recôncavo baiano, ela só se efetiva 

quando o grupo passa a fazer parte da ASSEBA. É nesse momento que a dimensão da política 

institucional começa a fazer parte da vida dos sambadores e sambadeiras.  
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O mito do Patrimônio descrito por Lima Filho (2015) como legitimador do discurso da 

cultura nacional é entendido aqui em seu aspecto ideológico, em sua positividade harmônica 

de uma realidade sem fraturas, como diria Zizek (1996). Ou seja, a Ideologia do Patrimônio é 

seletiva e consequentemente excludente, e se esconde atrás de uma retórica de constante 

salvaguarda e valorização dos bens representativos da identidade nacional, porém: 

 

qual seria o lugar do subalterno na representação do patrimônio brasileiro, 

aquele que não se encaixa na excepcionalidade ou na 

relevância/representatividade do patrimônio? O reverso do patrimônio tem 

lugar na cidadania patrimonial, potencializando a cidadania insurgente. Essa 
última possibilidade não tem sido contemplada pelos autores quando 

escrevem sobre o patrimônio. Ora, a análise do patrimônio distanciada do 

mito da nação só é capaz se consideramos o conflito ou a insurgência colada 

também ao conceito de cidadania. Dessa forma, a ação patrimonial movida 

pelos atores sociais desenha uma escala cuja mensuração vai do mito da 

nação à sua resistência/negação assumida por atores sociais que politicamente 

se situam nas margens, nas fraturas e clivagens, ou seja, em direção a uma 

ideia de anti-mito da nação. (LIMA FILHO, 2015: 140) 

 

Este reverso do patrimônio, no caso particular desta pesquisa, são os Sambas no/do 

Sertão baiano, que potencializam a "cidadania insurgente" da ASSEBA na construção de 

estratégias de interação com a Política Patrimonial. Esse jogo de poder com o Estado é 

notadamente assimétrico. Nessa insubordinação, a ASSEBA subverte a tônica desta política e 

faz do título patrimonial um recurso de sobrevivência humana, em um contexto social 

desigual e historicamente explorado como a região do Recôncavo baiano. É nesse aspecto que 

consiste a noção de modulação alinhada ao conceito de cidadania patrimonial (LIMA FILHO, 

2015). O contexto histórico escravista da região, o racismo derivado desse processo, as 

condições materiais de existência, todos esses elementos são acionados neste jogo político 

com o Estado. A ASSEBA se coloca institucionalmente e nas suas ações como um agente de 

combate ao racismo e à intolerância religiosa aos cultos afro-brasileiros. Outro exemplo de 

modulação seriam as pautas constantes nas assembléias e diálogos com o IPHAN sobre a 

saúde dos mestres e mestras, bem como na própria possibilidade de se viver a partir do samba. 

Nas dimensões burocráticas de articulações e lideranças de grupos, promovendo oficinas e 

organizando eventos. E, também, na atividade remunerada para os sambadores e sambadeiras.  

Dessa forma, a ASSEBA configura a própria instância legal através da qual os trâmites 

e diálogos são realizados com o Estado. Mesmo tendo uma sede principal, existem Casas do 

Samba em muitos municípios que, de certa forma, descentralizam as decisões. Reuniões são 

sempre realizadas nas diversas Casas do Samba, com posteriores Assembleias Gerais 

organizadas na sede principal, sempre contando com a participação de muitos sambadores e 
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sambadeiras. Essa dimensão burocrática, presente no dia-a-dia dos grupos pertencentes à 

ASSEBA, indica a introjeção desta cidadania patrimonial. As ações da ASSEBA e seus 

grupos demonstram a operacionalidade desta cidadania, através da qual, podem até questionar 

sua própria titulação enquanto Patrimônio Cultural. 

Por outro lado, os Sambas no/do Sertão baiano estão fora desta dinâmica específica da 

cidadania patrimonial. O que não quer dizer distantes dos trâmites com o Estado. O próprio 

Festival de Samba de Roda, realizado em Riachão do Jacuípe, demanda interações com a 

prefeitura para reserva do palco municipal e, quando muito, uma ajuda de custeio para o som 

e transporte para grupos de outras cidades que se apresentam no festival. Porém isso depende 

muito do momento político, da visão sobre a política cultural da prefeitura em exercício e das 

próprias relações interpessoais que Zé Cândido (organizador do festival e líder do grupo 

Sufoco da Fumaça) possui na cidade. Seu próprio grupo já foi uma Associação Cultural, em 

que o mesmo era presidente-fundador. 

Em grande medida, as políticas culturais no Brasil são efetivadas através de Editais 

propostos pelo Ministério da Cultura e Secretarias de Cultura (estaduais e municipais) 

financiadas pelo governo federal ou empresas privadas e estatais. A existência desses Editais 

já sinaliza outro aspecto do Estado como regulador da cultura. Aos proponentes de tais Editais 

muitas vezes é exigido – apesar  de alguns aceitarem o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

mas com valores menores – o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), obtido através 

da criação dessas Associações Culturais. Além deste cadastro, deve ser construído um projeto 

visando algum tipo de “atividade cultural”: festivais, formas de transmissão e aprendizagem, 

vivências, oficinas e outros.  

A Associação “sem fins lucrativos” Sufoco da Fumaça, como enfatizado por Zé 

Cândido, não existe mais. O sambador relatou a difilcudade em manter a Associação, dado o 

descaso da maioria dos participantes. Apenas o grupo de Zé Cândido, em Riachão do Jacuípe, 

foi uma Associação Cultural e não por acaso, ele é o responsável pela criação e manutenção 

do Festival Regional de Samba de Roda. O Samba das Pedrinhas (ou Chapéu de Couro), 

grupo de Mizael Carneiro, apesar de já ter participado deste festival e se apresentar em várias 

datas festivas da cidade, vivencia o samba como uma “brincadeira” que propicia o reencontro 

de amigos antigos, nas rezas e festas em comunidades rurais da cidade de Riachão do Jacuípe. 

Zé Cândido, além desta visão, também preocupa-se em fazer do samba berrado uma 

referência simbólica de Riachão do Jacuípe; nas suas palavras, o Festival Regional de Samba 

de Roda “já virou uma tradição na cidade”.  
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Para os grupos de Riachão do Jacuípe a temática do Patrimônio Cultural é uma 

realidade distante ou inexistente. Desconhecem a existência da ASSEBA e todo o processo 

político da patrimonialização. Certa vez Mizael Carneiro, do grupo Samba das Pedrinhas, viu 

em um jornal televisivo que o Samba de Roda teria “virado” Patrimônio Cultural Brasileiro e 

achou positivo tal reconhecimento, já que o mesmo faz parte da hisória da cidade e da sua 

própria vida. A noção de patrimônio é percebida no seu valor de reconhecimento, um atestado 

“oficial” de importância para algo que para eles sempre foi importante, se me permitem a 

redundância.  

Os grupos que pertencem à ASSEBA, mesmo aqueles recentes ou não assíduos nas 

reuniões e assembleias, identificam uma mudança no cenário do samba após o ano de 2004. 

Mesmo sem atrelar ao título de Patrimônio, conferindo uma importância maior à constituição 

da ASSEBA, a visão desses grupos é a de que “está se falando mais sobre o samba de roda 

nas cidades”. Com o fortalecimento da Rede do Samba em vários municípios da Bahia, mais 

do que o título, a ASSEBA passou a desempenhar um protagonismo neste novo momento 

político para os grupos de sambas de roda. 

Dessa forma, a crítica à Ideologia do Patrimônio tem na própria ASSEBA indicativos 

para a construção de outras qualificações sobre o Patrimônio Cultural, bem como na gestão e 

regulação do Estado em relação aos grupos detendores do mesmo. A ASSEBA é um exemplo 

do desenvolvimento de uma articulação política através da música. Nas muitas reuniões que 

são realizadas, algumas pautas são constantes e demandam transformações na própria 

burocracia do Estado. 

A garantia de determinados recursos disponibilizados pelo IPHAN se dá através dos já 

mencionados Editais. Contudo, os projetos culturais exigem, muitas vezes, além de um 

conhecimento óbvio da escrita, o domínio de um vocabulário técnico sobre “orçamentos”, 

“contrapartidas”, “descrição detalhada das atividades”. A ASSEBA, neste sentido, adota duas 

posições simultâneas. Primeiro, de reinvindicar projetos de mais fácil compreensão, com 

menos burocracia. Segundo, busca promover a capacitação dos filhos e filhas dos sambadores 

em metologias de pesquisa, no intuito de formar um protagonismo da base social da 

ASSEBA. Ou seja, criar condições para que os próprios sambadores e sambadeiras possam 

empreender pesquisas sobre os sambas de roda. 

Esta questão se desdobra na ocupação dos espaços dentro das Universidades. A 

posição crítica dos sambadores é a de que seus mestres e mestras devam ocupar a sala de aula 

das Universidades para discutir sobre sambas de roda e Patrimônio Cultural. Neste ínterim, já 
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estão sendo formadas parcerias entre a ASSEBA e a UFRB no sentido de valorização de 

outros saberes dentro da academia.  

Para a ASSEBA o reconhecimento patrimonial, além do processo de salvaguarda e 

todo o empreendimento de formação de novos grupos e ampliação dos associados no Estado 

da Bahia, é acompanhado de uma conscientização de que o Samba de Roda agora “também é 

política”. Se em seu estatuto se coloca como protetora do “patrimônio imaterial”, nas suas 

ações políticas e trâmites com o Estado insinuam novas diretrizes para a Política Cultural, 

utilizando as ferramentas estatais como instrumentos de empoderamento. Contudo, a noção de 

Patrimônio Cultural entre seus grupos podem ser bem diversas, dada a heterogeneidade da sua 

formação. 

Para os grupos diretamente envolvidos no processo de patrimonialização – os que 

foram proponentes do Registro e os diretamente pesquisados para o Dossiê – desde o início o 

título significava um conjunto de ações concretas de valorização pelo Estado dos saberes e 

práticas vivenciados por eles e seus antepassados. Para grupos que começaram a fazer parte 

da ASSEBA após os anos de 2004 e 2005, o principal indicativo era a existência de uma 

associação que congregava grupos de sambas de roda e, não necessariamente, fazer parte do 

Patrimônio Cultural do Brasil. A medida que os grupos vão participando das reuniões e 

assembleias, a dimensão política começa a aparecer. O significado de fazer parte de algo que 

é Patrimônio Cultural é construído discursivamente nessas assembleias, nas quais os 

coordenadores e articuladores fazem a ponte entre o Estado e os sambadores e sambadeiras.  

Por outro lado, dentro da própria ASSEBA existem grupos fora do “Recôncavo 

baiano” que não se sentem contemplados pelo título patrimonial. Comumente a retórica 

utilizada é a de que “a Bahia toda samba”. Restringir esta importância a um local circunscrito, 

no âmbito dos discursos políticos, é desvalorizar outros grupos.  

A nova configuração destes sambas enquanto patrimônio gera conflitos específicos, 

por exemplo, quanto a uma das pautas da Salvaguarda que é a visibilidade e difusão. Muitos 

sambadores e sambadeiras tiveram a oportunidade de se apresentar no exterior, gravar CD’S, 

ministrar oficinas em Universidades. Tais eventos são fruto da articulação desses grupos 

dentro da ASSEBA, o empoderamento dos seus membros nos trâmites com o Estado e as 

relações estabelecidas com os intelectuais. Os grupos que não alcançam estas articulações 

comumente sentem-se marginalizados e expõem suas demandas em assembleias. O título 

patrimonial, dessa forma, além da construção de um bem cultural como representativo da 

identidade brasileira (esta criada pelos intelectuais), traz novas dinâmicas e debates para o 

dia-a-dia dos sambadores e sambadeiras em relação a organização dos seus próprios grupos.  
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“Novos Encaminhamentos” 

 

 A crítica à Ideologia do Patrimônio – não tanto a construída nesta pesquisa, mas 

principalmente a vivência política de sambadores e sambadeiras – permite discernir novas 

possibilidades de gestão e construção de outras qualificações sobre o Patrimônio Cultural. A 

ASSEBA se coloca como uma instância questionadora e muitas vezes pioneira como modelo 

de Salvaguarda a ser seguido por outros bens patrimonializados, segundo o IPHAN. Se por 

um lado a associação é produto e processo da política patrimonial, ela também encaminha 

críticas a esta política cultural. A ASSEBA é atuante com associados em várias localidades da 

Bahia, que extrapolam a limitação geográfica imputada no título patrimonial, propondo novos 

encaminhamentos para a Salvaguarda. 

 Os Sambas no/do Sertão baiano indicam novas sociabilidades engendradas pelos 

sambas de roda e até, em alguma medida, interações com o Estado, mas não sob a égide da 

política patrimonial. A coexistência das dinâmicas musicais citadinas e rurais – em Riachão 

do Jacuípe, com suas chulas, batuques e piegas – denotam as diferentes feições que os sambas 

de roda podem adquitir. Seja na sua dimensão de musicalidade atrelada à labuta diária no 

campo, embalando as rezas e divertindo a todos com sua faceta de brincadeiras ou em grandes 

festivais, como parte integrante do calendário festivo da cidade.  

 As narrativas sobre os espaços e a análise sobre a justaposição do Samba de Roda ao 

Recôncavo baiano no título patrimonial como ponto de partida para delinear uma Ideologia do 

Patrimônio surgiu em função das próprias narrativas dos sambadores e da ASSEBA. Dos 

sambadores pelo fato da questão espacial ser sine qua non  para a identificação dos seus 

sambas. Da ASSEBA pela sua crítica ao título patrimonial e busca pelo reconhecimento do 

samba de roda em todo o território baiano. Contudo, a análise específica da patrimonialização 

do Samba de Roda do Recôncavo Baiano traz demandas que envolvem uma política cultural 

mais ampla em relação às narrativas nacionais sobre a identidade brasileira.  

 A amplitude desta política cultural está no entrelaçamento entre a ideologia da 

identidade nacional e a ideologia da UNESCO. As políticas do patrimônio no Brasil não estão 

deslocadas de uma perspectiva internacional. As chamadas Convenções realizadas pós 

Segunda Guerra Mundial, com diversos países-membros, influenciaram nas concepções 

políticas e epistêmicas do Patrimônio Cultural. Desde a retórica política da perda até a 

“declaração sobre a diversidade cultural” foram determinantes para a elaboração de um 

discurso patrimonial preocupado com as narrativas nacionais de uma “autêntica” identidade 

brasileira e a valorização seletiva de bens culturais.  
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 O Patrimônio como Ideologia indica sua missão social e seu compromisso com a 

construção do Patrimônio Cultural Brasileiro. O samba patrimonializado, mais do que um 

indicativo local entre pessoas e um bem cultural, configura-se como um elemento de 

brasilidade. No caso aqui específico, o Samba de Roda é também um bem simbólico que 

representa o Brasil no quadro planetário da diversidade cultural.  

Na contramão teórica de que tudo pode ser ideologia, Zizek (1996) reatualiza uma 

crítica da ideologia. A ideologia como um complexo de ideais ("em si") recorre ao conceito 

de fantasia de Lacan, onde sem a ação estruturadora desta fantasia, o sujeito não estabeleceria 

uma relação de objeto. Zizek aborda então uma "fantasia social" que determina valor e 

significação da realidade compartilhada. Entretanto, a realidade nunca é "ela mesma". Ela se 

apresenta através de sua simbolização incompleta. “É isso que Lacan tem em mente ao 

afirmar qua a distorção e/ou dissimulação é reveladora em si: o que desponta através das 

distorções da representação exata da realidade é o real – ou seja, o trauma em torno do qual se 

estrutura a realidade social” (ZIZEK, 1996, p. 31). 

O autor esloveno destaca um aspecto externo (“para si”) da ideologia os Aparelhos 

Ideológicos de Estado proposto por Althusser. O filósofo francês, para chegar a esta noção de 

uma existência material da ideologia, interroga a interpelação ideológica dos indivíduos como 

sujeitos concretos. Dessa forma, a ideologia seria uma representação (ideias sociais, 

conceitos, mitos, imagens) da "relação imaginária dos indivíduos com sua condições reais de 

existência" (ALTHUSSER, 1996, p. 126). Em um contexto social marcado por desigualdades, 

divisão de classes e dominação, a ideologia teria uma função de conformidade e dissimulação 

de processos de hegemonia (VAISMAN, 2006). A crítica da ideologia consiste em discernir 

essas tendenciosidades.  

Para Althusser a ideologia não seria só um sistema de representações imaginárias dos 

indivíduos, mas também um poder organizado institucionalmente. Sua existência material se 

faz sentir pelos Aparelhos Ideológicos de Estado, com a dimensão da ação política. A 

Ideologia do Patrimônio, perpetrada pelo IPHAN, tem a função de criação e reprodução de 

um discurso sobre o que é ou não patrimônio no Brasil. O IPHAN se apresenta enquanto uma 

instituição distinta e especializada na produção da Ideologia do Patrimônio. A ideia gestada 

de patrimônio no Brasil, a partir do movimento modernista, designou ao Estado, através de 

instâncias específicas, a regulação de bens culturais que foram transformados em elementos 

da identidade nacional.  

O dilema da representatividade, indicado por Arantes (2009), envolve o poder de 

legitimação do Estado em conferir valor patrimonial a bens culturais. Por outro lado, as 
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políticas do Patrimônio Intangível, que abarcam manifestações afro-brasileiras e indígenas, 

segundo o mesmo autor, tendem a regular o equilíbrio das políticas de patrimônio no Brasil, 

historicamente marcada por priorizar referências brancas, católicas e coloniais. Como 

demonstrado no jogo político da cidadania patrimonial, e Althusser nega este processo, outras 

possibilidades são possíveis para além desta materialidade da ideologia. As margens que se 

anunciam, o "reverso do patrimônio”, não só indicam as contradições da ordem hegemônica, 

como demonstram posturas insurgentes nas relações com o Estado. 

Destarte, para quem a Ideologia do Patrimônio é criada? A Salvaguarda como ação da 

política patrimonial seria a “garantia da viabilidade de práticas vivas e passíveis de mudanças 

às quais grupos humanos específicos atribuem valor patrimonial” (ARANTES, 2009, p. 176). 

A questão é que esse valor atribuído por estes grupos específicos, na política, não é tão 

determinante assim. Não é determinante quando se estabelece um recorte temporal de 10 anos 

para processos de revalidação de título, em que as mudanças do bem cultural serão avaliadas 

por intelectuais a serviço do Estado. A Ideologia do Patrimônio não se desvincula de sua 

missão social de construção de narrativas nacionais, que uniformiza e cataloga bens 

representativos de uma identidade brasileira. Se a tônica central fosse a atribuição de valor 

patrimonial que os grupos destacam para os seus bens, tudo seria passível de ser 

patrimonializado. Contudo, vimos como os discursos são construídos também de modo a 

excluir os elementos dissidentes. A existência de outros sambas de roda para além de um 

Recôncavo baiano “espacialmente delimitável” foi um dado dissimulado. Entretanto, pós 

processo de patrimonialização este é um dos principais argumentos de modificação do título 

patrimonial. 

A distorção, ao não enfatizar a pluralidade de tradições dos sambas em todo o estado 

da Bahia, é um dos elementos da crítica da Ideologia do Patrimônio fornecida pelas práticas 

da ASSEBA. Como já visto, seu próprio nome remete a uma associação que visa ocupar um 

espaço maior do que aquele ao qual a ideologia designou. Ao agregar cada vez mais 

associados de diferentes regiões da Bahia, visa também a modificação de um título que é 

restritivo. Este Recôncavo baiano “espacialmente delimitável” seria uma “fantasia ideológica” 

na medida que determina valor e siginificação a uma realidade sem fraturas. A 

tendenciosidade do texto oficial é assim desvelada a partir  das “rupturas, lacunas e lapsos” da 

existência de outros sambas de roda em diferentes regiões. Mais do que isso, conseguir a 

mudança do título significa reinscrever pelas margens o discurso patrimonial, mais atento às 

demandas e vozes dos portadores dos bens, do que dos parâmetros e critérios de instituições 

do Estado. 
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A Ideologia do Patrimônio interpela os diversos sujeitos de diferentes formas. Para o 

cidadão comum fora do contexto dos sambas, nas cidades de Riachão do Jacuípe e Conceição 

do Jacuípe, o Patrimônio Cultural remete muito mais à concepção de Tombamento do que de 

Registro. Ou seja, a percepção patrimonial se conecta mais a monumentos, cidades históricas, 

aos bens de “pedra e cal” (FONSECA, 2001). Talvez este excerto possa ser generalizado, já 

que a política do Tombamento começou a ser gestada nos anos de 1920 e, portanto, teve um 

tempo maior de difusão. A dimensão imaterial do patrimônio enquanto ação política é um 

dado de menos de 20 anos, embora de certa maneira já presente na Consituição de 1988. O 

saber-fazer como patrimônio encontra-se em uma fase inicial de propagação. 

Em relação à questão do Patrimônio, o sujeito intelectual pode aparecer sob duas 

formas: enquanto agente de Estado ou acadêmico (ABREU, 2005). Como acadêmico, o 

Patrimônio torna-se campo reflexivo e é analisado a partir das correntes teóricas em que o 

intelectual está inserido. Enquanto profissional inventariante existe uma mudança de campo 

semântico que torna conflitiva a conciliação entre as demandas políticas e as teorizações do 

campo cientítico. Quando o sujeito intelectual está na academia e momentaneamente passa a 

ser também um agente de Estado, nessa ocasião precisa lançar mão de abordagens que às 

vezes até contradizem os atuais movimentos teóricos de sua disciplina. Contudo, assim o faz 

como alternativa estratégica numa arena de debate político e/ou jurídico que operacionaliza 

segundo demandas econômicas e políticas, muitas vezes distantes dos interesses locais. O 

conceito de comunidade aplicado ao contexto dos sambas no Recôncavo baiano foi 

predeterminado pela UNESCO. Um argumento foi construído enquadrando um bem cultural 

em uma moldura pré-fabricada. A moldura deveria se ajustar ao quadro e não o contrário. 

Para os sujeitos de bens patrimonializados o título patrimonial opera em um processo 

de somatória e não de substituição. Antes deste processo, os sambas na Bahia possuíam (e 

ainda possuem) diversas conotações. Uma herança dos antepassados africanos, uma 

resistência diante do poder colonial, divertimento e brincadeira, um sentido religioso como 

parte integrante de rezas e pagamentos de promessas, um elemento facilitador para o trabalho 

rural ao promover mutirões que ajudavam nas colheitas, como um integrante do calendário 

festivo das cidades e tantas outras. A estes múltiplos sentidos é somada a noção de que 

também é um Patrimônio Cultural do Brasil. Cabe à ASSEBA difundir e apresentar esta nova 

faceta aos sambadores e sambadeiras que, ao participarem das reuniões, aos poucos, 

assimilam este discurso patrimonial.  

Dessa forma, não existe uma estabilidade hegemônica perpetrada pela Ideologia do 

Patrimônio. A permanência de múltiplos referenciais para os sambadores é também indicativo 
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de resistência aos discursos uniformizantes e rígidos da Política Patrimonial. Os próprios 

Sambas no/do Sertão baiano retroalimentam a “cidadania insurgente” da ASSEBA. Na 

interpelação dos sujeitos pela Ideologia do Patrimônio, não há um constituição de sujeitos do 

patrimônio e, sim, de sujeitos de bens patrimonializados. Na medida em que a Salvaguarda é 

subvertida não só para a valorização do bem cultural, mas sobretudo, para o empoderamento 

destes sujeitos híbridos, o campo patrimonial tem sido um palco de disputas e renegociações 

entre o Estado e os grupos 

 A patrimonialização das diferenças culturais, como mecanismo de regulação cultural 

do Estado é destacadamente conflituosa, não apenas pelas arbitrariedades e imediatismo das 

políticas públicas. Sobretudo é um conflito epistemológico. A Política Patrimonial, enquanto 

ação política atrelada aos Aparelhos Ideológicos do Estado, impõe limites e fronteiras a um 

Outro que é ambivalente, dinâmico, que escapa à homogeneização da qualificação de 

Patrimônio Cultural como está posto. A crítica à Ideologia do Patrimônio através das 

vivências e discursos de sambadores e sambadeiras, vinculados ou não à ASSEBA, indica 

outras qualificações desse valor patrimonial, que podem ser mais problematizadoras e 

flexíveis para pensar o poder do Estado sob a regulação da cultura. 
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